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RESUMO  
A erosão costeira é um fenómeno que, apesar do seu mediatismo actual, está longe de ser algo novo. 
Os processos de acreção e erosão sempre existiram e são peças fundamentais para manter (e criar) a 
maioria dos ambientes costeiros que hoje conhecemos e dos quais, em alguns casos, disfrutamos. Estes 
ambientes vão desde a mais simples baía de areia, até a extensos cordões dunares, rias ou mesmo 
recifes. 
No entanto, o aumento progressivo da concentração de população junto ao litoral, e a sua consequente 
urbanização e exploração económica, criaram uma situação em que estas faixas de interacção, 
naturalmente sujeitas a grandes dinâmicas, têm que estar espartilhadas a certos limites estáticos sob 
pena de se inviabilizar quase completamente as edificações, infraestruturas e modelos de exploração 
turística, que se têm vindo a implementar nas últimas décadas.  
Assim sendo, tendo como base a problemática da erosão litoral e como instrumento a engenharia 
costeira, esta dissertação incide inicialmente numa pequena introdução aos processo de dinâmica 
costeira, no qual se incluem os mecanismos de erosão e acreção, e posteriormente na análise das 
tecnologias actuais de alimentação artificial de praias, onde se inclui um levantamento e caracterização 
de experiências concretas de aplicação em ambientes sujeitos a condições marítimas de intensidade 
moderada (tanto a nível internacional como nacional), as suas metodologias de projecto e finalmente 
possíveis soluções de alimentação para três casos concretos a realizar em praias da costa Algarvia:  
 Praia dos 3 castelos; 
 Praia dos Careanos; 
 Praia do Amado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Alimentação artificial de praias, erosão costeira, protecção costeira, soft 
engineering, transposição de areias 
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ABSTRACT  
Even though coastal erosion has become a widely publicized phenomenon in recent years, it is far 
from new. Accretion and erosion processes have always been around, and are some of the key pieces 
in maintaining (and creating) most of the coastal environments that we know (and in some cases even 
enjoy) today. These environments range from the simplest sandy bay, to extensive dune systems, salt 
marches and even offshore reefs.  
Nevertheless, the steady increase in population concentration near the shore, with the consequential 
rise in urbanization and economic exploration, created a situation where these stripes of land, 
traditionally subjected to a great dynamics, are now squeezed between certain static boundaries. If it 
failed to be so, relatively recent structures, infrastructures and even coastal economic models would be 
seriously threatened as the coastal limits were pushed inland. 
Therefore, with the problem of coastal erosion as a background and with coastal engineering as a tool, 
this dissertation begins with a small and generic introduction to coastal dynamics (including erosion 
and accretion mechanisms), focusing later on the description of beach nourishment techniques, project 
methodologies and characterization of previous experiences (case studies) related to this type of 
endeavours in moderately energetic environments worldwide. Finally, it ends by applying the 
presented concepts to three possible nourishments expected to be created in the region of Algarve, 
south of Portugal, namely: 
 Praia dos 3 castelos; 
 Praia dos Careanos; 
 Praia do Amado.  
 
KEYWORDS: Beach Nourishment, Coastal erosion, Coastal protection, Sand by-pass, Soft engineering.  
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SIMBOLOGIA E UNIDADES 
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SI 
Símbolos e letras gregas   
∀ Densidade Volumétrica alimentação L2 m3/m 
αbr Ângulo entre a agitação e o Norte   
β Ângulo entre a perpendicular à costa e o Norte   
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ν Viscosidade cinemática L2 T-1 m2/s 
ρw Massa volúmica da água salgada M1 L-3  kg/m3 
τ0 Tensão tangencial de arrastamento M1 L-1 T-2 N/m2 
   
Maiúsculas   
A Parâmetro de escala  L1/3 m1/3 
AA Parâmetro de escala da alimentação L1/3 m1/3 
AN Parâmetro de escala na situação natural L1/3 m1/3 
B Altura da berma em relação ao NMM L1 m 
Cb Celeridade da agitação na rebentação L1 T-1 m/s 
Cc Celeridade da agitação na profundidade de fecho L1 T-1 m/s 
G Densidade das partículas sólidas      
GPC Parâmetro de difusão litoral L2 T-1 m2/s 
H0,14 Altura de onda excedida apenas 14% das vezes L1 m 
Hb Altura de onda na rebentação L1 m 
Hs Altura significativa L1 m 
IL Peso imerso potencial no transporte longitudinal M1 L1 T-3 N/s 
K Coeficiente de transporte de sedimentos   
Lb Comprimento de onda na rebentação L1 m 
P Porosidade   
Qn Taxa de regressão de Verhagen L3 T-1 m3/s 
S* Parâmetro de interacção fluido-sedimento     
T0,14 Período de onda excedido apenas 14% das vezes T1 s 
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 Dimensões Unidades 
SI 
U* Velocidade de atrito da partícula L1 T-1 m/s 
Vn Volume da alimentação  L3 m3 
VS Velocidade de sedimentação L
1 T-1 m/s 
Minúsculas   
a Extensão da alimentação L1 m 
a’ Constante     
c Constante   
d Dimensão característica dos sedimentos L1 m 
db Profundidade de rebentação L1 m 
g Aceleração local da gravidade L1 T-2 m/s2 
h Profundidade  L1 m 
hc Profundidade de fecho L1 m 
i Constante   
k Constante   
kb Rugosidade de Nikuradse L1  m 
l Largura da alimentação L1 m 
m Declive médio do perfil transversal   
n Constante   
qL Taxa volumétrica de transporte longitudinal L3 T-1 m3/s 
t Tempo T-1 s 
t50 Metade do tempo de vida útil da alimentação T-1 s 
x Distância a um eixo de referência L1 m 
y Distância a um eixo de referência L1 m 
y0 Largura da alimentação L1 m 
yC Distância da profundidade de fecho até um eixo de referência L1 m 
z Constante   
z0 Rugosidade hidrodinâmica L1 m 
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ACRÓNIMOS 
 
AIA  Avaliação de Impacte Ambiental 
ARH  Administração da Região Hidrográfica 
ASBPA  American Shore and Beach Preservation Association (EUA) 
ASCE  American Society of Civil Engineers (EUA) 
AUD  Australian Dollars  
BDEP  Beach Drainage Erosion Protection 
BM  Baixa-mar  
BMAV  Baixa-mar de águas vivas 
BMM  Beach Management Manual (publicação) 
CEM  Coastal Engineering Manual (publicação) 
CERC  Coastal Engineering Research Center (USACE) 
CETN  Coastal Engineering Technical Note (USACE) 
CHL  Coastal and Hydraulics Laboratory (USACE) 
CIRIA  Construction Industry research and information association (Inglaterra)  
CRAB  Coastal research amphibious buggie (USACE)  
CSC  Coastal Service Center (NOAA) 
CUR  Civieltechnisch Centrum Uitvoering (Dinamarca) 
DVA  Densidade Volumétrica da alimentação 
EAK  Empfehlungen für Küstenschutzwerke (Alemanha) 
ECOPRO  Environmentally Friendly Coastal Protection (publicação) 
ECS  Erosional Cold Spots 
EHS  Erosional Hot Spots 
ERDC  Engineer Research and Development Center (USACE) 
EUA  Estados Unidos da América 
FEUP  Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
GENESIS  GENEralized model for SImulating  Shoreline change (USACE) 
GEO  Instituto Geotécnico Dinamarquês  
GSI  Geospatial Information Authority (Japão) 
ICZM  Integrated Coastal Zone Management 
IGP  Instituto Geográfico Português 
IH  Instituto Hidrográfico da Marinha Portuguesa  
IPCC  Intergovernmental Panel on Climate Change (Nacões Unidas) 
LTC  Long Term Configuration Model (FEUP) 
NMM  Nível Médio do Mar 
NOAA  National Oceanic and Atmospheric Administration (EUA) 
NRC  National Research Council (EUA) 
PE  Perfil de equilíbrio (ou equilibrium beach profile)  
PM  Preia-Mar 
PMAV  Preia-Mar de Águas Vivas 
POOC  Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
ppt  Partículas por milhar (parts per thousand) 
SBEACH  Storm-induced BEAch CHange Model (USACE) 
SIG  Sistemas de Informação Geográfica 
SMG  Shoreline Management Guide (publicação) 
SPM  Shore Protection Manual (Publicação) 
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STWAVE  Steady State spectral WAVE Model (USACE) 
SWAN  Simulating WAve Nearshore Model (Universidade de Delft) 
UAlg  Universidade do Algarve 
UNESCO  United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
UOP  Unidade Operacional de Planeamento (POOC) 
USACE  United States Army Corps of Engineers (EUA) 
USD  United States Dollars 
USGS  United States Geological Survey 
WRDA  Water Resources Development Act (EUA) 
ZH  Zero Hidrográfico 
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1 
INTRODUÇÃO  
 
 
Desde que o retrocesso da “linha de costa” passou a representar um problema sério para a estrutura 
económica e logística do litoral, especialmente nos casos em que as taxas de recuo começaram a ser 
alarmantes, os países afectados têm tentado travar de alguma forma o processo. 
Tradicionalmente, a resposta a este fenómeno consiste em “proteger” o perfil que ainda subsiste, re-
correndo à dita “engenharia pesada”, ou seja, à utilização de estruturas rígidas de grande capacidade 
resistente que promovem uma acumulação local de sedimentos, como por exemplo esporões e que-
bramares destacados, ou estruturas que impeçam inundações e/ou minimizem os galgamentos, como 
as obras longitudinais aderentes (SMG, 2004). No entanto, estas soluções apresentam problemas co-
nhecidos (que serão tratados mais adiante) e vêm-se tornando impopulares, pelo que a sua utilização é 
cada vez mais alvo de reprovação pública e por vezes até judicial. Um exemplo desta última foi o caso 
de um morador da zona da Apúlia (Esposende) que viu o seu apelo, junto dos tribunais administrativo 
e da relação do Porto, confirmado em 2009, ao condenar o Estado Português a uma compensação de 
60.000€ pela destruição de uma habitação sua devido à erosão costeira “provocada” por um esporão a 
barlamar.       
Apesar de sempre ter existido, embora em menor grau, a evolução tecnológica do passado século e a 
introdução do paradigma da sustentabilidade, vieram dar outro dinamismo a um conjunto de técnicas 
conhecidas como “engenharia suave”. Simplificadamente, a “engenharia suave” consiste em abordar o 
problema do recuo litoral com recurso a técnicas menos artificializadas e com menor impacto no meio 
natural. É dentro deste conceito mais vasto da engenharia costeira que se insere a alimentação artificial 
de praias com recurso a areias retiradas de locais de empréstimo. 
Segundo Veloso Gomes (1991), a alimentação artificial de praias pode ser definida como uma “colo-
cação, por meios artificiais, de materiais arenosos em locais imersos ou emersos adequados à obten-
ção de um determinado perfil de praia (ou mesmo de duna) favorável à dissipação de energia das 
ondas e a uso balnear, simulando situações naturais”.  
No entanto, as acções a que esta solução está sujeita obrigam a que seja bem equacionada e, acima de 
tudo, acompanhada por outras operações e decisões estruturantes que ajudem a minimizar os proble-
mas antrópicos que, em muitos casos, estão na raiz dos aumentos das taxas de erosão, bem como defi-
nir uma estratégia coerente de monitorização e manutenção dos novos perfis. 
Visto que a problemática da evolução da “linha de costa” (e consequente delimitação) é uma questão 
bastante ampla, apesar de não se pretender acrescentar nenhuma informação no que diz respeito a so-
luções ou modelos de gestão, estruturou-se este trabalho de forma a encaminhar o leitor, clara e sinte-
ticamente, através das questões fundamentais relacionadas com este tema para que seja possível apre-
ender completamente os conceitos subjacentes ao projecto e aplicação das alimentações artificiais.   
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2 
DINÂMICA COSTEIRA 
 
 
2.1. ENQUADRAMENTO  
Para se abordar convenientemente questões relativas à protecção costeira é, em primeiro lugar, neces-
sário falar dos fenómenos que originam essa necessidade de protecção, por outras palavras, é necessá-
rio abordar a problemática da dinâmica costeira.  
Apesar de englobar um conjunto de fenómenos profundamente complexos, esta designação é bastante 
representativa do problema fundamental de todos os modelos de gestão da orla costeira, ou seja: a 
“linha de costa” foi, é e será dinâmica. Apesar de parecer uma conclusão trivial, o seu impacto é bas-
tante profundo.  
O CEM (2002) define a palavra costa como sendo “uma faixa de terreno, de largura indefinida, que 
se estende desde o limite da zona normalmente afectada pelos efeitos de ondulações de tempestade, 
em direcção ao interior, até à primeira mudança significativa na topografia natural”. Normalmente 
estes limites interiores são traçados por falésias, cordões dunares ou linhas de vegetação permanente, 
mas em zonas mais complexas como deltas de rios ou rias este limite é bastante difícil de definir.  
A geologia e a geomorfologia são disciplinas que, em conjunto com a oceanografia ou a meteorologia, 
são fundamentais para compreender as origens da costa, os fenómenos que a modelaram e a maneira 
como esta interage com a ondulação ou as correntes. Da mesma forma, a biologia assume um papel 
crucial na percepção de como os corais ou as florestas marinhas estendem o litoral ou simplesmente 
para conhecer a origem dos solos orgânicos que ocupam vastíssimas extensões do fundo marinho, 
especialmente nas zonas influenciadas por estuários.  
Assim sendo, é difícil e incorrecto espartilhar a engenharia costeira a uma especialidade única ou um 
ramo concreto. É antes uma associação de disciplinas, que permite avaliar o sistema na sua globalida-
de para que seja possível, em cada caso, avaliar quais as razões que estão na origem dos problemas e 
como minimizar os seus efeitos a longo prazo. Sem uma visão coerente do todo, a engenharia pode 
criar soluções que não estão devidamente adaptadas ao local, dando aso a novos problemas noutros 
locais, ao agravamento dos problemas já existentes ou a uma modificação do tipo de problema, resol-
vendo um apenas para criar outro. 
Enquanto sistemas naturais, estas zonas de transição entre o oceano e a terra estão sujeitas aos mesmos 
fenómenos geomorfológicos que todas as restantes zonas emersas, no entanto, exceptuando casos pon-
tuais, as mudanças significativas de origem natural no interior ocorrem a uma escala de tempo bastante 
superior à humana, coisa que não acontece nestas faixas de transição. Nestes locais o grande agente 
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modelador são os oceanos, criando um ambiente muito mais energético e menos estável, fazendo com 
que ocorram mudanças significativas, não só a uma escala geológica, como em apenas poucos anos 
(e/ou até em poucos meses).  
Esta instabilidade de curto prazo é visível em muitas praias após uma sequência de temporais severos, 
verificando-se normalmente uma diminuição da largura de areal, e é sentida por muitos surfistas, atra-
vés de modificações nas configurações de rebentação das ondas, provocadas por alterações na batime-
tria dos fundos arenosos. Um exemplo concreto é a Barra do Ancão ou de São Luís, em Faro, que foi 
aberta artificialmente em 23 de Junho de 1997 e que foi deixada evoluir naturalmente a partir dessa 
data. Em 2010 o açoreamento era já impeditivo das manobras de entrada e saída de embarcações atra-
vés do canal (Fig. 2.1).  
No entanto, para além das causas naturais, existem fenómenos antrópicos que influenciam de forma 
dramática as zonas costeiras e que não devem, nem podem, ser negligenciados pelas autoridades que 
gerem o litoral.  
 
 
Fig. 2.1 – Evolução da Barra artificial de São Luís em Faro (FONTES: Google Earth e J.A. Dias/UAlg – adaptado) 
 
2.2. PRINCIPAIS AGENTES MODELADORES DO LITORAL 
2.2.1. AGENTES DE LONGA DURAÇÃO E EVENTOS NATURAIS COM PERÍODOS DE RETORNO ELEVADOS  
A geomorfologia e a composição dos solos e das rochas nas zonas costeiras são tantas quanto possível, 
no entanto, é possível fazer uma demarcação clara entre as zonas ditas costeiras não consolidadas e 
consolidadas. 
As primeiras (fig.2.2) têm origem sedimentar e apresentam uma variabilidade enorme na sua estrati-
grafia sendo na sua essência governadas por factores como: a origem e quantidade dos sedimentos, 
agitação, marés, morfologia costeira, correntes marítimas, entre outros. A interacção entre estes facto-
res altera constantemente a configuração destas zonas, procurando atingir um estado de equilíbrio 
dinâmico, entre o material deposto e o erodido. Visto que são compostas de material sedimentar, po-
dem ser encontradas mais facilmente em planícies costeiras com pouco relevo ou nas proximidades da 
foz de um rio. 
Alimentação artificial de praias em ambientes energéticos intermédios
 
4 
 
Fig. 2.2 – Formas típicas associadas a zonas costeiras não consolidadas (FONTE: CEM – adaptado)   
As segundas são compostas maioritariamente por rocha firme e a sua maior ou menor susceptibilidade 
está directamente ligada à sua litologia, mais concretamente à sua composição mineral e grau de con-
solidação. As rochas, apesar de bastante mais resistentes às acções da agitação e das marés, sofrem 
também um desgaste mecânico e químico sendo que, por desgaste mecânico entende-se a desintegra-
ção progressiva sem alteração da composição química. A erosão por processos químicos acontece 
através de processos como a hidrólise, a oxidação, a redução, a carbonatação ou outros. 
Muitas das formas que hoje observamos na costa são resultado desta actividade continuada, a uma 
escala de tempo geológica, no entanto, em grande número são também as formas associadas a aconte-
cimentos pontuais severos com períodos de retorno muito elevados mas que provocam grandes altera-
ções na morfologia litoral. Apesar de saírem fora do tema fundamental deste trabalho, pois as altera-
ções que induzem e a escala de tempo associada são incompatíveis com a aplicação de técnicas de 
alimentação artificial de praias, referem-se em seguida alguns dos principais agentes naturais que se 
enquadram nesta categoria.  
Os fenómenos geológicos que afectam de modo mais visível (e por vezes até mais dramático) a orla 
costeira, são os fenómenos tectónicos e vulcânicos. Movimentos tectónicos severos podem emergir ou 
submergir partes da costa, bem como deslocar grandes massas de terra noutras direcções, tendo como 
consequência a modificação da linha de costa. Exemplos recentes são os sismos da Indonésia (Dezem-
bro de 2004) e Japão (Março de 2011). Neste último, segundo a USGS e a GSI do Japão (Hayes e 
Wald, 2011), os abatimentos verticais chegaram a atingir os 70cm nalgumas áreas da costa nordeste. 
Da mesma forma os fenómenos vulcânicos podem gerar ou afundar enormes zonas de costa e os casos 
conhecidos são inúmeros, inclusivamente em Portugal, caso do Vulcão dos Capelinhos, nos Açores, 
em 1958.  
Outro fenómeno secular importante (e cada vez mais comentado actualmente devido ao impacto da 
acção humana sobre o clima terrestre) são os movimentos eustáticos (fig.2.3), ou seja, o “processo do 
qual resultam (…) alterações nos volumes relativos das bacias oceânicas mundiais bem como do vo-
lume total de água no oceano” (CEM, 2002). As medições do nível do mar são normalmente efectua-
das medindo a elevação da superfície marítima em relação a um plano de referência pré-determinado, 
o que levanta imediatamente a questão da validade de determinado plano de referência em detrimento 
de outros. Para contornar este problema, os níveis de referência não são tomados em zonas com activi-
dade tectónica significativa, devido aos elevados deslocamentos verticais que por vezes ocorrem, mas 
sim em depósitos geológicos costeiros relativamente “estáveis” (Cristino, 2000). As origens deste 
possível incremento são imensamente complexas, derivando de fenómenos de diversa ordem, e não 
serão aprofundadas neste trabalho.  
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Um fenómeno paralelo é conhecido como movimento isostático e influencia também (à escala geoló-
gica) o valor médio (relativo) da superfície dos oceanos. A Isostasia faz referência ao equilíbrio gravi-
tacional entre a litosfera e a astenosfera, ou seja, à “flutuação” das placas da crosta terrestre. Visto que 
se trata (teoricamente) de um equilíbrio meramente gravitacional, placas mais pesadas afundar-se-ão 
mais que placas mais leves. Apesar de parecer um factor de importância negligenciável, teve um im-
pacto significativo na modelação da linha de costa actual do Hemisfério Norte, aquando do degelo da 
última era glaciar e segue com o seu efeito nas zonas onde se continua a assistir a um degelo lento, por 
exemplo, no Sul do Alaska onde se assistem a emersões da ordem dos 10-32mm/ano (Larsen et al, 
2005). 
 
Fig. 2.3 – Evolução do nível médio do Mar em Cascais de 1882 a 2000, segundo o IGP (2002). O Instituto Hidro-
gráfico da Marinha Portuguesa propõe um aumento médio de 17,5 cm/séc. ± 1,3cm. (FONTE: IGP)  
 
2.2.2. METEOROLOGIA 
O vento é provavelmente o agente modelador com maior impacto nas zonas costeiras, não só directa-
mente, através do transporte eólico de sedimentos, mas também indirectamente visto que é responsá-
vel pela formação da agitação marítima. É um fenómeno causado pelo aquecimento diferencial do 
planeta que origina uma variação na pressão das massas de ar e consequentemente um movimento 
horizontal tal que, quanto maior esta variação de pressão maior a intensidade do vento. Caso a análise 
seja realizada numa área relativamente estreita (vento local) pode dizer-se que a duração é em geral 
reduzida, já a escalas maiores o vento é um fenómeno persistente, embora de intensidade variável.  
Enquanto agente directo, a sua acção passa tanto pela erosão como pelo transporte, retirando fragmen-
tos de rocha e sedimentos dum local e depositando-os noutro, principalmente por saltação ao longo da 
superfície, criando paisagens tão típicas como as dunas.  
O efeito de tensão superficial do vento é responsável, não só pela agitação, mas também pela elevação 
da superfície livre dos oceanos. Quanto um vento persistente e de intensidade elevada sopra em direc-
ção à costa, tende a verificar-se um aumento do nível da água nestas zonas semelhante a uma maré 
anormalmente elevada, conhecida como maré meteorológica. Estas marés não são na realidade marés, 
pois não têm um regime oscilatório, mas os seus efeitos podem ser bastante importantes. No entanto o 
inverso também acontece quando sopra um vento intenso do continente (criando uma maré anormal-
mente baixa) embora nestes casos o impacto na actividade humana é quase nulo pelo que o seu efeito é 
desprezado.   
Um efeito também importante é o causado pela passagem de baixas (frentes frias) e altas pressões 
(frentes quentes). A diminuição na pressão atmosférica, para o primeiro caso, cria uma elevação da 
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superfície da água ao passo que a segunda gera um abaixamento, de modo a que a resultante das pres-
sões no fundo do mar permaneça constante. O Instituto Hidrográfico propõe um valor médio para esta 
variação da ordem dos 0.9cm/mbar (IH, 2010).  
Quando se assiste à passagem de uma frente fria e a uma maré meteorológica, o empolamento devido 
à baixa na pressão atmosférica associa-se ao efeito de tensão superficial do vento, exponenciando os 
impactos de uma tempestade ao aumentar a zona abrangida pela acção da agitação. Os casos mais 
sérios relacionados com este fenómeno acontecem quando coincide com marés astronómicas vivas 
e/ou equinociais.     
 
2.2.3. AGITAÇÃO MARÍTIMA E MARÉS 
Apesar dos fenómenos pontuais serem importantes na modelação da costa a longo prazo, os mais im-
portantes a curto prazo (especialmente para as zonas costeiras não consolidadas) serão sempre os fe-
nómenos da maré e da agitação, tanto pela quantidade de energia que transmitem como pela frequên-
cia com que o fazem.  
Destes eventos o mais importante para a modelação das praias é, sem dúvida, a agitação marítima. A 
energia proveniente dos ventos é transmitida à superfície do mar que, enquanto fluido, a propaga sob a 
forma de ondas de diferentes frequências que atingem as costas, dissipando muita dessa energia nas 
zonas de rebentação. Esta energia é importantíssima para a dinâmica litoral pois é responsável pelo 
arrastamento de sedimentos ao longo do perfil transversal bem como de barlamar para sotamar. Assim 
sendo, o conhecimento da mecânica das ondas gravíticas e da maneira como estas interagem com as 
fronteiras sólidas é imprescindível quando se lida com questões de planeamento costeiro.  
Outros dos movimentos oceânicos mais vulgares são as marés astronómicas: movimentos cíclicos de 
recuo e avanço do mar sobre terra, originados pela interacção gravitacional entre o Sol, a Terra e a 
Lua. Como os “corpos” de água existentes à superfície não são de todo homogéneos, os períodos de 
oscilação bem como as respectivas amplitudes variam com a posição do local no globo.  
As marés influem bastante na dinâmica do litoral por três razões principais: 
 A sua variação diária faz com que a zona de rebentação se altere ao longo do dia, expondo dife-
rentes áreas em diferentes alturas, o que tem especial relevância em zonas com grandes ampli-
tudes de maré; 
 As correntes de maré são também elas capazes de transportar sedimentos, especialmente junto à 
costa, em estreitos, em bacias encaixadas ou nas confluências com rios; 
 Finalmente existem sistemas biológicos complexos, protegidos da agitação marítima mas com 
ligação ao Oceano, que requerem estes ciclos de emersão e submersão para a sua manutenção. 
Um caso emblemático destes sistemas em Portugal são as Rias.    
No quadro 2.1, apresenta-se uma classificação do tipo de costa segundo a amplitude de maré (Davies, 
1964 e Hayes, 1979) e segundo a energia incidente dominante. A classificação segundo a amplitude de 
maré diz respeito principalmente a costas com ambientes energéticos fracos a intermédios, o que levou 
outros autores a tentar desenvolver uma escala mista que representasse a sobreposição do efeito da 
maré com o da agitação, procurando ao mesmo tempo identificar o tipo de configuração daí resultante. 
No Anexo A podem encontrar-se configurações de costa expectáveis para cada tipo de ambiente ener-
gético.  
Estas classificações são hoje consideradas demasiado simplistas, no entanto permitem dar uma ideia 
do tipo de ambiente de que se tratem que um determinado local se insere (CEM, 2002).  
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Quadro 2.1 – Classificação dos tipos de costa em termos de energia incidente 
Segundo a amplitude de maré 
Menor amplitude ←                  → Maior Amplitude 
Microtidal  
(< 1m) 
Mesotidal Baixo  
(1-2m) 
Mesotidal Alto  
(2-3.5m) 
Macrotidal Baixo  
(3.5 – 5m) 
Macrotidal 
(> 5m) 
Segundo a fonte energética dominante 
Fluvial 
Agitação 
Microtidal | Mesotidal Baixo 
Mista 
Agitação forte | Agitação fraca 
Maré 
 
No que diz respeito à agitação, Portugal Continental apresenta dois sistemas claramente distintos: a 
Costa Oeste, que se estende deste o Minho ao Cabo de São Vicente, em Sagres, e a Costa Sul, desde 
este local até à foz do Rio Guadiana, em Vila Real de Santo António.  
Na Costa Ocidental a agitação predominante é a de N/NO, sendo que por vezes no Inverno se verifica 
uma rotação para Oeste (bastante problemática para os portos e embarcações) e até mesmo para Sudo-
este, associadas a depressões ou superfícies frontais (IGP, 2005). As alturas são bastante variáveis, 
seja qual for o local, no entanto, analisando os resultados dos últimos 10 anos da bóia ondógrafo de 
Leixões, verificam-se algumas tempestades com alturas significativas que atingiram valores acima dos 
8m e máximas bastante acima dos 12m. À medida que se avança para Sul verifica-se uma diminuição 
destes valores.  
Para o mesmo período, na zona Sul, os resultados da bóia de Faro-Olhão indicam que pelo menos uma 
vez por ano se verificou uma tempestade com altura significativa acima dos 5m e máximas acima dos 
8m (sendo a única excepção o ano de 2004). Embora existam algumas tempestades pontuais como 
estas, na maioria do ano a ondulação de Inverno nesta região apresenta valores bastante inferiores, 
entre os 2m e os 3m, diminuindo progressivamente para Sotavento. Na parte mais oriental da região 
Algarvia a agitação é gerada localmente e está normalmente associada ao denominado “mar de brisa”, 
apresentando valores perto de 1m. Em termos de direcção, as acções marítimas nesta região provêm de 
duas direcções predominantes, a do quadrante sudoeste e a de sueste, que normalmente acompanha o 
vento proveniente do Estreito de Gibraltar denominado “Levante”. Este último caso é o mais compli-
cado para as embarcações e normalmente vem associado a uma agitação da ordem dos 2m a 3m (IGP, 
2005).  
No que diz respeito às marés, a Costa Sul de Portugal tem um regime Mesotidal baixo, com duas cla-
ras oscilações diárias. A amplitude oscila geralmente entre os 2,7m em marés vivas e os 0,7m em ma-
rés mortas, aumentando à medida que se avança de leste para oeste e de Sul para Norte. 
 
2.2.4. BIOLOGIA 
Para além da sua importância ambiental óbvia, a actividade biológica junto da costa tem também um 
impacto geomorfológicos bastante importante nalgumas áreas, seja de uma forma construtiva, como a 
criação de recifes ou a contenção dos sedimentos transportados pelo vento, ou destrutiva, por exemplo 
desestabilizando as falésias marítimas de rocha mais branda promovendo a sua degradação.  
No entanto, os seus impactos mais relevantes (no que a este trabalho diz respeito) são os seguintes: 
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 Os restos de organismos marinhos, nomeadamente os que possuem partes esqueléticas em car-
bonato de cálcio, contribuem substancialmente para o balanço sedimentar de uma determinada 
área podendo mesmo (em casos excepcionais) chegar a ser a fonte dominante de sedimentos; 
 A vegetação terrestre desempenha um papel muito importante na manutenção e estabilização de 
cordões dunares, da mesma forma que as plantas aquáticas são essenciais para reter os sedimen-
tos mais finos, contribuindo para o desenvolvimento de rias e outros sistemas complexos (desde 
que exista um equilíbrio dinâmico no fluxo de sedimentos). 
Para além destes casos, os agentes biológicos desempenham papéis importantíssimos na modelação de 
estuários de rios e dos seus deltas, embora esse tema saia fora do âmbito deste trabalho. 
 
2.3. EROSÃO E ACREÇÃO  
2.3.1. GENERALIDADES 
Por erosão entende-se simplesmente um avanço do mar sobre a terra e, como se viu até este ponto, é 
apenas parte dum processo mais complexo e constante que é a simples condição natural de procura de 
equilíbrio entre os agentes modeladores e as estruturas que compõem o litoral (fig.2.4). Paradigmati-
camente, é um fenómeno obrigatório para manter o mecanismo de abastecimento das zonas costeiras 
com sedimentos provenientes de outras áreas, como embocaduras de rios, sendo esta posterior deposi-
ção denominada acreção.  
No entanto, tal como é soberbamente caracterizado no manual Irlandês ECOPRO (1996), apesar de ser 
um processo natural, a erosão sempre foi encarada como um tipo de “vandalismo natural, normalmen-
te acompanhado por violência, como o caso de eventos naturais periódicos catastróficos, ao passo 
que a reclamação de terra pelo homem sempre foi encarada como um triunfo deste sobre a Natureza”. 
Desta forma, a reacção à erosão passou a ser bastante impulsiva, maioritariamente com recurso a es-
truturas pesadas de defesa costeira, muitas vezes colocadas em resposta a momentos pontuais de crise 
e dimensionadas sem ter em conta a globalidade do sistema para sotamar e as suas fragilidades.   
Embora algumas das soluções realizadas ao longo dos anos terminarem por ser consideradas bastante 
imperfeitas, o uso intensivo do litoral faz com que este processo natural resulte em danos substanciais, 
pelo que uma acção defensiva (e por vezes célere) é necessária. O projecto Eurosion, patrocinado pela 
Comissão Europeia, refere como riscos principais da erosão os seguintes:  
 Perdas de terrenos com valor económico, social ou ecológico; 
 Destruição de sistemas de protecção costeira (sendo os mais comuns os sistemas dunares) au-
mentando a vulnerabilidade a inundações de zonas interiores localizadas muitas vezes a cotas 
inferiores; 
 Infra-escavações das obras de defesa costeira existentes, promovendo a sua degradação e conse-
quentemente um aumento da erosão costeira. 
 Intrusão salina nos lençóis freáticos associada ao recuo dos sistemas dunares de protecção (em-
bora este seja um assunto pouco documentado na Europa). 
Todas estas questões acarretam prejuízos económicos avultados, prevendo-se que, apenas entre 1990 e 
2020, o custo anual médio da erosão na Europa ascenda aos 5400 milhões de euros (SMG, 2004). 
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Fig. 2.4 – Erosão na arriba da piscina de Vale do Lobo (Algarve). (FONTES: J.A. Dias/UAlg e Google Earth) 
 
2.3.2. CAUSAS DA EROSÃO 
A erosão costeira resulta duma combinação cumulativa de factores antrópicos e naturais e pode assu-
mir uma natureza temporária, acidental (ambas reversíveis) ou progressiva (praticamente irreversível) 
e, como se depreendeu do capítulo 2.2., seja qual for a fonte da erosão, a sua intensidade está directa-
mente ligada à resiliência do local em estudo (a não ser que existam alterações bruscas da topografia 
geradas por fenómenos pontuais de elevada intensidade como sismos). Ao passo que uma costa graní-
tica ou basáltica quase não sentirá os efeitos da erosão, outra sedimentar ou com rochas mais brandas 
poderá ressentir-se facilmente. Da mesma forma, um cordão dunar extenso está mais exposto aos fe-
nómenos da erosão do que uma baía protegida ou outro que esteja voltado para a direcção oposta à da 
agitação dominante.   
Neste último caso o factor dominante de erosão é normalmente o transporte de sedimentos junto da 
costa, por arrastamento, devido ao efeito de correntes litorais, ou seja, fluxos na massa de água junto 
da costa originados normalmente pela acção do vento, das marés, da rebentação oblíqua em relação à 
costa ou simplesmente pelo espraiamento da ondulação. Estes efeitos têm influências relativas diferen-
tes em termos temporais e de distância afectada mas também variam a sua importância consoante o 
local em estudo, por exemplo, as marés nas zonas das “barras” têm uma influência muito superior do 
que numa zona de areal extenso e ao mesmo tempo terão um efeito muito menor do que uma modifi-
cação numa corrente litoral importante que afectará potencialmente centenas de quilómetros para so-
tamar (Fig. 2.5).  
No caso de Portugal Continental, na Costa Oeste predominam as correntes de Norte para Sul (excepto 
inversões pontuais junto às embocaduras dos grandes rios) e na Costa Sul de Oeste para Este, maiori-
tariamente devido à direcção do vento e da ondulação. 
 
Fig. 2.5 – Esquema dos padrões espaciais e temporais de influência dos factores naturais de erosão (FONTES: 
SMG,2004 – adaptado) 
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Para além dos efeitos naturais que foram tratados até este ponto, existem também os factores de ori-
gem antrópica. Apesar de existirem vários casos conhecidos e documentados, esta questão é ainda 
bastante delicada, pois obriga a uma revisão profunda do ordenamento e planeamento da orla costeira, 
o que por sua vez tem implicações directas a níveis políticos, financeiros, económicos e sociais, nome-
adamente: 
 A classe política não deseja correr o risco de prejudicar a sua credibilidade associando-se a erros 
de planeamento (futuros ou anteriores) nem tem interesse directo em alterar o status quo do uso 
e ocupação actual do solo, sob pena de afectar a sua imagem pública junto de potenciais eleito-
res;  
 Os novos projectos necessitam de financiamentos adequados não só para a sua construção, mas 
para a sua monitorização e manutenção, e as construções antigas ou com comportamentos nega-
tivos comprovados necessitam de alterações onerosas ou mesmo remoções;  
 O turismo e o mercado imobiliário são grandes fontes de riqueza e emprego para os países, pelo 
que se torna complicado justificar o embargo e a alteração de certos projectos e explorações 
(com rentabilidades de curto e médio prazo) baseados somente em previsões de médio e longo 
prazo em que, muitas vezes, os dados de base (por questões de investimento no sector) estão de-
sactualizados ou são pouco “fiáveis”; 
 A população que habita ou tem interesses directos no litoral, muitas vezes não se encontra devi-
damente informada e/ou sensibilizada sobre estas questões, tomando posições ambíguas e de-
fensoras dos seus interesses particulares momentâneos, o que não facilita a actuação da classe 
política nem dos técnicos responsáveis.      
Ainda assim, os casos de erosão devido a acção humana são muitos, conhecidos e visíveis e têm tido 
muito impacto mediático, em parte pela acção de grupos cívicos com interesses no litoral. A comissão 
europeia investiu também fortemente no estudo e caracterização do fenómeno à escala da união, no 
qual Portugal desempenhou, um papel importante. Os fenómenos erosivos de origem antrópica resul-
tam de alterações induzidas pelo Homem no sistema natural, diminuindo a resiliência deste, ou alte-
rando a frequência e/ou a natureza dos fenómenos modeladores da costa.  
Segundo o SMG os principais factores catalisadores da erosão com origem humana são os seguintes: 
i. Obras de defesa costeira pesada (tal como foram definidas na introdução) devido a: 
a. Intercepção do transporte longitudinal de sedimentos ao longo da costa. Apesar de ser 
esta a sua função, estas estruturas para além de “bloquearem” o fluxo de sedimentos 
para sotamar, não são elas próprias fornecedoras de sedimentos, logo geram um deficit 
no balanço sedimentar; 
b. Reflexão da agitação, que impede uma boa dissipação da energia e aumenta a turbu-
lência, potenciando a erosão transversal à linha de costa; 
c. Difracção da agitação. Embora seja usada como medida de protecção contra a erosão, 
reduzindo a energia incidente como no caso de Playa Gross (País Basco – Espanha, 
fig.2.6), caso este efeito não seja considerado em projecto, pode originar o efeito con-
trário, concentrando a energia incidente junto da obra; 
ii. Reclamação de terra, apesar de não ser um caso vulgar em Portugal, tem um impacto muito 
grande no caso de baías ou bacias de maré, exactamente onde esta conquista é mais simples e 
mais comum. O aumento do volume de terra causa uma diminuição no volume de água trans-
portado pela maré e consequentemente dos sedimentos que esta transporta; 
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iii. Controlo do escoamento fluvial. O necessário controlo de cheias (grandes fontes de sedimen-
tos) e o aproveitamento dos caudais fluviais, origina uma deposição enorme nas albufeiras arti-
ficiais, impedindo que milhões de metros cúbicos de sedimentos cheguem anualmente à costa, 
ao mesmo tempo que promove problemas de armazenamento aumentando o chamado “volume 
morto da albufeira”. Um exemplo é o Rio Ebro, na região Norte de Espanha, onde as descargas 
anuais de sedimentos no seu delta representam apenas 5% do seu volume na década de 1950 
(SMG, 2004);  
iv. Dragagens. As dragagens são usuais na manutenção da navegabilidade dos portos bem como 
no fornecimento de inertes para a construção civil. No entanto, esta prática pode promover alte-
rações na hidrodinâmica dos estuários e da costa, originando problemas de origem ambiental e 
estrutural que, por vezes, não são considerados aquando da dragagem. Entre eles encontram-se: 
a. Remoção de inertes de maiores dimensões, como seixos e pedras, que servem de esta-
bilização aos sedimentos mais finos; 
b. Contribuição para o deficit do balanço sedimentar, absorvendo grandes volumes de 
sedimentos, como o caso do Mondego/Figueira da Foz ou da Cova do Vapor; 
c. Modificação dos padrões de refracção da agitação, por influência directa na batimetria 
dos fundos (caso de Wadden Sea, na Holanda); 
v. Desmatação (e/ou desflorestação) do litoral. A vegetação é hoje reconhecida como um factor 
bastante positivo na resistência à erosão e a sua remoção indiscriminada tem consequências bas-
tante negativas como por exemplo o aumento da infiltração de água em arribas sedimentares, 
promovendo a sua destabilização (caso dos campos de golfe em Vale do Lobo – Algarve) ou o 
aumento do efeito da erosão eólica (ilhas barreira da Ria Formosa); 
vi. Ondas de esteira de embarcações grandes e rápidas (como alguns ferryboats) em zonas com 
tráfego marítimo importante, podem também tornar-se fontes de erosão, como acontece em ca-
sos documentados na Estónia e Lituânia.     
Existe ainda um sétimo factor antrópico e bastante controverso que é possibilidade dum aumento abso-
luto no nível médio da água do mar devido a alterações climáticas geradas pelo aquecimento do plane-
ta (e consequente derretimento das calotes polares e glaciares bem como expansão térmica dos ocea-
nos). Este tema gera bastantes paixões e alimenta bastantes controvérsias, seja nos media, entre os 
grupos de defesa ambiental ou na chamada “blogosfera”, no entanto o teste à sua veracidade e/ou uma 
possível quantificação credível são assuntos muito mais complexos, existindo previsões à medida de 
qualquer um.  
      
Fig. 2.6 – Da Esquerda para a direita: i) Playa Gross – Espanha, note-se a acumulação de sedimentos junto ao 
lado interior do esporão devido à difracção da agitação. ii) Marina di Ravenna – Itália, sofreu problemas significa-
tivos devido à pressão urbanística e à extracção de gás, note-se a diferença entre  o sector norte (direita) em 
acreção e o sector sul (centro) apenas sustentado pelo campo de esporões (FONTE: SMG, 2004)    
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O CEM (2002) cita um estudo de Emery e Aubrey (1991) que conclui que o “ruído” nos dados exis-
tentes, devido a movimentos tectónicos e a factores meteorológicos e oceanográficos, é de tal forma 
intenso que não é possível chegar-se a uma conclusão num sentido ou noutro, existindo várias estações 
que registam uma subida eustática relativa, ao passo que outras registam uma descida.  
Acerca deste tema, o Intercontinental Panel on Climate Changes das Nações Unidas, na sua 4ª avalia-
ção (IPCC, 2007) sugere que apesar de a Gronelância e a Antártida conterem água em estado sólido 
numa quantidade suficiente para fazer variar o nível do mar vários metros (citando Bamber et al., 2001 
e Lythe et al., 2001), as provas quanto à sua possível liquefacção em larga escala são inconclusivas, 
especialmente no caso da Antártida. No entanto, tal como referido em 2.2.3., a generalidade das esta-
ções detecta de facto uma subida ligeira dos níveis relativos de longa duração e o IPCC tem também 
em conta este facto, corroborando-o com observações por satélite desde 1993 que sugerem uma subida 
desde essa data de cerca de 3mm/ano, contra os 1.7mm/ano estimados como média para o século XX. 
 
 
Fig. 2.7 – Série temporal do desvio entre o nível médio das águas do mar de 1980-1999 e o valor global. Não 
existem dados fiáveis disponíveis para anos anteriores a 1870, estando essa incerteza representada a cinzento. 
A linha vermelha denota ligeiras variações sobre uma curva clara ao passo que a azul se encontra a gama de 
valores previstos pelo modelo SRES A1B do IPCC (FONTE: IPCC – adaptado) 
A mistura entre as fontes causadoras de erosão pode ser complexa ao ponto de não ser possível discer-
nir qual delas é a mais marcante, ou pode ser de tal forma clara e óbvia que qualquer pessoa observa-
dora percebe rapidamente a existência duma relação causa-efeito. Um exemplo claro deste último caso 
é o já apresentado na figura 2.4. 
Neste caso de estudo (Correia et al., 1996), a média anual de recuo das arribas litorais nas décadas de 
1960 e 1970 rondava 0.5 a 1m/ano. No entanto, em 1976, a agitação afectou bastante a arriba onde se 
situava esta piscina, levando a que nos anos seguintes o ritmo médio de recuo fosse suficiente para 
expor as fundações da estrutura e afectar a canalização do aldeamento. A situação tornou-se crítica em 
meados da década de 80, o que levou à “construção” de uma obra de protecção em enrocamento na 
base da arriba de suporte à piscina (1984-85). Nos anos seguintes à construção verificou-se uma quase 
duplicação das taxas de recuo médias (nos 100 m para este e oeste da obra) quando comparadas com 
as da década anterior, maioritariamente devidas à difracção da agitação incidente por parte da estrutura 
de “protecção”.  
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Quadro 2.2 – Valores médios, máximos e mínimos dos recuos (em metros) do topo das arribas da zona da pisci-
na de Vale do Lobo no Algarve (100m para este e Oeste). (FONTE: Correia et al, 1996) 
 
 
2.3.3. CONCLUSÕES 
Após analisar vários casos de estudo, o projecto Eurosion chegou a algumas conclusões relativas ao 
espaço europeu, mas que podem ser extrapoladas para muitos casos fora da Europa. As conclusões 
fundamentais apresentadas em seguida são uma transcrição integral da publicação em português dos 
resultados deste projecto, no entanto tecem-se alguns comentários, em jeito de resumo.    
1. “A diminuição no volume de sedimentos transportados pela corrente de deriva litoral e o 
espaço disponível para que os processos de dinâmica costeira se possam desenrolar naturalmen-
te, resultaram na excessiva pressão sobre a zona costeira (“coastal squeeze”)”. 
A ocupação excessiva e muitas vezes desordenada do litoral, associada aos efeitos de retenção de se-
dimentos dos aproveitamentos hidráulicos fluviais são factores de peso no incremento acentuado das 
taxas de erosão em muitos locais. A ocupação humana tem, para além de consequências directas de 
uso do solo, muitas outras consequências indirectas, como a necessidade de dragagens periódicas por 
forma a manter certos locais navegáveis, o que termina por condicionar a hidrodinâmica costeira e 
consequentemente a sua morfologia. No entanto, é curioso que a crescente importância que este pro-
blema assume na sociedade é em muito locais uma consequência directa das práticas causadoras do 
problema.   
2. O procedimento actual de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) não responde adequa-
damente ao fenómeno de erosão costeira. 
O modelo de avaliação de impacto ambiental em espaço europeu segue a directiva 85/337/CEE do 
Conselho, de 27 de Junho de 1985. O estudo é crítico da desactualização desta normativa em relação 
aos efeitos que devem ser considerados na avaliação dos impactos humanos sobre o ambiente. Mais 
concretamente, esta norma indica que devem ser avaliados os impactos sobre “o homem, a fauna e a 
flora”, “o solo, a água, o ar, o clima e a paisagem”, a “interacção entre os factores referidos nos dois 
pontos anteriores” e “os bens materiais e património cultural”, ou seja, em nenhum ponto se faz refe-
rência ao impacto humano sobre os ambientes costeiros. Existem provas dadas de que as estruturas 
(como barragens) podem ser catalisadores da erosão nos sistemas costeiros, independentemente do seu 
tipo, dimensão ou localização. Apesar do recuo da linha de costa ser resultado duma acumulação de 
diversos factores, não sendo possível identificar um único factor como causa singular da erosão (ex-
cepto nalgum caso muito particular), as implicações de determinados projectos sobre os ambientes 
costeiros deveriam pelo menos ser caracterizadas para que, em sede de projecto, sejam tomadas medi-
das adequadas à sua minimização ou para que, pelo menos, as autoridades gestoras do litoral possam 
agir com antecedência.       
3. O risco de erosão costeira é financiado publicamente pelo erário público. 
Realizar obras de manutenção e protecção tem custos bastante elevados, mas não realizar nada tam-
bém os tem, daí que seja necessário efectuar planos à escala nacional que caracterizem a totalidade da 
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costa e definam as políticas a adoptar, incluindo os investimentos a realizar. No entanto, apesar de 
serem políticas e investimentos nacionais, estes problemas têm origem e impacto local e visto que uma 
responsabilização nesta escala é bastante complexa, as origens do problema ficam sem resposta o que 
resultará em continuados encargos públicos.   
4. As abordagens levadas a cabo para mitigar os efeitos da erosão costeira podem ser con-
traproducentes; 
Como já se referiu no início deste trabalho, o século XX assistiu a uma proliferação de medidas de 
“defesa costeira”, especialmente da dita “engenharia pesada”. Apesar de terem efeitos locais positivos 
a curto e médio prazo, as estruturas de intercepção dos sedimentos transportados nas correntes de deri-
va litoral reduzem a alimentação sedimentar das zonas a sotamar, potenciando a sua erosão (caso do 
quebramar da marina de Vilamoura no Algarve). Noutros casos, a alteração do modo de progressão da 
agitação (refracção, difracção ou reflexão) ou simplesmente o aumento da turbulência tendem a con-
centrar a energia em determinados locais onde tal não acontecia, o que também é contraproducente. O 
custo associado a estas soluções e a sua fraca eficácia a longo prazo, faz com que por vezes seja mais 
rentável promover uma deslocalização dos bens a proteger (por exemplo: Essex, Reino Unido) do que 
apostar no seu desenvolvimento, no entanto, esta medida não se aplica à protecção dos ecossistemas 
existentes.          
5. O conhecimento de base para tomada de decisões é, em geral, fraco.  
O relatório conclui que, apesar de existirem bastantes dados sobre as zonas costeiras (neste caso, da-
dos são considerados medições e observações práticas que não são transformadas em informação 
significativa), esta informação não é partilhada ou disseminada convenientemente entre os agentes 
envolvidos, resultando muitas vezes em soluções pouco eficientes, mais onerosas e até inadequadas. A 
variedade de especialidades que se relacionam com esta área, bem como a abrangência espacial e tem-
poral do fenómeno, faz com que estes dados estejam fragmentados por várias instituições, o que torna 
bastante difícil e caro (senão impossível) ao agente decisor agregá-los e utilizá-los convenientemente. 
Outra das críticas realizadas pelo projecto é a duplicação de dados (e consequentemente dos custos) 
por parte das instituições, alegando que muitas vezes se assiste à criação de bases de dados similares 
por parte de instituições diferentes e até à aquisição dos mesmos dados por parte de departamentos 
diferentes dentro de uma mesma instituição.   
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3 
ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL DE 
PRAIAS 
 
 
3.1. INTRODUÇÃO  
Como se tem vindo a referir ao longo deste trabalho, uma monitorização a médio e longo prazo junto 
de estruturas ditas de “engenharia pesada”, bem como a sotamar destas, termina quase sempre por 
revelar impactos ambientais relevantes.  
Com o aumento do número de casos da sua aplicação, começa a tomar forma uma política generaliza-
da de recurso à apelidada “engenharia suave”. No entanto, apesar de revelarem boas prestações nal-
guns casos e terem-se tornado na “solução óptima” das associações ambientalistas e de comunidades 
menos informadas (que acabam muitas vezes por seguir o entusiasmo destas associações) o termo 
“suave” revela também a sua fragilidade, especialmente quando colocadas face a ambientes altamente 
energéticos.  
A adopção de técnicas que reajam às acções naturais que lhes são impostas, alterando a sua forma e 
adaptando-se de forma natural, com pouca ou nenhuma acção humana, terão sempre menores impac-
tos ambientais, no entanto, estes menores impactos ambientais podem revelar fracos resultados práti-
cos caso estas soluções sejam erradamente projectadas, realizadas ou simplesmente se se verificar uma 
sequência anormal de eventos naturais adversos. 
Os argumentos a favor da utilização da “engenharia suave” têm (com razão) cada vez mais apoio, mas 
a “engenharia pesada” tem resultados locais positivos a curto e médio prazo que são claramente visí-
veis. A isto junta-se uma menor susceptibilidade a eventos naturais ou, noutras palavras, são um inves-
timento menos arriscado para horizontes de projecto mais estreitos. Ambas têm o seu lugar e, tal como 
na natureza, extremismos em relação ao uso inequívoco de um ou outro tipo de solução normalmente 
não traz consequências positivas.    
Enquanto solução do tipo “suave”, a alimentação artificial de praias, deve ser considerada numa pers-
pectiva realista, o que não é em nada pejorativo em relação aos seus efeitos positivos práticos. A pos-
sível mistura com outras soluções (incluindo as de “engenharia pesada”) e a verificação da sua ade-
quabilidade e exequibilidade tem que ser encarada com neutralidade. Mais do que ser a solução final 
para o problema da erosão, a alimentação artificial de praias é mais uma das opções disponíveis para 
minimizar os impactos dum problema que, em muitos locais, já se tornou sistémico.  
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3.1.1. POLÍTICAS DE INTERVENÇÃO COSTEIRA 
A abordagem ao problema da erosão pode ser generalizada em dois grandes tipos: reactiva ou proacti-
va. Na maioria dos casos a abordagem tem sido do primeiro tipo mas, à medida que os reais custos e 
efeitos da erosão começam a ser contabilizados, emergem novos modelos de gestão integrada (caso do 
ICZM em espaço europeu) e consequentemente novos estudos de previsão e prevenção, ao invés de 
apenas mitigação.   
Uma vez caracterizada a situação de determinada faixa litoral em termos de evolução da linha de cos-
ta, o seu risco associado à erosão resulta da junção de dois factores: a probabilidade de conjugação de 
vários efeitos que potenciem essa erosão e os respectivos impactos que daí advém (sociais, ambientais, 
económicos, financeiros, etc.).  
Assim sendo, a política a aplicar a cada local em particular não está simplesmente dependente do grau 
de risco de erosão existente, mas sim do peso de cada uma desses impactos na globalidade da região. 
Esta análise revela imediatamente que a opção de “não fazer nada” pode ser tão válida como a opção 
de protecção imediata, consoante as conclusões a que se chegue na fase inicial de avaliação do pro-
blema.  
Seja qual for o diagnóstico local, existem cerca de quatro (ou cinco) políticas (fig.3.1), igualmente 
válidas, de adaptação ao fenómeno da retracção da linha de costa (Veloso Gomes, 1991[3] e SMG, 
2004[1]): 
 Retirada controlada ou ”não fazer nada” – Indica a não intenção de desenvolver acções de protec-
ção de “zonas actualmente emersas mas que já são, ou poderão vir a ser, afectadas por temporais, 
podendo mesmo ficar imersas ou em faixas de espraiados” (Veloso Gomes, 1991 [3]). Esta posição 
pode derivar tanto de incapacidade técnica e/ou económica para fazer face a essas alterações como 
de uma ponderação desfavorável entre o valor do que se pretende proteger e os custos e impactos 
inerentes a essa protecção. Os resultados desta medida seriam a deslocação dos ecossistemas mari-
nhos para estas zonas (anteriormente emersas) e a consequente destruição dos ecossistemas terres-
tres aí existentes, bem como a destruição ou inoperacionalidade de algumas das estruturas (e/ou in-
fraestruturas) existentes; 
 Acomodação ou intervenção limitada – Significa que se assumem os riscos inerentes a conviver 
directamente com este processo erosivo, ou seja, a sujeição a inundações e tempestades. Este facto 
implica que as populações teriam que estar preparadas para ver os seus bens seriamente afectados 
ou mesmo perdidos e que teriam que ser ponderados possíveis novos usos para o solo, ao mesmo 
tempo que não se prevêem medidas duras de contenção do problema. Dependentemente do ponto 
de vista, a alimentação artificial de praias pode, ou não, estar inserida neste tópico. 
 Avanço – O avanço sobre o mar é uma solução bastante onerosa e viável somente em locais muito 
particulares, por exemplo uma costa com um declive pouco acentuado e agitação pouco importante. 
No entanto oferece uma segurança adicional quando o que está em risco é altamente valioso ao 
mesmo tempo que fornece segurança e tranquilidade às populações, permitindo manter por mais 
algum tempo as ocupações actuais do solo.   
 Protecção ou “manter a linha” – Esta estratégia é a mais “banal” tendo em conta a actual importân-
cia que o litoral tem para a generalidade dos países, no entanto é universalmente aceite (apesar de 
pouco praticado) que a protecção significa não só uma tentativa de manter a linha de costa na sua 
posição actual mas também uma necessidade de intervir sobre as acções antrópicas causadoras da 
erosão (caso existam), não só para diminuir os possíveis danos futuros em caso de cheias e/ou tem-
pestades mas também em termos técnicos. A protecção deverá ser pensada aos diversos níveis da 
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 Medidas de gestão ou de protecção de baixo custo, normalmente associadas à dita “enge-
nharia suave”; 
 Medidas de protecção de custo elevado, onde se incluem as alimentações artificiais de prai-
as, o reperfilamento ou o avanço sobre o mar.  
Dentro de cada uma destas categorias existe um número de técnicas que podem ser aplicadas e, como 
se tem vindo a reiterar, é benéfica (e cada vez mais usual) a mistura de técnicas de categorias diferen-
tes. As técnicas mais usuais de “engenharia suave” são descritas mais em pormenor no Anexo B.  
Devido à sua maior fragilidade, são ideais para ajudar a minimizar os efeitos de tempestades, aumentar 
a resiliência costeira ou diminuir os efeitos da energia incidente ao mesmo tempo que promovem a 
acreção (ao diminuir a área sujeita ao transporte eólico e dissuadir a expansão urbana e turística).  
Apesar de terem estes efeitos positivos, estas técnicas de “engenharia suave” de baixo custo não são 
fiáveis (nem resistentes) o suficiente para servirem como tampão a zonas onde a perda de território é 
social, económica ou ambientalmente inaceitável. Da mesma forma, em zonas bastante desequilibra-
das, é ilusório acreditar que estas técnicas possuem a capacidade para travar os grandes recuos que aí 
se verificam, pois a sua resistência não permite a fixação de sedimentos em zonas sujeitas à acção 
directa da agitação.    
Assim sendo, a sua utilização é mais eficiente em zonas de agitação pouco relevante ou em locais onde 
as tempestades não as destruam frequentemente, enquanto medidas mitigadoras (como complemento a 
projectos de protecção costeira de elevado custo) ou pró-activas (estabilizar áreas que já se encontram 
perto do equilíbrio ou que estão em vias de perdê-lo).  
Mas, como é referido acima, nem toda a “engenharia suave” tem custos relativamente modestos ou 
sofre das mesmas limitações. As técnicas de inserção de sedimentos num determinado sistema, em 
todas as suas formas, são uma forma de minorar o desequilíbrio existente, tendo quase sempre efeitos 
positivos, mesmo se mal aplicadas. No entanto, os custos que representam são impeditivos de tentati-
vas falhadas ou mesmo pouco eficientes ao mesmo tempo que o facto de se encaixarem na designação 
de abordagem “suave”, tende a gerar a opinião de que não terão impacto a médio ou longo prazo, ou 
seja, que não são adequadas aquele local em particular, o que prejudica futuros investimentos seme-
lhantes noutros locais.  
 
3.1.3. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL DE PRAIAS COMO OPÇÃO PARA O PROBLEMA DA EROSÃO 
Uma das técnicas centrais no que diz respeito à inserção de sedimentos é a alimentação artificial de 
praias (fig.3.2), ou alimentação artificial da costa, dependendo do local onde se opte pela implantação. 
A sua filosofia principal é a mesma da dita “engenharia suave”, apesar de os seus custos e impactos 
geralmente excederem substancialmente as outras metodologias que se enquadram no mesmo mote: ao 
invés de “desesperadamente” tentar contrariar o efeito da erosão numa costa deficitária retendo o má-
ximo possível de sedimentos, introduzir novos sedimentos no sistema e deixar os processos naturais 
modelarem o resultado final. Actualmente, a alimentação periódica com sedimentos é considerada 
ambientalmente mais favorável do que a dita “engenharia pesada”, tanto a longo prazo (erosão sisté-
mica e/ou aumento do nível médio do mar) como a curto prazo (erosão induzida por tempestades). 
Em termos teóricos, a partir de equações de energia e da teoria linear de Airy, é possível estabelecer 
que uma onda sinusoidal (de qualquer altura), ao atingir profundidades da ordem de 15% de L0, sendo 
esta grandeza o comprimento de onda ao largo, tende a empolar a sua altura até um valor infinito. Co-
mo é fácil observar, tal nunca se verifica, porque as deformações sofridas pela onda geram configura-
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de dólares em projectos descoordenados para defesa de uma costa assolada por furacões violentos e 
sobre forte pressão imobiliária (USACE, 1996), no entanto, em 1922, Coney Island (no estado de No-
va York) tornou-se o primeiro local norte-americano a beneficiar de uma alimentação artificial de mais 
de 1 Milhão de m3 provenientes do porto de Nova York (Charles e Walker, 2005).  
Ainda nesse ano, o país forma uma associação designada ASBPA e, em 1930, a pressão por esta reali-
zada junto do governo federal (auxiliada por uma sequência de fortes furacões) faz com que este auto-
rize o USACE a realizar estudos referentes ao controlo da erosão costeira. No período de 1940-45 
registaram-se mais cinco grandes furacões e, em resposta a estes desastres, o Congresso decidiu ex-
pandir o uso de fundos federais também à construção, ao invés de somente a estudos. Após mais al-
guns furacões complicados em 1954/55, em 1956 a lei anterior é alterada para incluir também praias 
privadas, desde que daí resultassem benefícios públicos. Com esta última lei veio também a “luz ver-
de” para se proceder a projectos de defesa costeira temporários (com um horizonte de projecto de 10 
anos). Estes projectos eram caracterizados por uma colocação de grandes quantidades de sedimentos 
nas zonas afectadas que permitissem a esta manter-se durante mais 10 anos, ou até que se procedesse a 
obras de defesa “pesada” (USACE, 1996).  
Em 1952 uma legislação importante nesta matéria é libertada, aumentando o financiamento a estudos e 
obras de construção de defesa costeira culminando num grande número de aplicações durante a década 
de 50 e 60. A USACE, agora com autorização e fundos para proceder a projectos de controlo da ero-
são costeira sem passar pelo Congresso, continua a proceder a projectos de alimentação artificial de 
praias com areias dragadas (provenientes muitas delas de trabalhos relacionados com projectos fede-
rais de navegação), desde que as praias fossem para uso público (WRDA, 1986). Ainda assim, os pro-
jectos específicos que não recorressem à USACE continuavam a estar dependentes de aprovação pelo 
Congresso, envolvendo muito tempo tanto no planeamento, como no projecto e construção.  
 
Fig. 3.4 – Investimento total [USD] em alimentações artificiais de praias na Costa Atlântica dos Estados Unidos 
(Valores referentes a 242 projectos dum total de 333, perfazendo um total de 2.4 biliões de USD) (FONTE: a 
partir de dados da NOAA) 
No entanto, a alimentação artificial seguiu sendo uma medida bastante onerosa e controversa, com os 
críticos a reiterarem que que era uma medida com pouca fiabilidade e custos de manutenção a longo 
prazo enormes, culminando em 1995, com a administração Clinton a retirar o financiamento a novos 
projectos de alimentação artificial. Actualmente, com as novas WRDA (1996 e 2000) o financiamento 
situa-se nos 150 milhões USD anuais (cerca de 105 milhões de euros). Actualmente, dos 18 estados 
Atlânticos e do Golfo do México que possuem planos de gestão da orla costeira aprovados, 16 têm 
políticas formais de alimentação artificial de praias e, desses, 9 têm mesmo financiamentos contínuos 
para estes programas (figs. 3.4 e 3.5). 
Os casos europeus surgiram um pouco mais tardiamente dada a tradição existente em estruturas “pesa-
das”, especialmente nos Países Baixos. Segundo Hamm et al. (2002), esta prática teve início em Por-
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Esta política contrasta com a Centro-Europeia (Costa Oeste da Jutlândia e Mar do Norte), claramente 
pró-activa, onde a protecção contra inundações devidas a marés meteorológicas é um assunto vital que 
é abordado num horizonte bastante mais longo, traduzindo-se em grandes investimentos na área da 
monitorização da evolução da linha de costa, tendo como por exemplo o caso Holandês. 
 
3.2. TÉCNICAS DE ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL DE PRAIAS 
3.2.1. GENERALIDADES  
Em termos gerais a recarga de sedimentos é colocada na praia, seja por bombagem directa a partir de 
uma draga localizada ao largo ou, menos frequentemente, de uma central móvel colocada em terra 
(mais comum em esquemas de alimentação pequenos). Como já foi referido anteriormente, o perfil 
pode ser construído na zona superior da praia (zona emersa e cordão dunar) deixando o espraiamento 
fazer o reperfilamento ou pode definir-se directamente o perfil médio esperado, sendo a primeira téc-
nica a mais comum. Outra solução é a colocação de sedimentos somente na zona submersa, no entanto 
apesar de ter alguns aspectos positivos (como é referido no cap. 3.1.3.), esta técnica não potencia o 
valor turístico das praias envolvidas e não tem resultados tão “visíveis”, pelo que quando o objectivo é 
melhorar significativamente as condições de determinada praia este método não é usual.   
Como é fácil de imaginar, a granulometria dos inertes colocados terá um impacto directo nas taxas de 
recuo posteriores à alimentação e, consequentemente, nos custos de manutenção, pois quanto maior a 
granulometria maior será a tensão de arrastamento necessária para iniciar o movimento do material e 
logo, menores recuos. Desta forma, o tipo de perfil, a sua localização e a granulometria dos sedimen-
tos a colocar, dependem todos bastante do clima da agitação local, quando se verifica ou se prevê um 
aumento da sua intensidade deve proceder-se à colocação de sedimentos de maiores dimensões, possi-
velmente maiores do que os originais ao local.  
Os sedimentos são bombeados para a praia numa mistura de areia e água, em que o conteúdo sólido 
normalmente anda abaixo dos 20%, isto significa que existem grandes probabilidades de a fracção 
mais fina do material ser arrastada para sotamar da zona de alimentação. Assim sendo, o uso de sedi-
mentos finos, apesar de ser turisticamente interessante, é desaconselhado pois resulta normalmente em 
lavagem do material, perdas excessivas e muita manutenção. No entanto, este arrastamento acontece 
em todos os casos mesmo que a fracção fina seja uma percentagem baixa do total, pelo que um bom 
plano de manutenção será sempre requerido a médio-longo prazo (segundo o ECOPRO, normalmente 
a cada 10-15 anos em condições muito favoráveis).  
Outra técnica interessante é designada por “sand by-pass” ou transposição de areias. Esta técnica 
aproveita o efeito acumulativo de esporões ou outras obras de intercepção da corrente de deriva litoral 
a barlacorrente para compensar os seus efeitos erosivos a sotacorrente. Nestes casos o transporte de 
areias para a praia pode ser efectuado por uma draga no lado de sotacorrente, com recurso a uma bar-
caça, por bombagem directa de um lado para outro da estrutura. O material é colocado na zona interior 
à rebentação para que a agitação faça a dispersão e não o arraste para maiores profundidades.   
É bastante aplicada como medida de compensação em entradas de canais importantes, como estuários 
de rios, que têm que ser protegidas por molhes, por razões de navegação, originando erosão a sotacor-
rente e acreção a barlacorrente. Para minorar os efeitos negativos de uma estrutura deste tipo, a perio-
dicidade das alimentações é relativamente curta chegando-se mesmo, nalguns casos, a colocar tuba-
gens enterradas perdidas, como no caso da Gold Coast (Austrália).   
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4 
METODOLOGIAS DE PROJECTO 
 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
O nível de planeamento em projectos desta natureza varia bastante, indo desde os mais elementares, 
onde o material é simplesmente o subproduto de alguma dragagem isolada e que, pela “qualidade” do 
material dragado, este é utilizado para alimentar uma praia pouco distante, até aos mais complexos, 
onde se aplicam modelos numéricos para prever a evolução dos perfis, tanto transversalmente como 
longitudinalmente (Dean, 2002). A escala do empreendimento pode também oscilar bastante, desde os 
poucos milhares de m3 até às dezenas de milhões.  
De facto, a variabilidade e a imprevisibilidade estão de tal forma patentes nestes projectos que, apesar 
de na Europa e na Austrália esta técnica já ter conquistado fiéis seguidores, nos Estados Unidos o seu 
reconhecimento enquanto técnica válida e responsável, ao fim de décadas continua sobre forte debate.  
Segundo Hamm et al. (2002) que cita o NRC (1995), “a alimentação artificial de praias pode ser usa-
da com eficácia (…) e à escala humana (décadas e não séculos)” quando:   
 Os projectos são levados a cabo em locais onde os mecanismos de erosão são conhecidos; 
 As incertezas no desenho e na previsão são encaradas realisticamente; 
 É aplicado o estado-da-arte, tanto de projecto como de planeamento. 
A partir destes “axiomas”, o NRC define os critérios a que deve obedecer o planeamento, projecto, 
monitorização e avaliação de empreendimentos desta natureza: 
 Estabelecer os objectivos de projecto (tanto metas como expectativas) e um programa de ma-
nutenção de longo prazo de maneira eficaz e eficiente; 
 Estabelecer um método claro e quantificável de avaliação do resultado final; 
 Estabelecer e manter um bom programa de manutenção;  
 Avaliar convenientemente o material e a localização dos locais de empréstimo; 
 Desenvolver e aplicar um programa de sensibilização pública; 
 Contar com incertezas tanto em projecto, como na previsão e manutenção 
 Não esperar evoluções positivas da taxa de recuo, considerando pelo menos que esta mantem 
o mesmo ritmo após a alimentação.   
Por estas e outras razões, o projecto de alimentação artificial de uma praia é algo bastante específico 
de cada local, envolvendo uma investigação exaustiva de todas as vertentes da dinâmica costeira, já 
apresentadas no capítulo 2. No entanto, em traços gerais, um projecto desta natureza deve preconizar 
os seguintes objectivos técnicos: 
1. Aumentar as dimensões das bermas e das dunas; 
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2. Avançar a linha de costa em direcção ao mar; 
3. Reduzir os danos provocados por tempestades, tanto ao nível de inundações como de acção da 
agitação; 
4. Alargar o uso recreacional da praia.  
As ferramentas para a previsão, bem como as melhores práticas de como reagir a essas previsões, se-
rão o objecto dos capítulos seguintes e estão bem sintetizadas em várias publicações, tal como Dean 
(2002), ou em “manuais” ou “notas técnicas” desenvolvidos por entidades reguladoras de vários paí-
ses. Estas notas técnicas suportam tanto a actividade de projecto como a de decisão, sendo bastante 
utilizadas a nível mundial. Entre elas referem-se: 
 Manual on Artificial Beach Nourishment (CUR – Holanda, 1987) 
 Beach Nourishment and rock structures (CUR – Holanda, 1997) 
 Empfehlungen für die Ausführung von Küstenschutzwerken (EAK – Alemanha,2002) 
 Beach Nourishment and Protection (NRC – Estados Unidos, 1995) 
 Beach Management Manual (CIRIA – Reino Unido, 2010) 
Ainda assim, no seu sumário da experiência europeia neste campo, Hamm et al. (2002) advertem para 
o facto de “a experiência ensinar que, apesar de os aspectos económicos e ecológicos serem impor-
tantes, a combinação entre efectividade e percepção pública dessa efectividade são, na maioria dos 
casos, os pontos mais importantes” deste tipo de empreendimento.    
Seja qual for o modelo ou o método escolhido para o projecto, é necessário ter presente um conjunto 
de termos e conceitos que surgem frequentemente na bibliografia da especialidade. Visto que a gene-
ralidade dos termos empregues sobre este tema está em língua inglesa, muitos deles não possuem uma 
tradução directa para língua portuguesa, pelo que se optou por não realizar traduções (excepto em 
casos pontuais) que poderiam pecar em sentido técnico.      
Para efeitos técnicos, o perfil transversal de uma praia é constituído por várias zonas diferentes e sin-
gulares. A terminologia aplicável (e que será usada a partir deste ponto) é apresentada na secção 
4.2.1.2 referente aos perfis transversais de equilíbrio.  
À parte desta terminologia, existem vários outros conceitos e definições que são importantes para uma 
compreensão correcta deste tema. A maioria está listada no Anexo C com as devidas explicações, ain-
da assim, sem prejuízo deste último, muitos conceitos irão sendo introduzidos e convenientemente 
explicados ao longo dos capítulos seguintes à medida que forem surgindo.  
Os capítulos que se seguem não pretendem ser um “manual” de projecto para alimentações artificiais, 
mas sim um sumário da metodologia geral que deve ser aplicada ao longo do projecto, desde as suas 
fases de planeamento inicial, até à fase de modelação e cálculo, explorando as várias correntes existen-
tes e fazendo, sempre que possível, referências a publicações mais extensas e completas sobre os te-
mas em estudo.  
Para uma percepção global do que é necessário ter em mente quando se dimensiona ou se planeia este 
tipo de intervenção, os temas deste capítulo apresentam-se enquadrados em três partes distintas. Esta 
estrutura pretende evidenciar o facto de que existe uma sequência tradicional neste tipo de projectos, 
ou seja, requerem um conhecimento prévio das condições (“antes”) e não devem ser esquecidos após a 
sua execução e aplicação (“depois”), seguindo (de alguma forma) o ciclo de gestão de praias apresen-
tado no BMM e representado no Anexo D sob a forma de diagrama.  
Todos os parâmetros apresentados nas equações das páginas seguintes assumem as unidades apresen-
tadas no início deste trabalho, que podem ser modificadas desde que se mantenha a devida coerência, 
excepto em casos pontuais devidamente referenciados.  
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(Eq. 2a) 
 
(Eq. 2b) 
 
 
 
 
 
 
4.2. PARTE I: FUNDAMENTOS   
4.2.1. INTRODUÇÃO AOS PROCESSOS DE TRANSPORTE SEDIMENTAR 
O próprio conceito de praia implica que os sedimentos sejam móveis quando sujeitos às elevadas 
energias do vento (na zona superior do perfil), da agitação ou das correntes, sejam elas de maré ou de 
deriva litoral. Compreender as razões pelas quais os sedimentos se movem e as configurações resul-
tantes é de vital importância para a aplicação desta técnica. Este é um campo de investigação que tem 
estado bastante activo pelo que existe uma vasta bibliografia sobre o tema, como Soulsby (1997), e 
que deve ser consultada em caso de interesse.  
De um modo geral uma variação do estado de movimento de qualquer partícula implica uma variação 
da sua energia cinética o que, por outras palavras, significa que é necessária a realização de trabalho, 
um produto directo da aplicação de uma força. Neste contexto esta força provém das tensões induzidas 
nos sedimentos pela movimentação da água ou do vento, conhecidas como tensões de arrastamento. 
Para iniciar o transporte a força tem que vencer a inércia da partícula em causa, o que tem uma ligação 
directa ao seu peso específico, dimensões bem como condições de humidade.   
No entanto é necessário fazer a distinção entre o que é o movimento singular de uma partícula pontual 
e o movimento generalizado de um grande conjunto de partículas, por exemplo, sobre a acção de es-
corrência é possível identificar a tensão limite que move algumas das partículas que estão à superfície 
do perfil da praia mas, sob acções intensas, deixa de fazer sentido tentar controlar esta tensão indivi-
dual pois o movimento é já caótico e demasiado complexo, pelo que é mais fácil generalizar o proble-
ma tratando o perfil transversal como uma entidade conjunta e identificando as suas alterações.  
Ainda assim a definição correcta das tensões que actuam sobre as partículas nestas condições, é essen-
cial para o desenvolvimento de um modelo apurado de previsão de evolução da linha de costa pelo que 
esta é uma parte fundamental dos modelos numéricos mais recentes. Visto que uma introdução coeren-
te a este tema complexo requereria um trabalho só por si, optou-se por não entrar em considerações 
extensas, referindo apenas a mecânica geral do processo.  
O valor da tensão tangencial total em determinado leito genérico horizontal – τ0g – pode ser considera-
do como a soma de 3 parcelas (Soulsby, 1997): 
 Skin friction (τ0S) – Actuando directamente sobre os sedimentos do fundo; 
 Form Drag (τ0f) – Produzida pelo campo de pressões associado ao escoamento sobre formas 
de fundo, como rugas ou zonas singulares; 
 Sediment transport (τ0t) – Causado pela transferência de momento linear para os sedimentos. 
߬଴௚ ൌ ߬଴௦ ൅ ߬଴௙ ൅ ߬଴௧ 
Apesar de apenas a primeira componente ser realmente responsável pelo movimento dos sedimentos, 
sendo por isso a utilizada para definir o limite de início do movimento, é a tensão total aquela que 
corresponde à resistência global do fluido e que definirá, entre outras coisas, a intensidade da turbu-
lência.  
A tensão tangencial de arrastamento num leito num dado instante – τ0 – é normalmente expressa em 
função de uma quantidade (abstracta) conhecida como velocidade de atrito – U*: 
߬଴ ൌ ߩ௪ ∙ ∗ܷଶ 
∗ܷ ൌ ሺ߬଴ ߩ௪⁄ ሻଵ/ଶ 
Onde ρW é o peso volúmico da água salgada que pode ser tomado como igual a 10.25 kN/m3. 
(Eq. 1) 
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No caso de partículas individuais e para regimes uniformes, a forma mais comum de determinar o 
limite de início do movimento é a curva de Shields, que relaciona a tensão tangencial crítica num leito 
horizontal composto de grãos de areia de diâmetro uniforme, com o número de Reynolds de atrito da 
partícula (Re*), através de um valor adimensional conhecido como parâmetro de Shields (θCR) e cuja 
formulação está presente em qualquer leitura da especialidade.  
O valor de τ0 num dado momento, depende não só da velocidade do escoamento mas também da rugo-
sidade do fundo. Muitos trabalhos foram já conduzidos neste campo existindo compilações extensas 
como, por exemplo, Fredsøe e Deeigard (1992) ou Soulsby (1997). Algumas metodologias para avali-
ar esta rugosidade são: 
 A rugosidade de Nikuradse (1933) – kb – um coeficiente empírico que se relaciona directamente 
com a dimensão dos sedimentos. Um valor convencional para kb é: 
݇௕ ൌ 2.5 ∙ ݀ହ଴ 
Onde d50 é a malha do peneiro correspondente a 50% de material passado. 
 A rugosidade hidrodinâmica – z0 – que é derivada directamente de um perfil de velocidade e da 
sua influência na formação de rugas de fundo.  
Estas duas relacionam-se do seguinte modo:  
݇௕ ൌ 30 ∙ ݖ଴ 
Desta forma, cada uma das parcelas da tensão tangencial de arrastamento global terá um conjunto de 
valores associado (θ; U*; τ0; z0), que será máximo aquando da consideração simultânea dos efeitos da 
agitação e da corrente.  
No caso de o transporte de sedimentos ser pequeno e do leito ser liso e horizontal, resulta que τ0t e τ0f 
são aproximadamente nulas, logo: 
߬଴௚ ൌ ߬଴௦ 
Baseado nesta simplificação e em Soulsby (1997) o BMM apresenta expressões empíricas expeditas, 
baseadas em coeficientes de atrito, que permitem calcular os valores de τ0g para três situações distin-
tas: 
 Quando apenas a acção da corrente é relevante: 
 Quando apenas a acção da agitação é relevante: 
 Quando existe uma conjugação relevante entre agitação e corrente  
Uma vez conhecendo a tensão actuante, para saber se existe transporte de sedimentos e consequente 
uma modificação do perfil transversal, é necessário saber qual a tensão crítica. A partir das considera-
ções de Shields, Soulsby (1997) apresenta curvas que relacionam directamente a tensão tangencial 
crítica – em N/m2 – com o diâmetro característico dos sedimentos – em μm (e que pode ser tomado 
como igual ao diâmetro médio – d50). Na figura 4.1 é apresentada um exemplo deste tipo de curva 
relativa a fundos horizontais e para as condições nela especificadas. 
A partir do momento em a tensão de arrastamento vence a inércia da partícula existem três métodos de 
transporte tradicionais na zona da costa: 
 Movimentações de fundo – As partículas entram em rotação e saltação ao longo de uma ca-
mada bastante fina, colidindo com outras partículas estáveis ao longo do perfil (iniciando tam-
bém estas o seu movimento) e alterando a sua própria deslocação, criando formas no fundo; 
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dos já mencionados fenómenos de acreção e erosão. Muitos factores podem produzir este desequilí-
brio, por exemplo: 
 A batimetria da costa, que influencia os campos de velocidades junto ao fundo e, no caso de 
águas pouco profundas, esta acção é mais intensa na direcção da costa do que na direcção 
oposta, originando um transporte efectivo de acreção; 
 Perfis muito inclinados, que aumentam a tendência de deslizamento em direcção à zona sub-
mersa; 
 A presença de uma corrente forte, que insere uma componente de movimento paralela à costa 
aumentando o deslocamento dos sedimentos. Na presença de agitação intensa num determina-
do ponto da praia, o movimento de sedimentos na direcção de sotacorrente é maior do que nas 
zonas adjacentes, descompensando o movimento total e originando um transporte efectivo, o 
que se manifesta normalmente sob a forma de uma zona pontual erodida (hotspot). 
Mesmo que os métodos apresentados (ou outros) permitam avaliar (e quantificar) o deslocamento de 
uma partícula individual, a interacção de todas estas particularidades, bem como a variabilidade espa-
cial e temporal dos agentes modeladores da costa, é de tal forma complexa que controlar o movimento 
individual das partículas é impraticável para horizontes temporais mais extensos. É portanto necessária 
uma simplificação. 
Esta simplificação passa por dividir o transporte total de sedimentos em dois tipos: longitudinal (“pa-
ralelo” à costa) – longshore transport – e transversal (“perpendicular” à costa) – cross-shore trans-
port. A longo prazo (entre 5 e 10 anos), o transporte longitudinal é, sem sombra de dúvida, o factor 
mais preponderante para a formação de novas praias ou para o recuo das já existentes. Para períodos 
de tempo inferiores, as tempestades e as correntes de maré podem ter efeitos significativos mas estes 
são normalmente compensados posteriormente.  
 
4.2.1.1. Transporte longitudinal e a abordagem do CERC  
Volumes significativos de material podem ser transportados longitudinalmente desde que esteja pre-
sente uma corrente contínua (ou quase contínua) oblíqua à linha costa. A origem destas correntes é 
variada, no entanto, as hipóteses mais comuns são: 
 Uma direcção da agitação (quase constantemente) oblíqua à costa; 
 Correntes de maré suficientemente fortes; 
 Influência de rios importantes; 
 Vento quase constante oblíquo ou paralelo à costa; 
No entanto, somente em casos pontuais, é que os sedimentos viajam constantemente numa direcção. À 
medida que os ventos mudam de direcção, muda também a direcção da agitação e consequentemente a 
direcção de transporte dos sedimentos. Um caso típico é a costa algarvia, cuja agitação provém maiori-
tariamente da acção de ventos locais que variam bastante, alternando entre o O/SO e o E/SE, o que 
gera correntes em ambos os sentidos. Desta forma, o transporte longitudinal efectivo resultará sim-
plesmente de uma diferença entre o volume de sedimentos transportado numa direcção e noutra, es-
tando a complexidade associada a determinar (ou prever) os volumes e direcções reais dos transportes.  
Provavelmente, a forma mais comum de obter a intensidade do transporte longitudinal num determi-
nado local é relacionar esta taxa com a intensidade energética incidente. Para o efeito, baseado em 
observações no Estado da Califórnia e da Flórida, o USACE adoptou os trabalhos de Savage (1962), 
Inman e Bagnold (1963) e Komar e Inman (1970), definindo uma formulação que acabou por receber 
o nome do centro de investigação responsável: a CERC (SPM, 1984). Esta relaciona a taxa de trans-
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(Eq. 16) 
 
Note-se que  a incerteza na altura de onda tem 2.5 vezes mais impacto do que a incerteza na direcção o 
que significa que, por exemplo para uma ligeira incerteza de 10% em ambos os casos, temos uma in-
certeza no valor de qL de 35%, um valor já considerável. Para além destes problemas, esta fórmula tem 
também sido criticada por não ter em conta, por exemplo, a dimensão dos sedimentos ou a inclinação 
do fundo, o que originou o aparecimento de várias variantes que procuram corrigir algumas destas 
limitações. 
Embora existam já formulações mais completas e actuais para a CERC, por exemplo Kamphuis (1991) 
ou Bayram et al (2007), e até vários modelos numéricos genéricos que apresentam resultados de maior 
qualidade, uma incerteza significativa está presente em todos eles o que apenas reitera a importância 
extrema de calibrar estes modelos, validando os resultados obtidos com medições reais e realizando 
previsões, não somente para um conjunto de valores fixos, mas para uma gama de valores.  
No entanto, a validação estes resultados é uma tarefa complexa. Foram já tentadas várias metodologias 
de medição “in situ” de transporte de sedimentos, desde “armadilhas” de sedimentos até medições 
com recurso a laser mas, por uma razão ou outra, nenhuma teve grande sucesso até à data. Daí que a 
maneira mais utilizada de calibrar este modelo é o recurso a medições “indirectas”, por exemplo: 
 Analisar a acumulação de sedimentos junto a uma singularidade, tal como um esporão ou um 
braço de quebramar; 
 Analisar as diferenças entre os volumes depositados e erodidos em esquemas de alimentação 
artificial de praias; 
 Interpretar a evolução de formas naturais como barras ou restingas. 
Assim sendo, aquando da estimativa do transporte longitudinal, é importante não esquecer dois con-
ceitos fundamentais: 
 O “transporte efectivo” varia constantemente de ano para ano, pelo que é importante obter 
dados relativos à posição da linha de costa ao longo de vários anos (pelo menos entre 5 e 
10), para evitar as interferências devidas a tempestades pontuais; 
 Apesar dos dados de posição da linha de costa serem importantes e significativos é funda-
mental avaliar as alterações no perfil transversal da praia. Isto implica a definição de limites 
de estudo, seja na zona emersa, seja na zona submersa. Ao passo que na zona emersa este 
problema á facilmente resolvido, na parte submersa do perfil o mesmo já não acontece, sen-
do necessário introduzir o conceito de “profundidade de fecho” ou depth of closure. O pro-
blema na definição deste valor é o facto de muitas vezes não existirem dados locais em 
quantidade ou qualidade suficientes, obrigando a uma estimativa com base em experiências 
anteriores. Seja qual for a forma escolhida para a sua quantificação deve ser sempre tida em 
conta a incerteza neste valor. 
A profundidade de fecho – hC – varia com a energia incidente e pode ser definida como o limite (sub-
merso) a partir do qual não existe transporte transversal. A primeira abordagem racional à definição 
desta variável foi realizada por Hallermeier (1978, 1981). A partir de correlações com o parâmetro de 
Shields, o autor definiu o limite da zona com maior actividade de transporte de sedimentos, da seguin-
te forma: 
݄஼ ൌ 	2.28 ∙ ܪ଴.ଵସ െ 68.5 ∙ ቆ ܪ଴.ଵସ
ଶ
݃ ∙ ଴ܶ.ଵସଶቇ 
Onde: H0.14 – Altura de onda com uma probabilidade de excedência de 14% 
           T0.14 – Período de onda com uma probabilidade de excedência de 14% 
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(Eq. 24) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Eq. 25) 
 
 
 
 
 
(Eq. 26) 
 
݄ሺݕ௜ሻ ൌ ݄଴ ∙ ൫1 െ ݁௞∙௬೔൯ ൌ ௠௞ ∙ ൫1 െ ݁௞∙௬೔൯ 
Onde k é a constante de decaimento e m é o declive da face da praia. A substituição de h0 por m/k 
(proposta por Komar e McDougal, 1994) tinha como objectivo ultrapassar a limitação de que a incli-
nação da praia, quando xi tende para 0, é infinita.  
No entanto o mesmo se passa na formulação anteriormente utilizada (expressão 24). Desta forma, 
aplicando o mesmo pressuposto que Komar e McDougal, mas à formulação inicial, obtém-se a seguin-
te expressão: 
ݕ௜ ൌ ݄௜݉ ൅ ൬
݄௜
ܣ൰
ଷ/ଶ
 
Outra limitação a esta formulação é o facto de não ser possível definir a existência de barras. Para 
contornar este problema Inman et al. (1993) propõe um perfil de equilíbrio composto por dois segmen-
tos, cada um dos quais com a forma: 
݄௡ ൌ ܣ௡ ∙ ሺݕ െ ݕ଴௡ሻ௠೙ ൅ ݄଴௡ 
Onde o índice n se refere ao segmento em causa: n	∈	ሺ1;2ሻ.	Devido à quantidade de parâmetros neces-
sários para definir correctamente esta formulação, ela adequa-se mais a ajustar um perfil real conheci-
do do que à realização de previsões e não será desenvolvida mais extensamente neste trabalho. 
Apesar de o equilíbrio em perfis transversais ser uma ferramenta conceptual bastante utilizada quando 
se estuda este tipo de transporte, é também bastante criticada. As forças existentes geram movimentos 
em ambos os sentidos que nunca se compensam realmente e que variam a cada maré e a cada tempes-
tade, existindo sempre um transporte efectivo num sentido ou noutro e sempre sob condições diferen-
tes.  
 
4.2.2. AVALIAÇÃO DA EROSÃO 
Uma vez conhecidos os métodos e modelos que prevêem e, até certo ponto, também explicam a mo-
vimentação dos sedimentos ao longo da costa, é possível aplicar todas essas potencialidades em pro-
jecto. No entanto, antes de definir o tipo ou a dimensão da intervenção, é necessário avaliar e caracte-
rizar o que está realmente em causa e essa tarefa é impossível se não se conhecer, pelo menos generi-
camente, a evolução do local nomeadamente os efeitos e, em seguida, as causas pois, como já se dis-
cutiu em capítulos anteriores, à luz do paradigma de protecção costeira actual, não faz sentido intervir 
na linha de costa se não se planear minimizar as causas que originam ou irão originar o recuo, sempre 
que tal seja possível. Da mesma forma, também não se justifica uma intervenção que tenha repercus-
sões posteriores mais dramáticas do que as que se verificam no momento, mesmo que apenas se mani-
festem noutros locais a sotamar. É importante reter que a protecção costeira não é domínio de uma 
única especialidade.        
Nesta fase inicial é essencial levar a cabo um estudo exaustivo que faça um levantamento geral de 
todos os factores que podem influenciar ou serão influenciados pelo projecto. Como cada projecto é 
um caso particular, é impossível realizar uma check-list universal de itens necessários pelo que não se 
fará neste trabalho nenhuma referência aos elementos requeridos para um estudo prévio de qualidade, 
sob pena de se entrar em exageros ou sugestões erróneas. Ainda assim, a lista de especialidades apre-
sentadas no capítulo 2 deste trabalho dá uma ideia da generalidade das matérias que devem ser trata-
das, para além dos óbvios dados técnicos necessários, como a granulometria dos materiais que com-
põem a costa ou o clima da agitação.  
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O que sim se pode considerar como transversal a todos os projectos, é um conjunto de decisões objec-
tivas que devem ser aclaradas ainda antes da análise da evolução de uma linha de costa. São essas: 
 Definir a objectividade e qualidade nas medições utilizadas – A exactidão das medições a 
efectuar é algo que deve ser definido inicialmente consoante a área em estudo, o conheci-
mento pré-existente e o impacto do projecto em causa. Caso se preveja um estudo detalhado 
a precisão terá que ser elevada o que condiciona fortemente o tipo de material de estudo e/ou 
técnica passível de ser utilizada. O mesmo se aplica ao âmbito geográfico do estudo, se se 
prever impactos a longas distâncias é possível que tenha que se recorrer a bases de dados na-
cionais, ao passo que se for um projecto “pequeno” provavelmente as bases de dados locais 
serão suficientes; 
 Definir o período do estudo e os intervalos de tempo – Quanto mais longo for o período de 
estudo, maior será a percepção da origem do fenómeno da erosão, da sua escala e da sua evo-
lução. No entanto é necessário ser realista e verificar a qualidade da informação disponível, 
pois muitos dados “antigos” podem não possuir uma precisão compatível com a definida pa-
ra o estudo. Da mesma forma, os intervalos de tempo dentro desse período também devem 
ser escolhidos com algum rigor. Embora estejam dependentes do material existente, se duas 
fotografias separadas de 40 anos permitem identificar claramente duas posições de linha de 
costa distintas, não permitem caracterizar as forças actuantes; 
 Definir as fontes – Uma vez definidos os dois parâmetros anteriores, definir as fontes que se 
podem utilizar é já uma tarefa simplificada; 
 Definir o equipamento e os métodos a utilizar na interpretação do material disponível – 
De nada adianta possuir material técnico com elevada precisão se depois se cometem erros 
posteriores por falhas na interpretação. Caso se opte por processos manuais (já em desuso), 
devem usar-se canetas finas (da ordem dos 0.35mm) e deve ter-se especial cuidado na mar-
cação dos pontos de referência. Caso se opte pelo tratamento digital é necessário ter em con-
ta as típicas distorções que existem nos contornos das fotografias aéreas mais antigas, ten-
tando colmatar esse facto com softwares especializados para o efeito; 
 Escolha das cartas de base – É muito importante definir qual o mapa de base que irá ser uti-
lizada no estudo da evolução da costa pois é sobre esta cartografia que será projectada toda a 
informação obtida. Apesar de ser aparentemente simples, esta decisão é complexa, pois de 
nada adianta utilizar um mapa com uma escala menor se as fotografias aéreas e a cartografia 
disponível têm escalas superiores (pseudo-precisão), da mesma forma projectar em escalas 
superiores material com elevada qualidade resulta numa perda de informação importante; 
Note-se que normalmente os estudos são realizados em locais escolhidos a priori, seja por estarem 
num recuo acelerado, ou simplesmente por conveniência. Este facto faz com que possa ocorrer o erro, 
por vezes grave, de assumir as causas locais de erosão como causais globais do problema de erosão 
estrutural de um troço mais longo de costa. Para evitar estes problemas é importante realizar, não só a 
óbvia inspecção no terreno, mas também uma inspecção histórica. O ECOPRO apresente uma sequên-
cia de fluxogramas que podem ajudar o projectista ou o decisor neste processo inicial, embora seja 
importante reiterar que cada caso é único e que as sequências sugeridas (apresentados no Anexo D) 
devem ser adaptadas a cada caso em particular e corroboradas por dados provenientes de testes e/ou 
estudos adequados. 
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4.2.2.1. Avaliação de campo 
A pesquisa de campo é utilizada para conhecer as condições locais no momento do dimensionamento, 
para identificar áreas de erosão e para recolher dados que permitam calibrar os modelos de previsão 
existentes. Uma das mais-valias indirectas é o facto de dar ao projectista o conhecimento real do local 
para que este possa tomar decisões mais informadas acerca do que terá prioridade de protecção.  
Para evitar incorrecções, deve ser realizada em secções da costa que apresentem uma erosão relativa-
mente “uniforme” e não nos designados hot spots (definidos nas secção 4.2.3.2). Uma vez definidos os 
locais a analisar existe um conjunto de “alvos” preferenciais que devem ser procurados. O ECOPRO 
(1996) sugere os seguintes: 
 Avaliação da berma – A berma de uma praia arenosa é uma zona plana que a maré cheia 
média raramente cobre. A sua posição e dimensão dependem do tipo de praia e da estação 
do ano. Normalmente no Verão desenvolve-se uma berma mais extensa seguida por uma in-
clinação na direcção do oceano, ao passo que no Inverno a berma é erodida e o perfil de 
praia fica com uma inclinação mais constante até atingir a superfície marcadamente vertical 
que marca o início da berma. A posição e dimensão da berma é um bom indicador do estado 
actual de uma praia;     
 Condição da vegetação sobre as dunas e perfil – Para além dos benefícios já explicados 
de ter as dunas superiores cobertas com vegetação é importante reparar se existe vegetação 
sob as dunas. Caso isto se verifique, pode indicar que o troço em estudo é estável desde a li-
nha de vegetação para o interior; 
 Marcas de tempestade – Identificada como a linha de detritos depositada mais distante da 
água, o que não só é indicativo da largura da berma do perfil no Inverno, como também do 
nível máximo atingido pelas tempestades com períodos de retorno curtos. Também pode ser 
identificada como declives subitamente acentuados junto ao cordão dunar ou como superfí-
cies anormalmente lisas na parte inferior das arribas; 
 Danos de tempestade claramente visíveis – Causados ou por uma tempestade pontual de 
maior intensidade (sendo as condições iniciais geralmente repostas com o tempo) ou causa-
dos por uma sequência de tempestades médias que já atingem zonas críticas; 
 Marcas claras de transporte longitudinal – Alguns indicadores de que um transporte lon-
gitudinal significativo está presente são acumulação de sedimentos a barlacorrente de obs-
truções naturais ou artificiais ou a existência de sedimentos mais grossos na parte inferior do 
perfil; 
 
4.2.2.2. Avaliação histórica 
Esta é uma parte vital para a compreensão do comportamento estrutural da costa. O objectivo deste 
trabalho é tentar compreender e identificar quais os mecanismos de erosão presentes em determinado 
local. Os instrumentos fundamentais nesta fase são: 
 Mapas – Actuais e antigos, cobrindo todo o período do estudo. Embora a informação dos 
mapas mais antigos possa estar desajustada e ser pouco rigorosa, tal não inviabiliza que estes 
possam conter informação interessante. Normalmente a escala máxima utilizada é 1:50000, 
podendo em casos excepcionais de projectos com grande impacto ser importante cartografia 
mais ampla; 
 Fotografias aéreas – Aqui deve sempre dar-se preferência a fotografias aéreas verticais e não 
oblíquas; 
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 Imagens de satélite – Actualmente a informação de satélite disponível para uso civil aumen-
tou bastante em quantidade e qualidade, podendo obter-se informação com qualidade adequa-
da para ser utilizada a este nível de estudos, ainda assim seguem sendo mais interessantes na 
avaliação do panorama geral da zona do que propriamente de um local em particular; 
 Dados de trabalhos e estudos anteriores – Apesar de ser em muito pouca quantidade, a in-
formação de estudos anteriores e de projectos, muitas vezes não relacionados directamente, 
podem ser fontes importantes de informação.   
Ao analisar estas últimas deve procurar-se essencialmente marcas de vegetação e pontos relativamente 
fixos, como arribas ou estruturas permanentes, pois a posição da marca da água resulta normalmente 
em resultados deturpados. Inicialmente deve definir-se a posição actual destes pontos de referência 
com o máximo de rigor, comparando este resultado em seguida com as novas fotografias, podendo 
recorrer-se a métodos gráficos simples ou a software que permita a sobreposição e o tratamento de 
fotografias. Estes dados devem então ser georreferenciados com recurso a SIG.  
Outra ferramenta importante podem ser as fotografias terrestres que muitas vezes se obtêm não de 
peritos ou entidades oficiais, mas de cidadãos locais. Estas são bastante úteis nos casos em que o que 
importa é exactamente o nível da água, como no caso de estruturas aderentes.  
Uma vez tratados estes dados pode-se procurar pelos eventos históricos locais (ou não) que correspon-
dam às datas em causa e que possam causar o efeito observado. Muitas vezes a simples avaliação de 
poucas fotografias aéreas de diferentes datas permite identificar quase imediatamente a fonte primária 
da erosão, especialmente nos casos de origem antrópica. Registos oficiais de obras de construção, pro-
tecção costeira ou dragagens são relativamente simples de obter para o projectista, já as alterações no 
uso do solo são já mais complicadas.     
Os casos mais complexos são aqueles que acontecem por alterações no volume de sedimentos trans-
portados longitudinalmente ou por alterações nos padrões naturais, como correntes, agitação, ventos, 
frequência de tempestades ou outros. Nestes casos a interpretação é já, de alguma forma, subjectiva e 
as causas são praticamente impossíveis de corrigir no entanto podem ser identificados exactamente 
pela falta de causas locais óbvias que originem esse comportamento. 
 
4.2.3. CONSIDERAÇÕES ACERCA DA INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
Uma vez recolhidos e tratados os dados é possível definir a evolução da linha de costa. Muitas vezes 
verifica-se a existência de uma discrepância entre os dados obtidos no campo e os dados históricos, 
isto é, os dados de campo podem sugerir a existência de uma erosão generalizada, no entanto, os regis-
tos históricos demonstrarem o contrário, ou vice-versa. O trabalho de campo é uma avaliação da situa-
ção actual, ou seja, pode estar a ser realizado num ano especialmente intenso em termos climáticos, ou 
num ano especialmente tranquilo ou até mesmo num mês especialmente tranquilo. A avaliação históri-
ca surge como uma maneira de evitar esta imprecisão no entanto, nem mesmo a mais completa avalia-
ção histórica consegue representar capazmente processos demasiado longos (com início antes do sécu-
lo XX) pois não existem dados com precisão suficiente para o efeito. 
Assim sendo, tirando casos excepcionais, qualquer conclusão que aponte para uma erosão de longo 
prazo inferida a partir deste tipo de análises, deve ser considerada meramente especulativa. Caso o 
estudo seja de tal forma relevante que necessite uma definição adequada destes processos deve procu-
rar-se o apoio das especialidades adequadas.  
Uma das maneiras mais funcionais de prever a posição futura da linha de costa é determinar a sua taxa 
de recuo (ou avanço) com base nos elementos do capítulo anterior. Caso a análise demonstre uma evo-
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Baseado nos conceitos apresentados nas secções anteriores é possível verificar que, a posição da linha 
de costa não é suficiente para prever ou modelar a sua evolução futura. Para calibrar os modelos deve 
procurar-se juntar a estes dados um balanço de sedimentos ou balanço de massas (sediment budget). 
Os balanços de sedimentos tabelam os ganhos e as perdas de volumes de sedimentos, podendo então 
avaliar-se a taxa efectiva de transporte.  
Este balanço deve ter o máximo de anos possível para que seja possível identificar claramente os pa-
drões de erosão e a metodologia para a sua definição passa por identificar as principais fontes de en-
trada de sedimentos (input) bem como as principais fontes de perdas (output). Uma questão importante 
nestes casos é a dimensão da zona de análise, por exemplo, se se estudar a totalidade da costa, apenas 
os inputs e os outputs são importantes, no entanto, se se estudar apenas uma célula (por exemplo um 
pequeno estuário) é necessário ter em conta que nem sempre um input e um output local corresponde-
rão a um transporte efectivo para o sistema na sua globalidade. Uma vez identificadas as fontes e as 
perdas é possível, através de métodos indirectos, como o estudo de cartas batimétricas ou de relatórios 
de dragagens, inferir o volume de entrada e de saída.  
Quadro 4.1. – Fontes e “zonas de perda” tradicionais a considerar num balanço de sedimentos 
FONTES ZONAS DE PERDAS 
Praias em erosão, arribas, dunas, restingas, 
tômbolos, etc. 
Praias em acreção, dunas, tômbolos, etc. 
Rios e outros cursos de água “Barras” submersas e restingas 
“Barras” submersas Estuários e rias 
Alimentações artificiais 
Minas, dragagens em praias ou qualquer outra 
actividade que implique a retirada de sedimentos 
 
 
 
4.3. PARTE II: ABORDAGENS DE PROJECTO EM ALIMENTAÇÕES ARTIFICIAIS   
Uma alimentação artificial numa praia extensa representa uma perturbação que, sob a acção da agita-
ção, se espalha ao longo da linha de costa. Dentro da área de projecto verifica-se portanto uma perda 
de sedimentos. Ainda assim, esses sedimentos não se perdem na realidade, sendo transportados longi-
tudinalmente para as praias adjacentes ou ao longo do perfil transversal (caso em que são posterior-
mente repostos naturalmente).  
Como já se referiu, a dimensão destes empreendimentos varia enormemente e, com ela, a sua comple-
xidade. No entanto, nos casos em que se prevêem volumes e investimentos importantes a fase de pro-
jecto é crucial para o sucesso da obra. Nesses casos em que se espera um nível de rigor mais elevado 
os objectivos por detrás de um projecto desta natureza são: 
 Definir, com o máximo de precisão possível, os volumes da alimentação; 
 Definir os locais a alimentar; 
 Definir a forma e a posição dos perfis de alimentação; 
 Definir os modos de transporte e colocação de sedimentos; 
 Definir a granulometria dos sedimentos da alimentação; 
 Definir o local (ou locais) de empréstimo (e suas características); 
 Avaliar os custos do empreendimento;  
 Quantificar e qualificar os impactos associados. 
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Os métodos de apoio ao projecto associados à previsão do comportamento de determinada alimenta-
ção são de três tipos: modelos físicos, modelos matemáticos ou observações reais. Os primeiros não 
são recomendados para este tipo de projecto (Verhagen, 1992) porque os factores que promovem a 
alteração duma praia são difíceis de reproduzir em modelos físicos, surgindo vários problemas como 
por exemplo a dimensão do tanque (condições de fronteira) ou os efeitos de escala.   
Restam apenas os dois últimos métodos que são realmente os mais utilizados e que serão explorados 
mais em detalhe em seguida.  
 
4.3.1. ABORDAGEM EMPÍRICA: O MÉTODO DOS PAÍSES-BAIXOS   
Como será visível nos capítulos seguintes, a utilização de modelos matemáticos para a previsão da 
evolução de uma alimentação (e consequentemente do volume necessário) está sujeita a várias restri-
ções, simplificações e a uma correcta calibração (esta última dependente de medições de elevada qua-
lidade). Em muitos casos, a junção de todos estes factores não é possível, originando uma utilização 
errada de modelos numéricos e/ou analíticos o que, a nível de projecto, resulta em “falsas” precisões e 
projecções sem qualquer validade real. É portanto fundamental compreender que o conhecimento nes-
ta área é maioritariamente empírico e que a formulação teórica subjacente é altamente complexa e de 
difícil aplicação real e, mesmo quando aplicada, é-lo apenas a locais e condições particulares, não 
podendo ser extrapolada livremente ao longo de todo o globo sem as devidas reservas e/ou correcções.     
Desta forma, uma abordagem simples e directa, baseada unicamente em medições reais, pode colmatar 
a inexistência de modelos complexos realizados especificamente para determinado local de projecto 
ou então pode servir como base para a calibração de novos modelos. 
Os Países Baixos adoptaram uma política de intervenção bastante particular, optando por fixar a linha 
de costa na sua posição de 1990, o que obriga a alimentações artificiais constantes para fazer face a 
um problema de erosão crónico de origem natural. Devido, em parte, ao clima irregular da agitação a 
capacidade de previsão dos modelos matemáticos da região é relativamente baixa, sendo mais utiliza-
dos para comparar alternativas e entender de alguma forma o comportamento da costa, do que para 
dimensionar este tipo de projectos. Ao mesmo tempo, as condicionantes de ordem técnica (local a 
alimentar, locais de empréstimo, financiamento, equipamento disponível, restrições ambientais, …) 
têm demasiado impacto no dimensionamento, tornando desinteressante o uso de formulações teóricas 
complexas que acabariam por não ser concretizáveis.   
Assim sendo, o recurso a medições reais de qualidade e a um bom sistema de monitorização, traz co-
nhecimento empírico de qualidade suficiente para dimensionar um projecto deste tipo e prever a sua 
evolução, sem as preocupações inerentes aos modelos matemáticos (bons dados de entrada, definição 
de condições de fronteira, …). O principal problema deste tipo de análise é que requer muitos anos de 
recolha de dados para que seja possível realizar um tratamento estatístico adequado, no entanto, no 
caso dos Países Baixos este registo existe pelo que não existem entraves à sua utilização. 
O método dos Países-Baixos proposto por Verhagen (1992), é assim um método bastante expedito e 
“simples” baseado em 5 passos gerais que a experiência regional tem provado válidos, desde que exis-
tam medições de perfis transversais regulares e de elevada qualidade: 
1. Realizar medições costeiras de perfis transversais durante, pelo menos, 10 anos; 
2. Calcular as perdas de sedimentos em m3/ano para cada célula da costa; 
3. Adicionar 40% de perdas; 
4. Multiplicar esta quantidade pelo horizonte de projecto (por exemplo, 5 anos); 
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(Eq. 28) 
 
 
 
 
 
  
4.3.1.2. Considerações adicionais 
Em relação à colocação da areia da alimentação no perfil, não são sugeridas nenhumas condições par-
ticulares, apenas que a alimentação se localize dentro do perfil de controlo, ou seja, entre o sopé da 
duna e a zona de rebentação. A primeira tempestade adaptará o perfil da alimentação à sua forma natu-
ral sem ser necessário despender valores avultados em equipamentos mecânicos. Esta abordagem é 
retirada do facto de as tentativas realizadas nos Países Baixos para criar perfis “naturalmente estáveis”, 
que garantissem uma maior durabilidade da alimentação, tenham sido infrutíferas, chegando-se à con-
clusão que (pelo menos naquele local) isso não tinha qualquer efeito na taxa de regressão. 
Ainda assim, Verhagen sugere que (devido ao elevado peso que a opinião pública tem nestes projec-
tos) a areia não seja deixada totalmente na zona emersa (o que traria menores custos). Isto porque após 
a alimentação existiria um perfil de praia bastante extenso e atraente esteticamente mas, no final da 
primeira tempestade, este teria já “desaparecido”, o que para a opinião pública seria o equivalente a 
um fracasso muito embora toda a areia ainda esteja no sistema (o que equivale a uma erosão nula).  
Em relação ao tipo e dimensão dos sedimentos a utilizar na alimentação é importante clarificar que 
existe alguma discrepância de opiniões sobre a utilização de sedimentos mais finos do que os origi-
nais. Apesar de os resultados locais demonstrarem invariavelmente que sedimentos mais finos dão 
origem a maiores perdas, a razão dessas perdas não está bem clara, podendo esta ser devida a perdas 
reais ou ao facto de os sedimentos finos originarem perfis com inclinações mais suaves (fazendo com 
que algum do volume saia fora da zona de controlo).  
Para avaliar o impacto da dimensão dos sedimentos no projecto, Verhagen sugere a utilização da rela-
ção de escala definida por Vellinga (1984): 
݈ே
݈஺ ൌ ቆ
ௌܸ,ே
ௌܸ,஺
ቇ
଴.ହ଺
 
Onde l é a largura da alimentação, VS a velocidade de sedimentação. Desta forma quanto menor a 
dimensão característica das areias – d50 – maior será o volume que é necessário colocar na alimenta-
ção, pois menor será a inclinação do perfil.  
 
4.3.2. ABORDAGEM ANALÍTICA E SEMI-EMPÍRICA    
4.3.2.1. Previsão da evolução em planta da alimentação 
Baseado em algumas simplificações, Pelnard-Considère (1956) apresentou uma formulação analítica 
que permite obter a forma em planta de uma costa sedimentar, para vários instantes de tempo, quando 
esta está sujeita a uma determinada agitação (caracterizada pela sua direcção e altura na rebentação). 
Durante muito tempo vários modelos numéricos foram realizados com base no seu trabalho e, como 
consequência natural, esta formulação foi adaptada à previsão da evolução de alimentações artificiais.  
No entanto, devido à imprevisibilidade inerente a este tipo de empreendimentos e à complexidade na 
aplicação das formulações teóricas conhecidas a estas zonas costeiras altamente turbulentas, a utiliza-
ção de uma abordagem totalmente analítica, ou mesmo semi-empírica, deve ser considerada com bas-
tantes reservas. 
Desta forma, o grande objectivo desta equação não é tanto a previsão com exactidão da evolução de 
uma alimentação artificial, mas sim obter algumas soluções “analíticas” para efeitos de pré-
dimensionamento e fornecer algum tipo de fundamentação teórica que sirva de base ao tratamento 
destes temas. Uma vez obtida uma forma que obtenha bons resultados teóricos, é possível basear-se 
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(Eq. 29) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
(Eq. 30) 
 
 
 
 
 
(Eq. 31) 
 
 
 
 
 
 
(Eq. 32) 
 
 
 
 
(Eq. 33) 
 
 
 
 
 
 
 
(Eq. 34) 
 
 
 
 
 
  
nesse desenho e aplicar o método proposto por Verhagen ou introduzir os dados num modelo numéri-
co actual mais complexo.  
 
4.3.2.1.1. Fundamentos 
O principal fundamento de toda esta metodologia é o princípio da conservação de sedimentos, ou seja 
uma variação no transporte longitudinal terá impacto directo no volume transversal e vice-versa. Este 
pressuposto pode ser representado pela expressão seguinte: 
߲ݍ௅
߲ݔ ൅
߲ܸ
݀ݐ ൌ 0 
Onde qL tem o significado já definido anteriormente (vd. Eq.8) e V é o volume de areia por unidade de 
comprimento da praia. Interpretando esta expressão percebemos facilmente o conceito referido acima, 
ou seja, a qualquer variação na taxa de transporte longitudinal de sedimentos (para todos os efeitos 
pode ser considerado um tipo de “caudal sólido”) ao longo dum comprimento dx corresponde uma 
variação negativa do volume do perfil ao longo do período de tempo de actuação dessa taxa (ou desse 
“caudal”), de tal forma que quanto maior a taxa maior é a perda de volume do perfil.    
Quando a granulometria dos sedimentos é compatível com a do material nativo, é razoável assumir 
que a forma do perfil permanece constante, ou seja, o perfil transladar-se-á ao invés de modificar a sua 
forma (Fig. 4.9i). Em termos de modelo, pode dizer-se que esta translação acontecerá ao nível da altu-
ra de berma – B – e da profundidade de fecho – hC. Isto significa que qualquer alteração na largura da 
zona emersa – Δy0 – pode ser dada pela equação: 
∆ݕ଴ ൌ ܸ݄௖ ൅ ܤ 
Desta forma, se os perfis respondem por simples translação, então, substituindo a expressão 30 na 29, 
obtém-se: 
߲ݍ௅
߲ݔ ൅ ሺ݄௖ ൅ ܤሻ ∙
߲ݕ
݀ݐ ൌ 0 
Considerando que qL é caracterizado pela abordagem CERC, ou seja pelas Eq.8 a 10, verifica-se que a 
distância x não está explícita nas formulações apresentadas. Desta forma, considerando que θbr (Eq.9) 
pode ser dado pela expressão seguinte: 
ߠ௕௥ ൌ ߚ െ ߙ௕ ൌ ൤ߤ െ 2ߨ െ ܽݎܿݐܽ݊ ൬݀ݕ݀ݔ൰൨ െ ߙ௕ ≅ ൤ߤ െ 2ߨ െ
݀ݕ
݀ݔ൨ െ ߙ௕ 
onde os vários ângulos têm o significado apresentado na figura 4.9ii, e considerando a função compos-
ta é possível modificar o primeiro termo da Eq.29 para a seguinte forma: 
߲ݍ௅
߲ݔ ൌ
߲ݍ௅
߲ߚ ∙
߲ߚ
߲ݔ 
A equação fundamental do modelo de Pelnard-Considère consiste assim na junção das expressões 
evidenciadas acima associando o conceito de perfil de equilíbrio ao da conservação de sedimentos, 
permitindo definir qual a “velocidade” de variação da linha de costa. O resultado é reflectido na se-
guinte expressão: 
߲ݕ
߲ݐ ൌ ܩ௉஼ ∙
݀ଶݕ
݀ݔଶ 
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(Eq. 42) 
 
 
 
 
(Eq. 43) 
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Como se vê por estas conclusões, é ao mesmo tempo útil e interessante saber qual a percentagem de 
areia que permanece no local da alimentação, passado um determinado tempo t. Essa relação pode ser 
obtida analiticamente pela seguinte integração: 
ܯሺݐሻ ൌ 12 ∙ ݔ଴ ∙ ܽ න ݔሺݕ, ݐሻ ∙ ݀ݔ
௔
ି௔
 
De onde resulta: 
ܯሺݐሻ ൌ ቎2ඥܩ௉஼ ∙ ݐ2 ∙ ܽ ∙ √ߨ ∙ ቌ݁
ିቆ ௔ඥீು಴∙௧ቇ
మ
െ 1ቍ቏ ൅ erf ቆ ܽඥܩ௉஼ ∙ ݐ
ቇ 
Daqui retira-se que o tempo médio de duração de uma alimentação com este formato – t50 – corres-
ponde aproximadamente a: 
 
ܯ൫ܩ௉஼,ହ଴൯ ൌ 0.50			 ⇒ 			 ܩ௉஼,ହ଴ ≅ 0.46 
ݐହ଴ ൌ ሺ0.46ଶሻ ∙ 2ܽܩ௉஼ ൌ 0.42 ∙
ܽ
ܩ௉஼ 
Dean (2002) apresenta uma forma mais “útil” para esta aproximação ao valor de t50, relacionando o 
comprimento da alimentação com a altura de onda de “projecto”: 
ݐହ଴ ൌ ܭ ∙ 4ܽ
ଶ
ܪ௕ହ/ଶ
 
Em que K vale 0.18 ∙ ݉ଶ.ହ/݇݉ଶ para t50 em anos, a vem em km e Hb em metros, no entanto esta abor-
dagem tem sido especialmente questionada pelo facto de a profundidade de fecho variar com a altura 
de onda de “projecto”.  
Outras soluções analíticas para a Eq.37, correspondentes a modelos e condições diferentes, podem ser 
encontrados no Anexo E. 
 
4.3.2.2. Previsão da evolução transversal da alimentação 
4.3.2.2.1. Considerações adicionais sobre perfis de equilíbrio 
De um modo geral as alimentações artificiais são realizadas com um perfil de inclinação superior à de 
equilíbrio o que representa uma perturbação no sistema existente (pré-alimentação) e origina uma res-
posta do sistema no sentido de modificar o perfil até que este atinja a sua forma “natural”. É vulgar em 
projectos desta natureza não só tratar as evoluções transversais e longitudinais de forma separada, 
como também considerar que as alterações transversais ocorrem “instantaneamente”, ou seja, que o 
perfil atinge a sua forma “natural” ou de equilíbrio imediatamente. Isto significa que, quando se pre-
tende que uma alimentação origine uma determinada zona de praia “efectiva” (dry beach), não se entra 
em conta com o estado imediatamente após a alimentação mas sim com o perfil de equilíbrio corres-
pondente que, como se viu nas expressões 19 e 20, é função da granulometria dos sedimentos.    
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                       (Eq. 51) 
 
 
  
     Se 0 < h < h1      (Eq. 52a) 
 
 
     Se h > h1            (Eq. 52a) 
 
 
 
 
                                (Eq. 53) 
 
 
 
 
Se –B < h < 0          (Eq.54a) 
 
 
 
Se 0 < h < hC           (Eq. 54b) 
 
 
 
 
Se hC < h < h2         (Eq. 54c) 
 
 
Se h > h2                 (Eq. 54d) 
 
 
 
 
 
                                (Eq. 55) 
4.3.2.2.3. Definição da forma do perfil transversal 
Uma vez conhecido o tipo de perfil existente é possível definir a sua forma. Esta técnica pode ajudar 
(caso se pretenda) a criar um perfil perto da forma de equilíbrio ou simplesmente a prever a posição 
final da linha de costa após a acção das primeiras tempestades. 
A criação de um perfil perto do de equilíbrio pode não ter qualquer impacto na evolução a longo prazo 
da alimentação, tal como sugerido por Verhagen, no entanto, pode também ajudar a que a alimentação 
não pareça um “fracasso” aos olhos do cidadão pelas razões já enumeradas no capítulo 4.3.1. 
Sendo a distância (na horizontal) entre o perfil da alimentação e o natural dada pela diferença yF – yN, 
e considerando válida a Eq.19, então as formas referentes aos três tipos de perfis supracitados podem 
ser dadas pelas seguintes expressões: 
 Perfil natural 
ݕே ൌ ൬݄ேܣே൰
ଷ/ଶ
 
 Perfil intersectante: 
ݕி െ ݕே ൌ ∆ݕ଴ ൅ ൬ ݄ܣ஺൰
ଷ
ଶ െ ൬ ݄ܣே൰
ଷ
ଶ
 
 
ݕி െ ݕே ൌ 0 
 
Onde a profundidade de intersecção h1 é dada pela expressão:  
 
݄ଵ ൌ ∆ݕ଴ଶ/ଷ ∙ ܣி ∙ ܣேൣܣ஺ଷ/ଶ െ ܣேଷ/ଶ൧ଶ/ଷ
 
 
 Perfil não intersectante: 
ݕி െ ݕே ൌ ∆ݕ଴ 
 
ݕி െ ݕே ൌ ∆ݕ଴ ൅ ݄
ଷ
ଶ ∙
൬ܣே
ଷ
ଶ െ ܣ஺
ଷ
ଶ൰
ሺܣ஺ ∙ ܣ஺ሻ
ଷ
ଶ
 
     	
ݕி െ ݕே ൌ ∆ݕ଴ ൅ ൬݄஼ܣ஺൰
ଷ
ଶ െ ൬݄஼ܣே൰
ଷ
ଶ
 
 
ݕி െ ݕே ൌ 0 
 
Onde a profundidade limite h2 é dada pela expressão:  
 
݄ଶ ൌ ܣே ∙ ቈ൬݄஼ܣ஺൰
ଷ/ଶ
൅ ∆ݕ଴቉
ଶ/ଷ
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(Eq. 56) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
terminando por tornar-se zonas de escrutínio público. Do ponto de vista funcional elas tendem a fazer 
diminuir a duração total do projecto ou seja, têm custos associados importantes, daí que seja importan-
te tentar prever ao máximo quais serão estes pontos e onde se localizam.  
As razões para o seu surgimento são no entanto muito variadas tornando esta previsão bastante com-
plicada. Os EHS podem ser o resultado directo de condições não uniformes de agitação ao longo da 
costa, de estruturas pré-existentes ou posteriormente colocadas, de diferenças na granulometria, entre 
outras. Dean et al. (1999) após examinarem vários locais com este tipo de problemas, criaram uma 
tabela (reproduzida no quadro 4.2) que engloba a generalidade das origens para este problema. Cada 
uma destas origens é explorada em maior profundidade no Anexo F.   
Quadro 4.2. – Possíveis causas de formação de Hot Spots 
ID Mecanismo Origem ECS  
1 Rebentação em barras Concentração da agitação Talvez
2 Concentração da agitação por translação do perfil Concentração da agitação Sim
3 Declive induzido por uma estrutura Estrutura pré-existente Não
4 Rebaixamento do perfil devido a obras longitudinais aderentes Estrutura pré-existente Não
5 Protuberâncias na alimentação Estrutura pré-existente Sim
6 Dragagem Selectiva Granulometria Não
7 Local de empréstimo localizado dentro da zona activa Perda de sedimentos Não
8 Influência do local de empréstimo na agitação Transformação da agitação Sim
9 Batimetria residual Transformação da agitação Sim
10 Colocação mecânica de areias Zona com menos areia Não 
 
Da mesma forma que existem EHS, podem também existir um ou mais pontos críticos de acreção, 
designados ECS (Erosional Cold Spot), especialmente quando a origem do problema está num gradi-
ente localizado do transporte longitudinal de sedimentos.  
 
4.3.2.4. Previsão dos efeitos de múltiplas alimentações 
Como já se referiu uma parte importante deste tipo de projectos é a definição adequada e realista de 
um plano de manutenção da alimentação. Desta forma interessa ao projectista prever de alguma forma 
os efeitos e as durações de múltiplas alimentações para que possa realizar uma estimativa de custos 
adequada. 
Para o efeito Dette et al. (1994) sugerem um modelo, que demonstraram fornecer resultados do “lado 
da segurança”, em que consideram que as alimentações serão todas semelhantes e que seguem a lei 
exponencial para o decaimento, nomeadamente: 
ܯሺݐሻ ൌ ݁െ݇∙ݐ 
Em que M representa a proporção do volume inicial ainda disponível no instante t e k representa a 
constante de decaimento a determinar empiricamente baseada na evolução da primeira alimentação ou 
em alimentações com condições similares.  
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(Eq. 57) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desta forma, considerando que o volume mínimo admissível é Vmin e que o máximo colocado é Vmáx, o 
intervalo entre alimentações (Δt) pode ser dado pela seguinte expressão: 
∆ݐ ൌ ݐହ଴lnሺ2ሻ ∙ ݈݊ ൬1 ൅
௠ܸ௔௫ െ ௠ܸ௜௡
௠ܸ௜௡
൰ 
Onde t50 pode ser dado pela formulação de Pelnard-Considère ou por observações reais. 
Outra solução será definir a definição dos limites de estudo para determinada célula e aplicar a meto-
dologia de Pelnard-Considère avaliando a quantidade de sedimentos que sai do sistema, ou seja, que se 
“perde”, bem como o intervalo de tempo até se atingir Vmin.  
Neste caso é importante referir a importância de considerar a presença de erosão de fundo. Quando 
não se prevê a existência de erosão de fundo verifica-se que o intervalo entre alimentações aumenta 
com o tempo sem mostrar sinais de tender para uma assimptota o que se deve ao facto de, à medida 
que a areia se espalha longitudinalmente, o projecto comporta-se como uma alimentação de maior 
extensão, reduzindo significativamente a sua redução (segundo o mecanismo já explicado anterior-
mente em 4.3.2.1.3).  
Se se considerar que a erosão acontece em toda a linha de costa verifica-se que existe um intervalo 
máximo nas alimentações iniciais, tendendo depois para um valor fixo, isto porque como toda a costa 
está em regressão, á medida que o projecto avança mais material é espalhado por maiores distâncias, 
empolando o papel da erosão de fundo neste processo.  
Se se considerar uma situação intermédia, com a erosão a acontecer apenas na área em estudo, verifi-
ca-se que os intervalos de tempo tendem a subir com o número de alimentações até tenderem para um 
valor superior ao do caso anterior. Dean (2002) apresenta medições efectuadas na Flórida que corrobo-
raram a adequabilidade desta última solução a um problema local. 
 
4.3.3. ABORDAGEM NUMÉRICA    
Na secção anterior foram apresentadas metodologias analíticas e semi-empíricas simplificadas que 
permitem prever a evolução longitudinal e transversal da alimentação. Apesar de representarem uma 
boa base para a fase de pré-dimensionamento ou para estimar grandezas como o intervalo de tempo 
entre alimentações, as abordagens anteriores pecam por serem excessivamente “simplistas” em muitos 
outros aspectos. 
Ainda assim, Dean (2002) refere que “a melhor base para o desenvolvimento de um conhecimento 
geral acerca de um design em particular é obtida através da combinação de modelos simples com 
outros mais detalhados”, pois os modelos anteriores oferecem uma perspectiva geral sobre o projecto 
e uma base de comparação para os resultados obtidos com os modelos mais complexos, que podem ser 
utilizados para modelar zonas particulares com a precisão desejada pelo utilizador, desde que compa-
tível com a “qualidade” dos dados de entrada.  
As maneiras mais usuais de classificar os modelos numéricos em engenharia costeira são em relação 
ao número de dimensões (1D ou one-line, 2D ou multi-line, 3D steady-state e 3D time dependent) e 
em relação às escalas temporais e espaciais com que trabalham, tal como indicado na figura 4.15.  
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(Eq. 58) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
(Eq. 59) 
 
 
 
 
Os modelos tridimensionais abandonam a concepção de perfis constantes e tentam traduzir a totalida-
de das alterações no fundo, tanto horizontais como verticais. Embora representem o objectivo final na 
previsão da evolução da costa, estão bastante limitados pela qualidade dos dados de entrada, especial-
mente no clima de agitação e nas taxas de transporte de sedimentos. Desta forma, os modelos tridi-
mensionais recorrem eles próprios a algumas simplificações como por exemplo considerar uma taxa 
de transporte de sedimentos geral, ao invés de pontual.  
O estado-da-arte actual é apresentado pelos modelos 3D completos (Full 3D Models), onde o estado e 
efeito da agitação, da corrente, da taxa de transporte longitudinal bem como a elevação do fundo, são 
calculados pontualmente sobre uma grelha horizontal limitadora da zona em estudo. O facto de serem 
de aplicação complexa e de existir muita dificuldade na obtenção de dados tão sensíveis, fazem com 
que sejam ainda relativamente pouco utilizados em projectos relevantes e alimentações artificiais. 
Alguns exemplos de modelos tridimensionais são o Q3DCAM (Quasi 3D Coastal Area Morphologi-
cal), desenvolvido na Universidade do Mississipi, e o modelo europeu DELFT3D, desenvolvido pelo 
Instituto Holandês Deltares.  
 
4.2.3.2. Modelação unidimensional  
Como é perceptível, os modelos mais simples e fáceis de programar são os modelos unidimensionais, 
ou one-line models. Todos os modelos deste tipo incorporam uma equação de transporte e outra de 
conservação de sedimentos e representam a posição de uma única linha de contorno, normalmente o 
NMM, em função da distância ao longo de um eixo de referência e do instante em estudo. 
Desta forma, escrevendo a Eq.31 sob a forma de diferenças finitas: 
ݕ௜௡ାଵ ൌ ݕ௜௡ െ ∆ݐ ∙ ൫ݍ௅,௜
௡ାଵ െ ݍ௅,௜௡൯
∆ݔ ∙ ሺܤ ൅ ݄஼ሻ  
Onde o índice n representa o nível temporal e o índice i a célula em que está a realizar a computação, 
tal como explicado na figura 4.16, onde se pode ver a grelha em que se computam estes valores. Note-
se que os valores de qL são definidos para cada célula (intervalo Δx) e os valores y correspondentes são 
colocados no centro dessa mesma célula.  
Esta abordagem pode então ser resolvida explicitamente (equações resolvidas sequencialmente) ou 
implicitamente (equações resolvidas simultaneamente), sendo que neste trabalho apenas se abordará a 
primeira. Esta abordagem é a mais utilizada pois é mais simples de desenvolver e de incorporar efeitos 
externos (como a influência de esporões) e, graças à capacidade de processamento dos equipamentos 
actuais, não apresenta diferenças relevantes no tempo de cálculo.  
Os passos de cálculo são então os seguintes: 
a) Fixam-se os valores de ݕ௜௡ e ݕ௜௡ାଵ para um determinado instante; 
b) Computa-se o valor de ݍ௅,௜௡ ; 
c) Com esta grandeza, os valores de yi são actualizados desde o intervalo n para n+1. 
Note-se que existe um intervalo de tempo – Δt – limite permitido neste método: 
ሺ∆ݐሻ௠௔௫ ൏ ሺ∆ݔሻଶ ሺ2 ∙ ܩ௉஼ሻ⁄  
Onde as variáveis têm o mesmo significado já definido anteriormente. Recorda-se que GPC pode ser 
dado pela expressão 35.  
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4.4.2. LOCAIS DE EMPRÉSTIMO   
Como já se referiu no capítulo 3, muito embora existam casos de alimentações significativas realiza-
das com material retirado de locais interiores, a grande maioria dos projectos de alimentações retiram 
a sua matéria-prima de zonas de empréstimo submersas, que podem estar a poucas centenas de metros 
ou a dezenas de quilómetros da costa, variando bastante em termos de dimensões e profundidade, con-
soante o projecto.  
Ainda assim, uma zona de empréstimo “ideal” pode definir-se como sendo uma zona paralela à praia e 
perto desta, que permita uma profundidade de dragagem superior a 10m. A areia dragada deve possuir 
dimensões e cor compatíveis com a natural e deve possuir poucas rochas bem como um baixo conteú-
do de siltes e/ou argilas (Dean, 2002).  
Normalmente a procura/identificação de um local de empréstimo é realizada recolhendo amostras 
superficiais e realizando algumas sondagens com amostras não remexidas. Uma vez definidas as pos-
síveis áreas de empréstimo, procede-se a uma inspecção visual e à realização de mais sondagens, nor-
malmente espaçadas de poucas centenas de metros e com diâmetros entre os 80 e os 100mm.    
Em relação à forma da zona de empréstimo, esta não é só condicionada pela “qualidade” e/ou adequa-
bilidade dos sedimentos, existindo outros factores tão ou mais importantes como, o possível dano a 
ecossistemas relevantes ou a existência de objectos/equipamentos antrópicos no leito marinho. Nestas 
áreas sensíveis deve prestar-se especial atenção aos movimentos das dragas, especialmente no que diz 
respeito aos equipamentos de fundeamento e de retirada de sedimentos (cabeça de corte ou tubo de 
sucção).   
No entanto, caso não se verifiquem restrições pontuais e estejam garantidas “boas profundidades” (de 
sedimentos), as zonas de empréstimo terão normalmente uma forma alongada e paralela à costa, sendo 
ou não descontínuas caso se recorra a uma dragagem com cabeça de corte, ou não, respectivamente.   
Note-se que por “boa profundidade” se entende uma profundidade tal que, apesar de garantir uma boa 
base de trabalho para a dragagem sem ter que alargar muito a área de empréstimo (criando mais pres-
são ambiental), não induz um movimento significativo de sedimentos para o interior da escavação nem 
impede o fluxo natural de sedimentos em direcção à costa. Quando tal não é possível, ou se verifique a 
existência de condicionantes importantes deverá ponderar-se o recuo dos limites das zonas de emprés-
timo.      
Nalguns locais potenciais é comum verificar-se a existência de rocha entre as camadas de sedimentos, 
especialmente as mais profundas. Normalmente, as sondagens indicarão esse facto e, caso não existam 
outras soluções, isso pode significar um aumento significativo nos custos unitários da empreitada de 
dragagem que, ainda assim, acabam por se menores do que os prejuízos que adviriam de se bombear 
grandes quantidades de rocha para a praia. 
Nos casos em que não se prevejam intervenções de urgência e em que o âmbito da alimentação seja 
maioritariamente de índole balnear, é boa prática que exista um especial cuidado na escolha da cor dos 
sedimentos a colocar na praia. Quando colocada, a areia dragada é normalmente mais escura que a 
areia existente no perfil, resultado da falta de oxigénio e da presença normal de alguns finos. Esta dife-
rença acaba por esbater-se ao longo do tempo, no entanto, não existe forma de prever com antecedên-
cia qual a cor final obtida após este período.  
Dean (2002) sugere uma medida, que foi aplicada anteriormente na Flórida, e que consiste em colocar 
amostras dos sedimentos expostas ao ar durante alguns meses, avaliando periodicamente a sua cor. 
Alimentação a
 
66 
Esta cor ser
Encargos um
Como já foi
tiva no meio
se de duas f
 A p
da c
dida
 A s
aliz
tos 
spo
Fig. 4.17 – R
 
4.4.3. MONIT
De um mod
tipo de mon
2002). 
O primeiro 
lar, ao pass
projectos fu
pouco vasto
anterior, ma
recolher bas
dos agentes
Desta forma
uma emprei
avaliar a tax
indo após te
estratégia d
aprofundada
melhorar a q
rtificial de praia
ia quantifica
a comparaç
 referido, as
 natural, po
ormas: 
rimeira (e m
riação de d
de de fecho
egunda é um
ada sob a fo
são bastante
ts devido ao 
esposta de u
em d
ORIZAÇÃO D
o geral o tip
itorização p
tipo é realiz
o que o segu
turos noutro
, qualquer 
is do que lit
tante mais in
 responsávei
, o interesse
tada com fim
a de recuo, 
mpestades 
e longo praz
mente a ev
ualidade (e 
s em ambientes
da segundo
ão quantitat
 fossas resul
dendo mesm
ais evidente
eclives eleva
; 
 efeito indir
rma de difra
 visíveis co
efeito das fo
m sistema na
ois ECS e trê
O PROJECTO 
o de monito
ode encaix
ado com o o
ndo tipo in
s locais. Co
medição já 
eral, reflecte
formação, d
s pela sua ne
 do projecto
 balnear, o
sendo unica
importantes)
o de manute
olução das 
diminuir o i
 energéticos in
 a Escala de
iva ao fim d
tantes da dr
o afectar a e
) é a movim
dos ou simp
ecto, através
cção, refracç
mo se pode 
ssas de drag
tural à presen
s EHS. Gran
rização a ad
ar-se em um
bjectivo de 
clui a obtenç
mo é facilm
serve de aux
 o tipo e o g
ando-se o m
cessidade, n
 define o tip
 importante 
mente neces
 e fotografia
nção da linh
alimentações
nvestimento
termédios
 Munsell, p
e n meses de
agagem pod
stabilidade 
entação de s
lesmente pe
 da influênc
ão ou dissip
verificar na
agem.    
ça de duas fo
d Isle – Los A
optar depen
a de duas c
quantificar a
ão de inform
ente percep
ílio a proje
rau de estud
esmo enfâse
omeadamen
o de monito
é somente a
sário mediç
s aéreas. Já
a de costa, 
 e as acçõe
) em novas e
odendo assim
 exposição. 
em represen
das praias a 
edimentos p
lo facto de 
ia na agitaçã
ação. Apesa
 figura 4.17
ssas de drag
ngeles. (FON
de do proje
ategorias: e
 performan
ação que p
tível, quand
ctos futuros
o necessário
 á evolução
te: agitação,
rização a re
 largura de 
ões periódic
 se as alime
como é o ca
s que as mo
mpreitadas.
 estipular-s
  
tar uma pert
sotamar. Est
ara o interio
esta se situar
o, seja essa 
r de indirec
, onde se de
 
agem perto d
TE: NOAA)    
cto em ques
specífico ou
ce de um pro
ode servir d
o o conheci
, no entanto
. No último
 do projecto 
 ventos, corr
alizar. Por e
areal dispon
as ao perfil t
ntações fize
so dos Paíse
delam são p
 
e em Cader
urbação sign
e efeito pro
r da fossa, a
 antes da pr
influência m
ta, os seus im
senvolveram
a costa, resul
tão, no enta
 genérico (
jecto em pa
e uso para o
mento existe
, a classific
 caso é nece
e à caracteri
entes e maré
xemplo, cas
ível, logo b
ransversal (
rem parte de
s Baixos, e
assos vitais
no de 
ifica-
cessa-
través 
ofun-
ateri-
pac-
 hot-
tando 
nto, o 
Dean, 
rticu-
utros 
nte é 
ações 
ssário 
zação 
s. 
o seja 
astará 
inclu-
 uma 
studar 
 para 
Alimentação artificial de praias em ambientes energéticos intermédios
 
  67 
Algumas acções importantes a realizar durante as monitorizações deste tipo de projectos e que podem 
fornecer dados importantes às entidades investidoras, incluem: 
 Avaliar o volume que se encontra emerso e submerso; 
 Procurar definir um perfil de equilíbrio tipo para o projecto em questão; 
 Procurar conhecer os padrões locais de erosão/acreção em função da estação e do ano (por 
exemplo, estabelecer um perfil tipo de Inverno e de Verão, ou avaliar a resposta da alimenta-
ção a um Inverno excepcionalmente agressivo); 
Um caso que deve ser alvo de atenção excepcional é quando estão presentes estruturas “pesadas” com 
o objectivo de diminuir a dispersão da alimentação. Pelos efeitos adversos que normalmente advêm da 
colocação deste tipo de estruturas, deve monitorizar-se não só a alimentação mas também as praias 
adjacentes, estabelecendo algum tipo de limite a partir do qual se procedam a alimentações nessas 
praias ou a modificações nas estruturas. 
 
4.4.3.1. Monitorização específica 
Á primeira vista parece compreensível que os investidores tenham mais interesse em utilizar os recur-
sos financeiros para colocar mais areia do que para realizar monitorizações. No entanto, verifica-se 
que os dados das monitorizações são bastante úteis quando utilizados para “acalmar” a opinião pública 
sobre determinado projecto, especialmente tendo em conta que podem existir EHS e que, mesmo que 
o projecto esteja a evoluir como previsto, essas zonas serão alvo de um (normal) escrutínio público 
negativo, o qual com dados se poderá facilmente contestar.  
A forma mais imediata de se obterem dados acerca da evolução de uma alimentação, é a medição do 
seu perfil transversal. No entanto, uma questão importante neste tipo de medições, é em relação ao quê 
é que se está a medir. Embora esta questão venha a perder a sua importância com o aumento do uso 
dos SIG, em muitos casos é ainda necessário possuir um elemento de referência, permanente (pelo 
menos num horizonte de várias alimentações sucessivas) e robusto, cujas coordenadas são conhecidas, 
para que seja possível referenciar as medições.  
Os métodos de obtenção dos perfis transversais foram já tratados anteriormente, no entanto, importa 
referir que é necessário avaliar a qualidade das medições efectuadas após elas terem sido realizadas e 
não bastante tempo depois, pois se estas medições forem arquivadas sem a atenção pontual devida, 
possíveis erros serão impossíveis de resolver.  
Caso a alimentação possua vários quilómetros, os perfis deverão ser espaçados de algumas centenas de 
metros, sendo que Dean e Dalrymple (2001) sugerem que, nos limites da análise, onde o gradiente 
longitudinal é maior, o espaçamento seja ser reduzido para metade. O mesmo é válido para alimenta-
ções com estruturas “pesadas”. Ainda assim, a medição não necessita ir até tanta profundidade nos 
limites como no “interior” da alimentação.  
Em termos de intervalos temporais entre levantamentos, para além dos normais levantamentos pré e 
pós alimentação, Dean (2002) sugere intervalos situados entre 6 meses (inicialmente) e 2 anos, salvo 
existam condições excepcionais que exijam menores intervalos ou que se pretenda avaliar o impacto 
de tempestades pontuais.  
As fotografias aéreas foram já mencionadas em capítulos anteriores, devendo os cuidados a ter serem 
os mesmos. 
Outro factor que pode ser interessante monitorizar são os sedimentos. Para que seja possível realizar 
um dimensionamento adequado, é necessário conhecer bem a granulometria das areias envolvidas daí 
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5.1.2.2. Aplicação do modelo analítico para previsão da evolução da primeira alimentação 
Como se pode verificar na figura 5.5, a primeira alimentação de Vale do Lobo encaixa facilmente no 
modelo proposto na secção 4.3.2.1.3. para uma praia com uma linha de costa de desenvolvimento infi-
nito onde se realizou uma alimentação de planta rectangular. Assim sendo, aproveitar-se-á este exem-
plo para confrontar os resultados do método analítico com os verificados na realidade, muito embora a 
precisão seja reduzida devido à pouca “qualidade” dos dados de entrada.  
A solução analítica para este modelo de linha de costa é apresentada na Eq.39, onde os valores das 
variáveis a utilizar no modelo são os apresentados no quadro seguinte. 
Quadro 5.1 – Valores para as variáveis a utilizar na formulação analítica 
a [m] 500 (projecto) γbr 1.0 (rebentação Mergulhante) 
Cota [m ao ZH] +6.0 (projecto) G 2.65 
y0 [m] 80 (projecto) P 0.35 
Hb = HS [m] ≈ 1.30 K 0.40 (d ≈ 0.70mm) 
B [m] 4.0 (NMM +2.0m ZH) hC [m] 2.3 
 
 
 
Na computação desta formulação considerou-se que a berma teria uma largura anterior à alimentação 
de 20 metros, o que corresponderá a uma condição fronteira dado que não se considera a existência de 
erosão de fundo. Confrontando os resultados do modelo (fig. 5.8) com medições reais (fig. 5.9), verifi-
ca-se que o grande recuo inicial ocorrido imediatamente após os primeiros meses da alimentação foi 
correctamente reflectido na análise (74% de “perdas” ao fim de apenas um ano), ainda que com recuos 
superiores aos realmente verificados.  
Este facto deve-se à grande relação entre a largura e a extensão desta alimentação (y/a = 0.16) que 
origina gradientes extremamente elevados, por exemplo, caso a alimentação tivesse uma extensão de 
2km e metade da DVA, o que corresponderia grosseiramente ao mesmo volume total mas com uma 
relação y/a de 0.04, sairiam fora das fronteiras iniciais apenas 53% do volume inicial e a berma recua-
00
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Figura 5.8 – Resultados do modelo para os dados de base definidos no quadro 5.1. 
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Para além destas técnicas, foram testadas 3 configurações particulares para exclusiva protecção da 
obra aderente de Westerland, nomeadamente: 
 A primeira, com resultados satisfatórios, consistiu numa “língua” com cerca de 350m de ex-
tensão que se desenvolveu diante da obra aderente; 
 A segunda, com pouca eficiência, era rectangular com cerca de 1km de extensão mas com 3m 
acima do NMM; 
 A combinação dos dois anteriores que obteve também resultados satisfatórios.  
Os custos totais associados a estas intervenções (29.35 milhões de m3) rondaram os 114.5 milhões de 
euros (≈ 3.90€/m3). Avaliando os resultados globais desta intervenção verifica-se que, à medida que se 
realizam mais realimentações, o volume necessário tende a diminuir ao passo que o volume que se 
mantém dentro das fronteiras de controlo aumenta. Este facto é bem representado pelos quadros se-
guintes.  
Quadro 5.2 – Características das alimentações realizadas na Ilha de Sylt (dados do projecto Eurosion) 
Sector: Norte Intervalo entre alimentações: 3 a 9 anos 
Ano da intervenção Volume  DVA [m3/m] Tipo Performance  
1985 1 975 000 410 Berma Alta 15% / 5 anos 
1990 990 000 520 Berma Baixa 50% / 2 anos 
1987 300 000 580 “Língua” (perpendicular à costa) n / a 
1996 240 000 210 Barra submersa (paralelo à costa) n / a 
Sector: Centro Intervalo entre alimentações: 6 anos (fixo) 
Ano da intervenção Volume  DVA [m3/m] Tipo Performance  
1972 1 000 000 1 100 “Língua” 25% / 6 anos 
1978 1 000 000 590  Linear paralelo à costa 17% / 6 anos 
1984 1 030 000 740 Combinado dos dois anteriores 33% / 6 anos 
1990 1 200 000 805 Combinado dos dois anteriores 50% / 3 anos 
1996 745 000 350 “Língua” Baixa n / a 
Sector: Sul Intervalo entre alimentações: 3 a 9 anos 
Ano da intervenção Volume  DVA [m3/m] Tipo Performance  
1984 320 000 175 Berma Alta 10% / 3 anos 
1987 1 440 000 500 Berma  Alta 25% / 3 anos 
1996 400 135 Berma Alta n / a 
 
A performance neste caso é avaliada pela percentagem do volume inicial que ainda se encontra dentro 
dos limites de controlo da alimentação para o período de tempo considerado. 
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6 
PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 
 
6.1. ENQUADRAMENTO 
Este capítulo faz uso da maioria dos temas tratados ao longo deste trabalho, adaptando-os a casos reais 
de alimentações futuras a realizar em praias do Concelho de Portimão, na região do Algarve. Estas 
praias são: Careanos, Amado e Três Castelos e os planos para a sua alimentação encontram-se, à altura 
desta dissertação, em fase de estudo pelo INAG.   
As intervenções previstas para estes locais inserem-se no Plano de Acção para o Litoral 2007-2013, 
aprovado em 2007 pelo Ministério do Ambiente, que visou identificar as acções que assumiam um 
carácter prioritário a nível nacional (designadas por “Prioridades de intervenção”), bem como “Outras 
medidas” de suporte às intervenções principais que teriam um interesse somente regional. Este docu-
mento foi motivado pela compreensão de que, mais do que um impacto regional, a gestão da orla cos-
teira tem impactos nacionais pelo que é justo e necessário mobilizar recursos do Estado para esta acti-
vidade, no entanto, dada a extensão da costa, foi necessário definir, segundo “critérios técnicos, legais 
e periciais”, quais as intervenções que teriam prioridade na mobilização de recursos.  
Foram identificadas 84 acções prioritárias, das quais 57 correspondem a projectos de defesa costeira e 
12 a estudos/monitorização, bem como 104 acções secundárias. As acções designadas como “Defesa 
Costeira e Zonas de Risco”, na qual se inserem os casos supracitados, dizem respeito a locais onde 
estejam identificados (no POOC respectivo) problemas concretos de segurança de pessoas e bens.  
Á altura do último ponto de situação publicado (2009), tinham sido totalmente executadas 10.7% da 
totalidade das intervenções prioritárias e 51.2% encontravam-se já em execução. Ainda assim, 7% 
ainda não possuíam programação definida, grupo em que se inserem as intervenções estudadas neste 
capítulo. 
O POOC onde se inserem estes casos é o referente ao tramo Burgau-Vilamoura e a respectiva Unidade 
Operativa de Planeamento (UOP) é a n.º4: Careanos-Três Castelos (Art.º74 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º33/99, de 27 de Abril).  
Dentro do artigo referido, esta UOP é caracterizada da seguinte forma (transcrição): 
 “A UOP 4 abrange a extensão da orla costeira entre o miradouro dos Três Castelos e a Praia 
dos Careanos”; 
 
  “Esta UOP deve ser objecto de estudos específicos com vista a proceder-se à alimentação arti-
ficial do areal e a realizarem-se acções de protecção e estabilização das arribas, por forma a 
ficarem garantidas as adequadas condições de segurança de pessoas e bens e o uso balnear das 
praias”; 
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6.2.3. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 
De forma sucinta, a costa sul algarvia pode considerar-se diferenciada em dois tipos distintos de costa 
(Dias, 1988): o litoral das arribas e o litoral arenoso, sendo que as praias em estudo inserem-se na pri-
meira categoria.  
A linha de costa neste local é então caracterizada por rochas do período Miocénico (23-5 milhões de 
anos) de litologia variada, nomeadamente calcarenitos finos e calcários lumachélicos, altamente car-
bonatadas e extremamente carsificadas o que, combinado com um recuo da linha de costa, originou 
uma grande quantidade de escolhos e leixões, especialmente em zonas relativamente abrigadas como é 
o caso da Ponta da Piedade.  
São rochas de baixa resistência mas apresentam bastante variabilidade consoante a amostra, por exem-
plo, em 14 ensaios realizados pela Faculdade de Ciências de Lisboa (FCL), os calcários apresentaram 
um valor mínimo de resistência á compressão uniaxial de 1.26MPa e um valor máximo de 54.64MPa, 
estando os primeiros associados à zona de transição de solos rijos para rochas muito brandas e os se-
gundos a rochas de resistência intermédia (FCL, 2009).  
A orientação das superfícies de rotura das instabilidades tende a ser paralela à face da arriba previa-
mente existente, o que sugere que a instabilidade local terá maioritariamente origem na descompressão 
das fachadas expostas, por perda de confinamento lateral e/ou pela escavação no sopé resultante da 
acção marítima. Desta forma, o recuo litoral desta zona está associado a movimentos de massa de ver-
tente, resultantes maioritariamente de factores externos meteorológicos, como as acções das tempesta-
des de mar e os períodos de pluviosidade elevada. (FCL, 2009). 
As praias em estudo apresentam um perfil transversal tipicamente reflectivo, ou seja, apresentam uma 
face (ou talude) lisa, virada aproximadamente para OSO (cerca de 164º com o Norte), que recebe o 
impacto da agitação e o espraiamento, seguido de uma berma (menos inclinada) delimitada a Norte 
pelas arribas. Os dados experimentais recolhidos pela ARH/Algarve nas praias em estudo são apresen-
tados no quadro 6.1. 
Quadro.6.1 – Dados de perfis transversais recolhidos pela ARH/Algarve nas praias em estudo 
Praia Nº de perfis recolhidos Gama de inclinação (º) 
Declive médio (1) 
(nº de observações) Granulometria  
Praia dos Careanos 6 4.2 – 6.9 5.4º (21) 0.125 – 0.50mm
Praia do Amado 7 3.8 – 6.8 5.1º (21) 0.125 – 0.50mm
Praia dos 3 Castelos 7 3.8 – 6.8 4.9º (23) 0.125 – 0.50mm
(1) – Declive médio em graus, calculado a partir da totalidade dos dados recolhidos, incluindo a informação obtida 
em perfis topográficos, em levantamentos topográficos e medições realizadas no terreno com clinómetro. 
 
6.3. JUSTIFICAÇÃO PARA O RECURSO A UMA ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL  
Com o aumento do turismo a preocupação com a segurança das arribas ganhou uma dimensão, não só 
de protecção imobiliária, mas também de segurança pessoal dos utentes e como forma de manutenção 
da reputação das praias algarvias como um destino turístico seguro. Ainda assim movimentos de mas-
sa instantâneos, como o ocorrido em Agosto de 2009 num leixão da Praia de Maria Luísa, em Albufei-
ra, vitimando 5 pessoas e ferindo outras três, é algo que pode ocorrer a qualquer instante, mesmo com 
saneamento das arribas.  
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Para definir o grau de risco associado a cada local em particular, a ARH utiliza uma formulação que 
define o risco como sendo o produto de 3 factores distintos:  
 Vulnerabilidade: Susceptibilidade de determinado local litoral ser afectado pelo evento; 
 Exposição: Conjunto de pessoas e bens expostos/afectados pelo evento; 
 Perigosidade: Produto da intensidade do fenómeno pela sua probabilidade de ocorrência.  
Visto que a vulnerabilidade é inerente a toda a costa com arribas, pode considerar-se com um valor 
constante para todas as praias igual à unidade. No entanto a exposição e a perigosidade variam de local 
para local e, actualmente, ainda não existe nenhum modelo calibrado e devidamente validado passível 
de ser utilizado na determinação da perigosidade (no contexto de arribas litorais) com suficiente grau 
de confiança (Teixeira, 2009).  
Para colmatar este facto, os elementos resultantes da análise do recuo das arribas são utilizados para 
delimitar as zonas conhecidas como faixas de risco (definidas nos POOC), tanto para edifica-
ções/infraestructuras como para uso balnear. Em termos balneares, a ARH definiu como faixa de risco 
(área passível de ser ocupada pelo cone de detritos resultante de um desmoronamento das arribas) uma 
largura igual a 1.5 vezes a altura da arriba, para arribas rochosas e uma vez a altura para arribas areno-
sas, sugerindo também que os utentes não se coloquem junto a leixões isolados.  
No âmbito do controle do litoral, a ARH promove anualmente campanhas de observação do estado das 
arribas, de onde resultam planos de mitigação de risco, quer este seja antrópico (exposição), quer geo-
dinâmico (perigosidade), de onde resulta normalmente alguma das medidas de mitigação apresentadas 
no quadro seguinte. 
Quadro.6.2 – Tipos de intervenção visando a mitigação do risco, segundo a ARH/Algarve 
   Efeito na mitigação do risco 
Tipo de intervenção 
Custo médio por 
metro linear (€) 
Horizonte de projecto 
(anos) 
Exposição Perigosidade 
Colocação de sinalização 1 – 2 2 + 0 
Isolamento das zonas de risco 5 – 25 5 – 10 ++ 0 
Desmonte da arriba 10 – 300 10 – 50  0 ++ 
Alimentação artificial 250 – 500  5 – 10 + ++ 
Contenção das arribas 2000 – 5000 25 – 50  0 +++ 
(0) Efeito nulo; (+) Medianamente eficaz; (++) Muito eficaz; (+++) Definitivo (para um horizonte de 50 anos)    
Dado que, à data deste trabalho, a relação altura da arriba/largura da praia estar perto da unidade, veri-
fica-se que a faixa de risco ocupa grande parte da área efectivamente disponível de areal, aproxima-
damente 30% na Praia dos Três Castelos e 50% na Praia do Amado e Careanos. Desta forma, se os 
utilizadores se cingissem somente a estas faixas permitidas, verificar-se-ia uma diminuição significati-
va do uso balnear nestes locais, algo que não é favorável ao modelo económico marcadamente turísti-
co definido pela região. No entanto como, na maioria dos casos, tal não se verifica, preferindo os utili-
zadores estar em áreas de risco do que não usufruir desses locais, pode dizer-se que o risco de exposi-
ção é elevadíssimo na altura estival. 
Da mesma forma, como já se referiu na secção anterior, uma diminuição da largura da berma terá uma 
implicação directa na estabilidade das arribas, expondo novamente ao risco de derrocada tanto os bens 
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6.4. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO  
Como já foi dito anteriormente neste trabalho, mesmo em locais exaustivamente estudados, os mode-
los matemáticos apresentam muitas vezes discrepâncias em relação à realidade. Desta forma, a aplica-
ção de modelos de previsão da evolução da linha como ferramenta de apoio a projectos deste tipo, 
deve ser utilizada com cautela e com as devidas ressalvas à sua validade.  
Dado que não existe um estudo detalhado das condições hidrodinâmicas que dão origem ao transporte 
sedimentar na região, a proximidade a várias fontes de input/output de sedimentos (Ria de Alvor, Rio 
Arade, possíveis dragagens, outras ribeiras) e ainda a existência de várias obstruções naturais e antró-
picas (molhes, leixões e promontórios naturais), a aplicação de um modelo deste tipo a este local em 
particular, provavelmente terá uma fraca capacidade de previsão, especialmente se não tiver em conta 
a batimetria real.  
A quantidade de perfis transversais existentes, associado ao conhecimento de algumas características 
relevantes dos perfis, à existência de alimentações anteriores e ao conhecimento da evolução da largu-
ra da berma das praias em estudo, fazem com que o Método de Verhagen seja o método mais lógico 
para esta situação, apesar da sua pouca precisão.  
Ainda assim, apesar de não ter validade como método de dimensionamento para este caso em particu-
lar, realizou-se uma aplicação do modelo analítico unidimensional, apresentado anteriormente, apenas 
para avaliar a qualidade dos resultados obtidos face ao conhecimento existente relativo à evolução da 
largura das praias em estudo, desde 1996 até 2008.  
Em relação a modelos numéricos, não existe nenhum modelo disponível que represente adequadamen-
te este troço da costa. 
 
6.4.1. DIMENSIONAMENTO PELO MÉTODO DE VERHAGEN 
Tal como referido na secção 4.3.1 e sintetizado na fig.4.8, este método é composto de 5 passos funda-
mentais, que se repetem em seguida: 
1. Realizar medições costeiras de perfis transversais durante, pelo menos, 10 anos; 
2. Calcular as perdas de sedimentos em m3/ano para cada célula da costa; 
3. Adicionar 40% de perdas; 
4. Multiplicar esta quantidade pelo horizonte de projecto (por exemplo, 5 anos); 
5. Colocar esta quantidade ao longo da zona a alimentar, entre o sopé da duna e 1 metro de pro-
fundidade a partir da baixa-mar. 
Em relação ao ponto 1, não estão disponíveis perfis transversais para esse período mínimo de 10 anos 
e também não foram disponibilizados pelas entidades oficiais os 6 a 7 perfis transversais existentes 
para as praias em estudo.  
Apesar de se poder recorrer aos perfis transversais da praia adjacente, bastante documentados, a Praia 
da Rocha apresenta algumas particularidades que fazem com que esta não aparente ser a melhor op-
ção, nomeadamente: 
 A monitorização da evolução da alimentação nas praias em estudo vs. Praia da Rocha, apre-
sentada na fig. 6.4, revela que esta última está em acreção, beneficiando dos sedimentos colo-
cados nas praias em estudo que, por sua vez, estão em recuo; 
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Com base nas taxas de recuo definidas no quadro anterior, é possível definir os volumes da alimenta-
ção em função do majorante seleccionado e do horizonte de projecto. Como já foi referido na secção 
4.3.1.1, a definição destes valores é bastante subjectiva, variando significativamente com o local, com 
o orçamento disponível, com a experiência prévia, com as condicionantes externas, entre outras. 
Dado que não existem dados sobre a evolução da alimentação de 1983 e a alimentação de 1996 teve 
uma durabilidade muito baixa, não foi possível definir com grande rigor um majorante para cada local, 
adoptando-se por defeito o proposto por Verhagen, ou seja, um acréscimo 40% ou 1,4. 
Em relação ao horizonte de projecto, considerou-se que a elevada durabilidade da alimentação da Praia 
da Rocha não serve como exemplo, devido às suas características particulares já anteriormente referi-
das. É usual neste tipo de projectos considerar-se um horizonte entre 5 e 10 anos (tal como definido no 
quadro 6.2 pela ARH/Algarve) o que acaba por ser também favorável em termos económicos devido 
ao elevado investimento inicial. Assim sendo, dadas as relativamente baixas taxas de recuo, adoptou-
se um horizonte de 10 anos.  
Os resultados finais, apresentados no quadro 6.5, apontam assim para uma alimentação da ordem dos 
0,4Mm3. No entanto é importante relembrar que estes resultados são meramente indicativos devido à 
impossibilidade de utilizar dados reais actualizados. Uma utilização apropriada deste método implica-
ria a necessidade de conhecer em detalhe, no mínimo, a batimetria, os perfis transversais e a granulo-
metria das areias actuais e de alimentação.  
Quadro 6.5 – Volumes finais da alimentação artificial, por praia, pelo Método de Verhagen 
 Careanos Amado Três Castelos 
Taxa de Recuo Média (Qn) [m3/ano] -8 797.8 -9 237.1 -8 668.0 
Volume (não majorado) [m3] 87 978.0 92 371.0 86 680.0 
Volume majorado [m3] 123 169.2 129 319.4 121 352.0 
Volume total mínimo da alimentação [m3] 373 840.6 
DVA mínima da alimentação [m3/m] 294.4 
Volume adoptado [m3] 400 000 
DVA adoptada [m3/m] 315.0 
Resultados para um horizonte de projecto de10 anos e um majorante de 1,4.    
Tanto a planta (plano nº2) como os perfis transversais (planos nº3 a nº5), foram realizados com base 
nos resultados anteriores, bem como nas simplificações atrás mencionadas, pelo que devem também 
ser considerados com bastante reserva, sendo válidos apenas para oferecer uma ideia geral das dimen-
sões e volumes a que se refere este estudo. 
Uma avaliação correcta da batimetria futura e, consequentemente, dos perfis transversais futuros, im-
plicaria um estudo detalhado dos perfis actuais para determinar o impacto da DVA considerada ao 
longo das praias. 
 
6.4.2. CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS  
As areias a utilizar nesta alimentação deveriam ser provenientes exclusivamente de dragagens, fossem 
elas realizadas ao largo ou na barra do Rio Arade (para manutenção da profundidade do canal), desde 
que estas se realizassem em zonas de empréstimo pré-definidas e as características dos sedimentos 
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fossem compatíveis com o especificado no posterior Caderno de Encargos (por exemplo, areias gros-
seiras, limpas, mal calibradas e com baixo teor de carbonatos). Os trabalhos deveriam realizar-se fora 
da época balnear mas também fora da época das maiores tempestades, o que para o Algarve liberta 
uma janela temporal entre os meses de Março a Maio/Junho.  
Caso se optasse pela dragagem ao largo, dever-se-ia preferencialmente procurar uma zona de emprés-
timo relativamente ampla, dragando apenas uma pequena profundidade (por exemplo, dragar 1,5m de 
sedimentos numa área de aproximadamente 26,7ha) ao invés de realizar dragagens profundas em “pe-
quenas” áreas.  
A colocação de areia na praia realizar-se-ia sempre que o estado da agitação o permitisse, com os mei-
os que o empreiteiro considerasse mais indicados, nomeadamente algum dos já apresentados na secção 
3.2.2. Caso se verificasse um excesso de material, esses sedimentos poderiam ser libertados perto da 
praia (a algumas centenas de metros), ao passo que, se nalguma zona do local de empréstimo o materi-
al apresentasse menos qualidade, o empreiteiro deveria depositar esses inertes sempre a barlamar do 
local de empréstimo.   
Na praia, à falta de experiência local em contrário, poderia seguir-se o proposto por Verhagen (tal 
como apresentado nos planos 3 a 5), ou seja, espalhar o material desde a zona da arriba até à profundi-
dade aproximada de 1 metro na baixa-mar (neste trabalho considerou-se até à profundidade de fecho – 
1,45m – mais concretamente até à cota +1.55 ao ZH). O material seria espalhado segundo uma incli-
nação pré-definida com recurso a equipamentos mecânicos, tais como pás carregadoras, retroescava-
doras ou bulldozers. Desta forma poupar-se-ia nos gastos com a modelação do perfil, deixando esse 
trabalho a cargo das primeiras tempestades, e as menores inclinações ofereceriam melhor capacidade 
de dissipação de energia.  
Segundo dados do INAG relativos a alimentações anteriores, os trabalhos de dragagem (incluindo 
montagem e desmontagem de estaleiro) rondam os 5000 m3/dia o que significa um prazo para uma 
empreitada com este volume de cerca de 80 dias, encaixando bem no período de Março a Maio atrás 
especificado. 
Considerando um custo médio de 4,9 €/m3, determinada com base nos casos de estudo referidos no 
capítulo 5, um projecto com este volume obrigaria a um investimento aproximado de 1,96 M€.  
  
6.5. PREVISÃO DE COMPORTAMENTO  
À falta de dados mais rigorosos, o design inicial previsto para a alimentação (plano nº2) procurou ex-
plorar a capacidade máxima do esporão colocado no limite Este da zona em estudo, dando-lhe uma 
forma aproximadamente trapezoidal onde o “grosso” do volume está situado na zona central. Este 
design aparentemente “prejudica” a Praia dos Três Castelos, que recebe uma DVA inicial menor. No 
entanto, a médio prazo, prevê-se uma acumulação das areias junto ao esporão, atingindo-se uma largu-
ra um pouco mais equilibrada entre todas as praias.  
Este esquema é relativamente semelhante ao realizado em 1998 e apresentado na fig.6.10, onde se 
pode ver que a alimentação segue aproximadamente a mesma linha que a prevista no plano nº2 (o que 
corresponde a aproximadamente o mesmo volume 0.51Mm3 em 1998 contra os estimados 0,4Mm3).  
Como se pode ver na fig. 6.4, a alimentação de 1996 obteve uma durabilidade muito fraca. Após a 
alimentação de 1998 a taxa de recuo nos primeiros dois anos foi baixa mas ainda significativa, dimi-
nuindo bastante após a implantação do esporão, provavelmente devido a uma redução importante das 
“perdas” longitudinais. 
Alimentação a
 
96 
Fig. 6.10 – A
dam
 
6.5.1. DEFIN
A previsão 
mensional, 
o próprio ta
(devido aos
do leixão qu
aplicar o mo
tes. 
Visto que o
sencialment
Fig. 6
Partindo do
tual de uma
larguras pon
encontrada 
a este tipo d
encontrada 
Por opção li
existência d
meira é a co
do anteriorm
rtificial de praia
limentação a
ente) o limite
IÇÃO DO MOD
de comporta
tal como ref
mbém não 
 afloramento
e separa os 
delo o mais
 efeito dos l
e pela presen
.11 – Exempl
 princípio de
 alimentação
tuais dos se
nenhuma ref
e problemas
nenhuma ref
mitou-se o r
e uma assim
ndição de n
ente, e a se
s em ambientes
rtificial do troç
 do areal actu
ELO  
mento desta
erido na secç
responde às
s rochosos)
Careanos do
 realisticam
eixões e da 
ça de uma f
o de aplicaçã
 que é válid
 de geomet
us vários e
erência bibl
, no entanto
erência bibli
ecuo a 50m 
ptota nesse 
ão existência
gunda é con
 energéticos in
o Três Caste
al, tal como d
 alimentaçã
ão 4.3.2. O
variações p
que, nalgun
 Amado). A
ente possíve
batimetria n
ronteira intr
o do princípio
o o princípio
ria irregular,
lementos reg
iográfica qu
, os pressupo
ográfica à su
de largura a 
valor. Esta 
 de erosão d
siderar o ef
termédios
los – Careano
efinido na pla
o realizou-s
s dados de e
ontuais na b
s casos, orig
inda assim, 
l para que o
ão se inclui 
ansponível a
 da sobreposi
 da sobrepo
 num instan
ulares cons
e corroboras
stos teórico
a inviabilid
contar da or
decisão base
e fundo, tal 
eito benéfic
s, em 1998. A
nta do POOC
e com recur
ntrada no m
atimetria qu
inam até um
mesmo com
s resultados 
na análise, 
 Este e pela 
ção de efeitos
sição de efe
te de tempo
tituintes. É i
se a validad
s não invalid
ade.  
igem o que, 
ia-se em du
como no cas
o da praia a
 verde apres
. (FONTE:AR
so ao métod
odelo são de
e se encont
 pouco de r
 estas limita
fossem min
o design ser
forma da ali
 a alimentaçõ
itos (fig. 6.1
, pode ser da
mportante r
e da aplicaç
am esta pos
em termos p
as razões fun
o de Vale d
djacente – P
 
enta-se (apro
H/Algarve) 
o analítico 
 fraca qualid
ram nestas 
etenção (exe
ções, procur
imamente co
á influenciad
mentação.   
 
es artificiais 
1), a largura
da pela som
eferir que n
ão deste prin
sibilidade ne
ráticos, resu
damentais: 
o Lobo apre
raia do Vau
 
xima-
unidi-
ade e 
praias 
mplo 
ou-se 
eren-
o es-
 pon-
a das 
ão foi 
cípio 
m foi 
lta na 
a pri-
senta-
 – ao 
  
receb
(dy/d
signif
que e
Assim
zoida
é um
formu
Estas
partic
largu
assim
Como
CERC
que lh
delo 
rida e
tipo d
Para 
ção t
algum
praias
rando
secçã
er os sedime
x) do perfil 
icativament
staria obviam
 sendo, a ev
is (anexo E1
 caso especi
lação é idên
 figuras seg
ular, except
ras de 75m e
ptota. A que
 já se viu an
, um métod
e estão iner
foi desenvol
 Califórnia,
e calibração
o efeito fora
radicional e 
a forma sem
 em estudo 
 maximizar
o seguinte. 
ntos que se 
nesse tramo
e inferior, po
ente errado
Fig.6
olução total
.3) e um esp
al em que u
tica aos rest
uem o estab
o que a sua 
 120m ao in
stão mais im
teriormente
o que relaci
entes, antes 
vido por Sav
 não estando
 local.  
m estudados
outro, em q
elhantes ao
apresentado 
-se também 
espalham pa
, coisa que n
dendo mesm
.  
.12 – Geome
 da linha de
orão (anexo
ma das larg
antes elemen
elecido no 
largura seja 
vés dos resp
portante foi
, a metodolo
ona a deriva 
de ser introd
age (1962)
 portanto u
 dois casos: 
ue o GPC é 
s observado
na fig.6.4 co
o coeficient
Alimentaçã
ra Oeste, or
ão acontece
o originar o
tria do model
 costa será d
 E2.1), tal co
uras é nula,
tos.   
referido ane
limitada â fa
ectivos 125m
 sim a defin
gia para o cá
litoral com 
uzido no C
com os dado
niversalmen
um primeiro
introduzind
s em camp
incida aprox
e de correla
o artificial de p
iginando um
ria se se con
 cruzamento
o unidimensio
ada pela evo
mo represen
 formando p
xo, não pos
ixa não ero
 e 170m qu
ição da GPC 
lculo da GP
a energia inc
oastal Desig
s existentes
te validado,
 em que o G
o iterativam
o (nomeadam
imadament
ção. Os resu
raias em ambie
a redução si
siderasse um
 das linhas 
nal utilizado 
lução conju
tado na figu
ortanto um 
suindo nenh
dível, por ex
e teria caso 
a utilizar nes
C é baseada n
idente. Para
n Manual (U
, maioritaria
sendo nece
PC é calculad
ente até que
ente o recu
e com os res
ltados obtid
ntes energético
gnificativa d
a assimptot
com as arrib
nta de três f
ra anterior. 
triângulo. N
uma condi
emplo, o tra
não se consi
tes casos.  
a conhecida
 além das sim
SACE, 196
mente da re
ssário proce
o com base
 os resultad
o da largur
ultados teóri
os são apre
s intermédios
97 
a inclinação
a de largura
as a Norte o
ormas trape-
O trapézio 3
o entanto a
cionante em
pézio 1 terá
derasse essa
 fórmula do
plificações
6), este mo-
gião da Fló-
der a algum
 na formula-
os sejam de
a média das
cos), procu-
sentados na
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alimentação a
 
98 
No caso do 
evolução é 
estrutura. N
rior àquela q
condições n
fora da fron
que sairia fo
Fig.6.13 – M
No entanto,
cia de acreç
igual à som
do esporão 
inúmeras lim
Dado que em
derados (50
como regra 
O passo fina
Com as segu
1. Ape
resp
ݕሺݔ
 
2. Ape
se e
 
6.5.2. RESU
Como já se 
da, pelo que
A primeira 
para os valo
muito por c
diâmetro m
rtificial de praia
esporão foi 
dependente 
este modelo
ue reteria e
aturais. O p
teira intrans
ra da fronte
étodo de cálc
 este método
ão junto do
a das duas c
recua sempr
itações já r
 nenhuma 
m), optou-se
dos trapézio
l é a sobrep
ܻሺݔሻ ൌ෍
௜
intes condi
sar de não t
onder à su
; 	ݐሻ: ݕሺ0; ݐሻ
sar de já es
ncontra livre
LTADOS  
referiu os re
 se testaram
hipótese util
res do quad
ulpa do elev
édio dos sed
s em ambientes
necessário “
da deriva lit
, o esporão 
m condições
rocesso con
ponível e de
ira (fig. 6.13
ulo da área re
am ter saído
 apresenta u
 esporão, ou
omponentes
e também, 
eferidas, esta
das curvas in
 por utilizar
s, nomeadam
න ݂
௕
௔
osição de to
௧ܻ௥௔௣é௭௜௢,
ଷ
ୀଵ
ções extra:  
er sido nece
a capacidad
௠á௫ ൌ 200 
tar instalado
 de areias, o
sultados fin
 duas hipóte
iza um GPC 
ro 6.6. O re
ado valor d
imentos. A 
 energéticos in
inverter” o p
oral (GPC), p
irá reter as a
 “normais” –
sistiu então
finir uma G
). 
tida pelo esp
 da zona de c
ma limitação
 seja, a área
já referidas,
o que na rea
 acaba por s
dividuais ex
 no cálculo 
ente: 
ሺݔሻ ∙ ݀ݔ ൎ
das as parcel
௜ ሺݔሻ ൅ ௘ܻ௦௣௢
ssário, a lar
e máxima (
 há mais de 
u seja, num 
ais obtidos d
ses que serão
baseado na 
sultado é b
e K propost
altura signifi
termédios
rocedimento
ermitindo m
reias da alim
 daí que nã
em calcular 
PC tal, que a
orão. A área r
ontrolo atravé
 importante
 sob a curv
 como estas 
lidade pode
er relativam
iste variaçã
da área um m
ሺܾ െ ܽሻ ∙ ݂ሺ
as (larguras)
௥ã௢ሺݔሻ		; 	ܻ	߳
gura máxim
nomeadame
10 anos, rec
sistema do t
ependem em
 apresentad
formulação 
astante elev
o por Dean
cativa tamb
 usual de cá
odelar a ev
entação – u
o seja válido
a área refer
 área acumu
etida é dada 
s daquela fro
 que é o fact
a do esporão
se encontram
rá não se v
ente pouco i
o da concav
étodo de in
ܽሻ ൅ ݂ሺܾሻ
2  
, para o inte
	ሾ50;	൅∞ሿ
a permitida j
nte 80m), o
orreu-se à s
ipo ݕሺݔ; 	ݐሻ:
 grande par
as e desenvo
do CERC e 
ado, aproxim
(2002), obtid
ém tem uma
lculo, isto é,
olução das a
ma quantida
 considerar a
ente ao trapé
lada no espo
pela soma da
nteira. 
o de não con
 num dado 
 em recuo,
erificar. No 
mportante.  
idade nos int
tegração nu
rvalo ݔ	߳	ሾ0;
∀	ݔ	߳	ሿ0; 155
unto ao esp
u seja, num
implificação
 ݕሺ0; 0ሻ ൌ ܻ
te da deriva
lvidas em se
calculado co
adamente 2
o pela fig. 
 influência b
 
 
 
(Eq.
 
 
 
 
 
(Eq.
 num caso u
reias retida
de bastante 
 taxa de GP
zio 1 e 2 q
rão é igual 
s áreas que d
siderar a ex
instante é se
 a área a bar
entanto, dad
  
ervalos Δx 
mérica conh
1550ሿ, ou s
0ሿ 
orão terá qu
 sistema do
 de que o es
௧௥௔௣é௭௜௢,ଵሺ0;
 litoral cons
guida.  
m base na E
,535x106 m
4.10 com ba
astante imp
68) 
69) 
sual a 
s pela 
supe-
C para 
ue sai 
à área 
 
everi-
istên-
mpre 
lamar 
as as 
consi-
ecido 
eja: 
e cor-
 tipo 
porão 
0ሻ 
idera-
q.35, 
2/ano, 
se no 
ortan-
  
te, po
590 m
 
Os re
Fi
Fig.
Como
toda 
r exemplo, u
ilhares de m
Quadro 6
K
sultados com
g.6.14 – Resu
6.15 – Resulta
 t = 5 anos e G
 se pode ob
a alimentaçã
ma diminui
2/ano, uma 
.6 – Dados de
 (fig. 4.10) 
γBR 
P 
BMED   [m] 
 base neste 
ltados do mo
dos unitários
PC = 2,535x1
servar por e
o acontece 
ção de apen
variação dem
 entrada para
1.2
1.0
0.3
4.0
valor são ap
delo de evolu
 do modelo de
06 m2/ano. O
stes resulta
quase instan
Alimentaçã
as 0,1m nes
asiado imp
 o cálculo de
0 
0 
5 
0 
resentados n
ção da alimen
 
 evolução da
s valores de y
 
dos, o valor
taneamente
o artificial de p
te parâmetro
ortante para 
GPC da zona 
Hb ≈ HS  [m]
G 
hC [m] 
 
as figuras se
tação para vá
 alimentação
(x) para os tra
 de GPC é de
 (70% do v
raias em ambie
 faz variar o
a qualidade 
dos Três Cas
 
guintes. 
rios anos e G
, por compone
pézios estão
 tal forma e
olume fora 
ntes energético
 valor de G
dos dados d
telos – Carea
1.00 
2.65 
1.45 
 
PC = 2,535x1
nte e para as
 multiplicados
levado que 
da área de 
s intermédios
99 
PC em quase
e entrada.  
nos 
06 m2/ano 
 
 condições: 
 por 10. 
a erosão de
controlo em
 
 
 
Alimentação artificial de praias em ambientes energéticos intermédios
 
100   
apenas 6 meses), estando o esporão a controlar o troço que lhe está adjacente mas deixando a restante 
linha de costa recuada até ao limite da assimptota definida artificialmente. Desta forma, se não se ti-
vesse definido este limite, o recuo assumiria um valor absurdo, terminando quase na arriba.  
Quando comparado com os valores de controlo reais, obtidos a partir da fig.6.4, verifica-se que o re-
cuo total é quase o dobro do medido na realidade para o mesmo intervalo de tempo. Este facto deve-se 
essencialmente à elevadíssima variação inicial do modelo, pois como se pode verificar no quadro 6.7, 
para os restantes anos as taxas de recuo médias são menores do que as reais e o quadrado do coeficien-
te de correlação não está muito baixo. 
Ainda assim, é possível retirar uma de três conclusões:  
 Ou a aplicação directa da expressão 40, apesar de ter funcionado relativamente bem para o ca-
so de Vale do Lobo (uma praia linear, exposta, com batimétricas relativamente paralelas à cos-
ta e com um clima de agitação mais próximo do registado na bóia ondógrafo de Faro/Olhão) 
não é válida para estas zonas relativamente protegidas, influenciadas por promontórios, lei-
xões e esporões; 
 
 Ou os dados de entrada não correspondem à realidade local, nomeadamente o que diz respeito 
à altura de onda na rebentação (e consequente profundidade de fecho) e às características dos 
sedimentos.      
O segundo caso procurou então corrigir este problema, adoptando um valor de GPC tal, que os resulta-
dos fossem minimamente comparáveis à realidade. Iterativamente, para este modelo e nestas condi-
ções, propõe-se um GPC de 1,0x105 m2/ano, um valor 25 vezes inferior ao previsto inicialmente. Ape-
sar de não ser o valor que oferece o melhor coeficiente de correlação, esse facto foi relegado para se-
gundo plano, dando-se preferência ao recuo médio total.  
Quadro 6.7 – Comparação dos resultados do modelo com os resultados apresentados na fig. 6.4 
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Os resultados da evolução da alimentação para este caso são apresentados nas figuras seguintes. 
  
Fig.
Como
volum
na fig
rado p
É de 
mento
à obti
te de 
nessa
facto 
de co
deste
Fig.6.16 – Re
6.17 – Resulta
 t = 5 anos 
 se pode ob
e ainda den
ura 6.16 qu
ara o espor
salientar tam
 substancia
da para o in
eficiência d
 zona. Estes
que se deve
ntrolo das á
s limites, ma
sultados do m
dos unitários
e GPC = 1x105
servar nas fi
tro da área 
ando x=140
ão. 
bém o func
l da largura)
ício da alime
o esporão) c
 aspectos, ap
 às limitaçõe
reas a sotam
ior será a á
odelo de evo
 do modelo de
 m2/ano. Os v
guras anterio
de controlo 
0, para os va
ionamento 
, sendo que 
ntação, segu
om acreção
esar de pres
s do modelo
ar do esporã
rea que terá 
Alimentaçã
lução da alim
 
 evolução da
alores de y(x
res, o recuo
ao fim de 6 
lores t=0,5 
do esporão 
o comportam
ida de uma
 para barlam
entes não sã
 neste aspec
o (de 0 a -6
que ser com
o artificial de p
entação para
 alimentação
) para o trapé
 é bastante m
meses). O p
e t=1, é rela
somente na 
ento expec
 fixação apro
ar e posteri
o representa
to, ou seja, 
00m), quant
portada pel
raias em ambie
vários anos e
, por compone
zio 3 estão m
enor que no
equeno desv
tivo ao limit
retenção inic
tável seria u
ximada da l
ormente um 
dos da form
existe um lim
o maior for 
o esporão. D
ntes energético
 GPC = 1x105 
nte e para as
ultiplicados p
 primeiro c
io que se po
e de influên
ial da alim
ma retenção
argura nessa
recuo meno
a mais conv
ite relativa
a área das cu
esta forma,
s intermédios
101 
m2/ano 
 condições: 
or 10. 
aso (68% do
de observar
cia conside-
entação (au-
 semelhante
 zona (limi-
s acentuado
eniente, um
mente curto
rvas dentro
 no início, a
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alimentação artificial de praias em ambientes energéticos intermédios
 
102   
área das curvas dentro do limite do controlo é superior, acentuando o efeito do esporão, algo que se vai 
esbatendo com o aumento do “espalhamento” que se verificaria caso não existisse aquela fronteira. Tal 
como se referiu anteriormente, devido a este facto o esporão não origina “acreção”, servindo apenas 
como retenção para retardar o recuo total da alimentação. Uma correcção simples mas inexacta seria 
aumentar a largura de controlo a sotamar até que os efeitos das curvas fossem quase nulos, provavel-
mente até uma distância de cerca de 2km.  
 
6.6. MONITORIZAÇÃO E REALIMENTAÇÕES  
Como se tem vindo a fazer referência ao longo deste trabalho, uma alimentação artificial tem tanto 
mais interesse quanto mais dados se possam retirar da sua evolução. Esses dados têm mais relevância 
prática para o conhecimento da costa e para a previsão de futuros trabalhos, que qualquer modelo (seja 
ele matemático ou físico), sendo que são vitais também para que estes modelos possam ser de alguma 
utilidade.  
A Praia da Rocha, pelo seu sucesso, tem sido exaustivamente monitorizada, pelo que o seu plano de 
monitorização poderia estender-se sem grandes consequências a estas praias adjacentes. Por exemplo, 
um perfil transversal de qualidade a cada 250m, medido até uma profundidade de cerca de 1,5/2m (em 
relação ao NMM), com uma periodicidade trimestral no primeiro ano e semestral nos seguintes 4 a 5, 
ofereceria 6 perspectivas distintas sobre a evolução da alimentação, bem como um conhecimento local 
sobre os perfis de Inverno e Verão e a sua variação, as taxas de transporte litoral, a capacidade de re-
tenção do esporão, entre outros elementos importantes para um correcto planeamento futuro.  
Como opinião pessoal, os custos associados a um plano deste tipo, por mais elevados que fossem, 
representariam apenas uma pequena porção do investimento total para um projecto deste tipo. Algo 
que se fosse aprovado à partida e incluído correctamente no orçamento da obra, traria bastantes mais 
benefícios a médio/longo prazo que o seu real valor financeiro, especialmente numa região altamente 
dependente do estado das suas praias, como é o caso do Algarve e em particular de Portimão, receben-
do possivelmente algum apoio por parte de parceiros privados interessados.      
Em relação a possíveis realimentações, é corrente verificar-se que à medida que se procedem a alimen-
tações sucessivas, o investimento inicial diminui e a eficiência aumenta. O mesmo poderia passar-se 
neste caso, no entanto não existem dados disponíveis suficientes sobre o local em estudo para que seja 
possível oferecer essa previsão.  
Dada a conjectura económica/financeira actual e a política assumida para este caso (somente reactiva e 
não proactiva), um investimento em monitorização talvez fosse mais premente que uma realimentação, 
especialmente dado que a quase totalidade da costa sedimentar portuguesa continental está em recuo. 
Ainda assim, não tem sentido implementar um projecto deste tipo sem pelo menos considerar e estudar 
essa hipótese.   
Recorrendo aos resultados do modelo analítico unidimensional (fig. 6.16), mesmo considerando algu-
ma reserva e aumentando o recuo para estar do lado da segurança, o volume de areia dentro do períme-
tro de controlo ao fim de 5 anos rondará os 40% o que significa que uma realimentação poderia ser 
realizada entre 5 a 7 anos após a obra em causa, com o mesmo volume estendendo a linha de costa 
para além do previsto neste trabalho, ou com menor volume procurando fixar a linha de costa na posi-
ção já referida. 
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6.7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Apesar de tudo o que foi dito neste trabalho acerca da possível alimentação artificial do tramo Praia 
dos Três Castelos – Careanos, todas estas decisões são no fundo estratégicas e estão fortemente de-
pendentes de questões secundárias mas que muitas vezes demonstram possuir uma influência determi-
nante no correcto seguimento deste tipo de projectos. 
Os volumes encontram-se dependentes do tipo e local da dragagem, da granulometria das areias natu-
rais e de empréstimo, do orçamento disponível e do custo unitário apresentado pelas empresas a con-
curso, do estudo apropriado dos perfis transversais e da planta, entre muitas outras questões organiza-
tivas e burocráticas.  
Da mesma forma, o tipo e a periodicidade das realimentações e da monitorização, dependem do tipo 
de estratégia adoptado para a gestão da costa e da aceitação pública e institucional desta questão como 
fundamental para se compreender os fenómenos que estão por detrás da evolução do litoral e a forma 
como este reage a esses fenómenos, permitindo ao mesmo tempo definir um planeamento mais ade-
quado e realista que pode significar uma poupança significativa no investimento a médio/longo prazo. 
Em jeito de conclusão refere-se novamente que o modelo unidimensional utilizado, ao invés de tentar 
prever a posição real da linha de costa num dado instante de tempo, tem por objectivo ajudar a prever 
de alguma forma a eficiência da alimentação, nomeadamente a área que ainda se encontra dentro do 
perímetro de controlo, bem como possíveis zonas críticas que possam advir do formato da alimenta-
ção.  
Como seria de esperar a Praia dos Careanos irá sofrer um recuo mais significativo que as restantes 
praias em estudo, daí que num caso real fosse interessante estudar outras geometrias para a alimenta-
ção, possivelmente formas que pudessem equilibrar um pouco as alimentações nos vários locais, por 
exemplo, aumentar a DVA nos Careanos diminuindo-a no Amado, para que esta última fosse compen-
sada pela evolução das alimentações adjacentes mantendo a Praia dos Careanos durante mais tempo.   
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7 
CONCLUSÃO 
 
Ao longo deste trabalho, desde a introdução aos processos de dinâmica litoral, até à apresentação das 
metodologias de projecto e dos casos de estudo, tem sido realizada uma contínua referência às limita-
ções desta técnica de protecção costeira. A demarcação clara dos seus limites de aplicação e da sua 
eficiência, teve como objectivo trazer algum fundamento ao que se comenta sobre este tipo de projec-
tos, quer seja ele excessivamente positivo (quase milagroso) ou excessivamente negativo (totalmente 
ineficaz e um desperdício de recursos).  
As alimentações artificiais de praias constituem “perturbações” num sistema que está em recuo gene-
ralizado, daí que evoluam muito rapidamente através do espalhamento dos sedimentos por uma área 
bastante superior à estipulada inicialmente (excepto em locais bastante confinados como o caso da 
Praia da Rocha) e esta questão tem que ser correctamente explicada aos interessados, para evitar a 
descredibilização desta técnica junto da opinião pública – um factor muito condicionante quando se 
trata de protecção costeira.  
Esta explicação parece ter sido posta de parte em muitos casos, criando mal-entendidos (como aparen-
tou ser o processo Vale do Lobo vs. INAG) que poderiam ter sido evitados. As razões para esta ques-
tão fundamental ser pouco mencionada poderão ter a ver com algum receio de diminuir a credibilidade 
deste método aos olhos do público, no entanto, em jeito de opinião pessoal, se for esse o caso é um 
receio injustificado. Tal como sugeriu Verhagen (1992) um investimento nesta área nunca é injustifi-
cado nem “perdido”, pois os sedimentos colocados num local servirão para alimentar locais a sotamar 
e barlamar do ponto da zona de intervenção, bem como diminuirão a inclinação submersa do perfil, 
diminuindo consequentemente a energia que incide directamente na praia, aumentando a sua durabili-
dade.  
O que tem realmente que ser compreendido como “natural” neste tipo de projectos é o elevado recuo 
inicial que será tanto maior, quanto maior for a energia incidente. Desta forma, as técnicas de enge-
nharia suave, utilizadas isoladamente, quase nunca conseguirão cumprir os objectivos pré-
estabelecidos para este tipo de projectos em locais altamente energéticos. Realizar uma alimentação 
artificial numa zona com uma altura significativa na rebentação elevada, ou com taxas de deriva litoral 
bastante altas, sem qualquer outra medida complementar de protecção (como esporões ou quebramares 
destacados), naturalmente resultará num resultado final pouco eficaz (excepto possivelmente alguns 
casos pontuais). 
Já quando se tratam de ambientes energéticos intermédios a baixos, verifica-se que esta técnica conse-
gue apresentar, ao mesmo tempo, muitos bons e muitos fracos resultados, estando esta questão (como 
já se disse várias vezes) intimamente ligada ao conhecimento prévio da dinâmica litoral da região. No 
entanto, o caso Holandês demonstra que não é raro observar-se que, ao realizar sucessivas alimenta-
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ções, o volume necessário para atingir uma determinada largura diminui com o número intervenções 
ao mesmo tempo que a eficiência global do projecto aumenta. 
Assim sendo, é fundamental referir que as alimentações artificiais são uma técnica válida, passível de 
originar bons resultados e que, ao contrário das obras de defesa costeira ditas “pesadas”, não tem uma 
influência significativa sobre a deriva litoral, oferecendo benefícios a todas as regiões envolvidas, 
excepto no que diz respeito ao investimento inicial que é bastante elevado. No entanto, existem várias 
outras técnicas que podem (ou não) ser válidas e interessantes em determinado local e que não devem 
ser postas de parte. Estas técnicas podem envolver tanto a engenharia “pesada”, que apesar de todos os 
problemas reconhecidos da sua utilização apresenta resultados positivos em muitos locais, como a 
restante engenharia “suave”.  
Em relação a esta última, muitas das técnicas que se associam a essa designação apresentam funda-
mentos válidos, ainda que com resultados fracos a curto prazo, requerendo um estudo mais aprofunda-
do e maior investimento. A engenharia ambiental, a biologia e /ou a geologia são fundamentais neste 
tema, e podem trazer tantos benefícios a médio/longo prazo, como as alimentações artificiais e os es-
porões a curto e médio prazo, pelo que não podem nem devem ser negligenciadas.  
O litoral é um recurso importantíssimo para as economias actuais, especialmente para aquelas que 
recebem grande parte do seu orçamento de actividades turísticas balneares. Caso se opte, em consciên-
cia, pela protecção destes locais e pela manutenção da linha de costa, devem prever-se fundos impor-
tantes para o estudo, manutenção e monitorização do litoral em parceria com as entidades gestoras e 
científicas locais, sejam elas públicas ou privadas.  
Caso esta alocação de recursos não se verifique, as obras de protecção costeira “pesada” não resolve-
rão o problema a médio/longo prazo, estando essas faixas de litoral expostas a recuos médios, maiores 
ou menores, consoante o caso, aumentando significativamente os custos caso se deseje posteriormente 
repor a linha de costa.  
A injecção periódica de sedimentos no sistema, em qualquer das suas formas, é uma técnica válida, 
prática e de mérito reconhecido (tanto nacional como internacionalmente) quer permite minorar os 
problemas inerentes ao recuo da linha de costa, mas é somente isso: uma técnica. Subjacente à sua 
utilização está toda uma cultura estratégica e social que, se não sofrer qualquer modificação, fará com 
que os problemas do litoral continuem a subsistir e, possivelmente, até a aumentar com o passar do 
tempo.        
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ANEXO A – COMPLEMENTOS DE DINÂMICA COSTEIRA 
 
A.1. DADOS DE MARÉS  
Concretamente as marés são movimentos periódicos das águas do mar, causados pela mudança nos 
efeitos gravitacionais da Lua e do Sol, à medida que estes astros mudam de posição em relação à Terra 
que se encontra em rotação. Estes movimentos materializam-se sob a forma de ondas com cristas que 
oscilam entre as centenas e os milhares de quilómetros de extensão e, devido ao seu elevado período, 
reflectem-se junto das costas como uma subida e uma descida sequenciais e progressivas do nível do 
mar, acompanhado por correntes num e noutro sentido, designadas marés.  
Matematicamente, o modo mais comum de modelar as ondas de maré e prever os seus movimentos é 
segundo uma análise harmónica de ondas sinusoidais de diferentes períodos, fases e amplitudes, sendo 
cada onda designada por componente de maré. Cada modelo terá o conjunto de componentes que lhe 
pareça mais funcional, no entanto elas dividem-se normalmente em componentes anuais (translação), 
diurnas (declinação), semi-diurnas (rotação) e de longo período.  
Visto que todos os modelos apresentam variações, os resultados obtidos são diferentes para cada local. 
Para além deste facto as ondas de maré, como qualquer onda, interagem com as fronteiras sólidas (di-
fracção, refracção, …) o que torna estes modelos especialmente sensíveis à batimetria. Ainda assim é 
possível classificar as costas mundiais segundo o tipo de maré (diurno, misto e semi-diurno) e segundo 
a sua amplitude média (quadro 2.1), tal como apresentado nas figuras A.1 e A.2. 
 
A.2. CONFIGURAÇÕES DE COSTA EM FUNÇÃO DA ENERGIA DOMINANTE  
Costas dominadas pela maré e/ou pela agitação podem ser definidas como zonas de litoral cuja morfo-
logia é modelada pela acção hidrodinâmica de um destes factores ou ambos em simultâneo. Muito 
poucas das costas mundiais não sofrem uma acção significativa da agitação, pelo que a agitação pode 
ser considerada como a principal indutora de alterações a curto e médio prazo. A influência das marés 
foi desconsiderada durante muito tempo principalmente devido à incidência dos estudos somente em 
zonas e praias com baixa amplitude de maré, uma situação que se tem vindo a alterar gradualmente.  
Normalmente a identificação da força dominante na modelação da costa é verificada pela forma como 
as embocaduras dos rios se desenvolvem e as morfologias que se produzem e será esse o tema desta 
secção. 
A maré tem um papel importante na formação e evolução de costas sedimentares, sejam elas planícies 
costeiras ou deltas e é a relação entre a sua amplitude e a energia da agitação que define o tipo de mor-
fologia local sendo que, normalmente, costas microtidais e mesotidais baixas são tipicamente domina-
das pela energia da agitação ao passo que costas macrotidais tendem a ser dominadas pelas marés. A 
excepção a esta “regra” acontece quando a agitação é de tal forma baixa que até marés com baixa am-
plitude induzem mudanças notórias na costa.    
A influência das marés na morfologia da costa ocorre directamente através da assimetria entre as cor-
rentes de maré causadas por diferenças na configuração da costa ou, no caso de estuários, através da 
interacção entre o nível da água e o desenvolvimento da agitação. Amplitudes elevadas de maré impli-
cam deslocamentos verticais e horizontais muito elevados, aumentando bastante o campo de influência 
da agitação mas impedindo que esta se foque tempo suficiente num local para que possa ter um efeito 
modelador relevante.  
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ANEXO C – TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
Neste anexo é apresentada tanto terminologia anglo-saxónica como portuguesa, devido à parca biblio-
grafia nacional existente sobre este tema. Note-se que as definições apresentadas pecam por simplici-
dade devendo, em caso de interesse, ser estudadas em profundidade com recurso a bibliografia da es-
pecialidade. 
B 
Backshore – Zona superior da parte activa do perfil, acima da linha de preia-mar estendendo-se até ao 
sopé da duna. Só é afectada pela agitação quando coincide uma maré cheia com uma tempestade.  
Backwash – O retorno da água para o mar após incidir sobre a costa (espraiamento). 
Barra – Acumulações de areia paralelas à costa que podem, ou não, estar emersas na BM. Não con-
fundir com os canais de entrada a zonas de agitação reduzida, como portos. 
Beach Crest – Limite superior da zona sujeita ao efeito da maré (linha de preia-mar de águas vivas). 
Beach Face – Zona activa do perfil, desde a linha de PMAV até à profundidade de fecho. 
Berma – Zona plana, possivelmente efémera, do perfil transversal que se encontra entre o limite da 
zona de espraiamento (Swash Zone) e a Backshore. 
C 
Cúspide – Formas aproximadamente semelhantes a tômbolos, de origem sedimentar, mas criadas sem 
o auxílio de obstruções a barlamar, podendo acontecer mesmo em costas rectilíneas e possuir até de-
zenas de quilómetros de extensão.  
Carsificação – Processo de desenvolvimento da morfologia cársica (ou de carsos), resultante da disso-
lução do carbonato de cálcio presente em rochas carbonatadas (como calcários, margas ou dolomitos) 
e caracterizada por uma fraca drenagem superficial, cobertura do solo descontínua e/ou fina, depres-
sões inclusas abundantes e um sistema de drenagem subterrânea bem desenvolvido (cavernas).   
E 
Escolhos – Termo náutico utilizado para definir afloramentos rochosos (e por vezes outros obstáculos) 
que se encontram muito perto da superfície do mar, ou mesmo emersos, podendo causar problemas 
graves às embarcações. 
F 
Foredune – Cordão dunar formado por processo eólicos, aproximadamente paralelo à linha de costa e 
retido localmente pelo efeito da vegetação que o coloniza.    
Foreshore – Zona de influência da maré (entre a BMAV e a PMAV). 
I 
Ilhas Barreira – Ver Praias Barreira. 
L 
Leixões – Rochas altas e insuladas na costa marítima, podendo também referir-se a lanchões, ou lajes 
rochosas emersas (ou quase emersas).  
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N 
Nearshore – Zona que se estende desde a Swash zone até à Offshore. 
O 
Offshore – Zona a partir da profundidade de fecho em que a agitação não tem efeito significativo so-
bre o fundo. 
P 
Pântanos Salgados – Área húmida aproximadamente plana, ou com inclinações suaves, ambiental-
mente muito rica e localizada numa zona intertidal mas protegida da acção directa da agitação.  
Praias Barreira – Praias que protegem zonas lagunares interiores, influenciadas pela maré e que po-
dem, ou não, ter canais de ligação. São normalmente móveis e as zonas interiores que protegem pos-
suem uma grande importância ambiental, podendo mesmo ter localidades e investimentos significati-
vos pelo que, na generalidade dos casos, são consideradas prioritárias no que toca a defesa costeira.  
Praias Encaixadas – Locais com acumulação de sedimentos suficiente para formar uma praia numa 
baía encaixada entre dois promontórios naturais, cuja forma varia em função do material, da orienta-
ção e da batimetria, podendo ir desde linear até a uma curvatura quase circular.    
Praias Lineares – Configuração mais “simples” que uma praia pode apresentar, apenas com uma 
ligeira curvatura em planta e batimétricas aproximadamente paralelas à costa, reflectindo uma cliam 
de agitação quase constante ao longo de toda a sua extensão. 
R 
Ria – Ver Pântanos Salgados 
Restinga – Este termo pode ter várias conotações, sendo normalmente definido como planícies marí-
timas sedimentares de origem geológica recente. No entanto, para efeitos deste trabalho, este termo diz 
respeito a acumulações sedimentares formadas na embocadura de rios que se prolongam das praias 
adjacentes entrando ortogonalmente no estuário.  
S 
Shingle – Termo impreciso para descrever uma mistura de areia, gravilhas e seixos, cada um destes 
com uma granulometria variada. 
Spit – Ver Restinga. 
Surf Zone – Zona que se estende desde a zona de rebentação (Breaker Zone) até à Swash Zone. 
Swash Zone – Zona de acção directa da agitação sobre o perfil da praia, que se move com as marés e 
onde se dá o espraiamento. 
T 
Tômbolo – Forma típica que as acumulações de sedimentos tomam a sotamar de obstruções paralelas 
costa (como ilhas ou quebramares destacados), devido aos efeitos de difracção e refracção originados 
por essas obstruções e que tendem a criar uma zona de menor energia no seu alinhamento com a costa. 
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ANEXO E – SOLUÇÕES NUMÉRICAS PARA O MODELO UNIDIMENSIONAL 
 
As soluções, para a formulação de Pelnard-Considère, apresentadas neste anexo correspondem às pro-
postas nos trabalhos de Dean (2002) e Larson et al. (1987, 1997). Note-se no entanto que muitas destas 
expressões não foram deduzidas pelos próprios sendo que, para mais informações, deve procurar-se a 
bibliografia correspondente.  
Da mesma forma, neste trabalho são apenas apresentadas alguns casos (os que se consideraram mais 
usuais e/ou interessantes), existindo muitos outros que não são aqui abordados. Os significados são 
semelhantes aos já referidos ao longo do texto. 
 
E.1. SOLUÇÕES PARA A EVOLUÇÃO DE UMA LINHA DE COSTA INFINITA SEM ESTRUTURAS DE PROTECÇÃO 
E.1.1. Alimentação rectangular semi-infinita  
Esta solução foi apresentada por Walton e Chiu (1979) e a sua condição inicial é:  
ݕሺݔ, 0ሻ ൌ ቄ ݕ଴													ݔ ൑ 0		0															ݔ ൐ 0 
A partir da qual se obtém a seguinte solução: 
ݕሺݔ, 0ሻ ൌ 12 ∙ ݕ0 ∙ ݁ݎ݂ܿ ቆ
ݔ
2 ∙ ඥܩܲܥ ∙ ݐ
ቇ 
Onde: 
݁ݎ݂ܿሺݖሻ ൌ 1 െ ݁ݎ݂	ሺݖሻ 
  
E.1.2. Alimentação triangular finita  
Esta solução foi apresentada por Walton e Chiu (1979) e a sua condição inicial é: 
  
ݕሺݔ, 0ሻ ൌ
ۖە
۔
ۖۓݕ଴ ∙ ቀܽ െ ݔܽ ቁ 													0	 ൑ ݔ ൑ ܽ
ݕ଴ ∙ ൬ܽ ൅ ݔܽ ൰ 								െ ܽ	 ൑ ݔ ൑ 0
0																				|ݔ| ൐ ܽ
 
 
A partir da qual se obtém a seguinte solução: 
ݕሺݔ, ݐሻ ൌ ݕ଴2ܽ ∙ ቐሺܽ െ ݔሻ ∙ ݁ݎ݂ ቆ
ܽ െ ݔ
2 ∙ ඥܩ௉஼ ∙ ݐ
ቇ ൅ ሺܽ ൅ ݔሻ ∙ ݁ݎ݂ ቆ ܽ ൅ ݔ2 ∙ ඥܩ௉஼ ∙ ݐ
ቇ െ 2 ∙ ݔ ∙ ݁ݎ݂ ቆ ݔ2 ∙ ඥܩ௉஼ ∙ ݐ
ቇ ൅ 2
∙ ඨܩ௉஼ ∙ ݐߨ ∙ ൣ݁
ିሺ௫ା௔ሻమ ସ∙ீ೛೎∙௧ൗ ൅ ݁ିሺ௫ି௔ሻమ ସ∙ீ೛೎∙௧ൗ െ 2 ∙ ݁ି௫మ ସ∙ீ೛೎∙௧ൗ ൧ቑ 
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(Eq. F1) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
F.8. INFLUÊNCIA DO LOCAL DE EMPRÉSTIMO NA AGITAÇÃO 
De todos os casos expostos este é o mais intensamente estudado. A transformação que acontece na 
agitação é de alguma forma análoga ao representado na figura F.2, mudando apenas o tipo de pertur-
bação representado. A modificação nos padrões de agitação ao longo da costa faz com que os perfis 
transversais sejam diferentes ao longo da costa, originando zonas de largura distinta, tanto sob a forma 
de acreção como de erosão.  
Os efeitos deste tipo de hot spot são evidentes, tal como demonstrado na figura 4.17, no entanto as 
suas causas são mais difíceis de prever, pois estes locais podem interagir de várias formas, seja ela 
refracção, difracção, reflexão e até dissipação, existindo estudos contraditórios que sugerem um retro-
cesso da costa no alinhamento destas fossas, ao passo que noutros casos se assiste ao fenómeno opos-
to. 
Gravens e Rosati (1994) estudaram o caso da figura referida e chegaram à conclusão que a origem 
daquele problema particular estava na refracção da agitação, resultando em zonas pouco energéticas 
no alinhamento da fossa com a costa. Esta diferença entre intensidades de agitação gera correntes lon-
gitudinais direccionadas para as zonas menos energéticas, retirando mais volume do que seria espera-
do das zonas entre locais de empréstimo.  
 
F.9. BATIMETRIA RESIDUAL 
Quando se realizam alimentações em que o perfil passa da profundidade de fecho, a alimentação irá 
evoluir deixando o volume a essas profundidades inalterado. A não ser que esses volumes estejam 
dispostos em contornos rectilíneos e paralelos à costa, verificar-se-á uma refracção da agitação nessa 
batimetria modificada, causando uma distribuição não uniforme de alturas de onda e consequentemen-
te uma evolução diferencial da alimentação ao longo da sua extensão. 
Dean e Yoo (1993) e Dalrymple (1995) estudaram este fenómeno e obtiveram uma relação empírica 
semelhante, entre a forma do contorno submerso e a posição da linha de costa, nomeadamente: 
 
ݕ௖ െ ݕ௖ഥ ൌ ሺݕଵ െ ݕଵതതതሻ ∙ ൤1 െ ܥ௖ܥଵ൨ 
 
Onde y e C têm o significado já especificado, nomeadamente a distância até ao eixo longitudinal de 
referência e a celeridade, e os índices 1 e c representam a posição do limite de colocação das areias e a 
posição da profundidade de fecho, respectivamente.  
Um caso real desta situação acontece na Ilha de Bald Head, no Estado da Carolina do Norte (EUA), 
onde a dragagem de um canal e a colocação das areias numa batimetria côncava, origina uma refrac-
ção, fazendo com que a agitação chegue à costa com um ângulo superior, aumentando a erosão e cri-
ando a forma actual (fig. F.4). 
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